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ANAIS DO EVENTO 
 “ESTADO E CIDADANIA:  
EXPERIÊNCIAS HISTÓRICAS ENTRE OS  





O evento “Estado e Cidadania: experiências históricas entre os séculos XIX e XX” foi 
realizado na UNIVALI, campus de Itajaí, no Centro de Ciências Sociais e Jurídicas (CEJURPS) nos 
dias 07 e 08 de novembro de 2013, pelo Grupo de Estudo e Pesquisa em História do Direito, com o 
apoio da Pró-reitoria em Pesquisa, Pós-graduação, Extensão e Cultura, e do Programa de Pós-
graduação Stricto Sensu em Ciência Jurídica (Mestrado e Doutorado) da Univali.  
Professores de universidades brasileiras e italianas participaram do evento, que abarcou as 
temáticas de estudos e pesquisas realizadas recentemente no âmbito do Programa de Pós-graduação 
Stricto Sensu em Ciência Jurídica da UNIVALI. O evento foi uma excelente oportunidade para o 
aprofundamento e aprimoramento de estudos no âmbito da temática Estado e Cidadania, por meio 
de contato e de trocas intelectuais com influentes estudiosos brasileiros e estrangeiros em História 
do Direito, Direito Constitucional e Direito Internacional. 
Avançando nas discussões levantadas em nível de graduação e pós-graduação, em tema de 
Estado e Cidadania, bem como sendo voltado para o atual quadro jurídico em sua faceta 
constitucional e internacional, o evento permitiu o aprofundar do conhecimento no processo de 
construção histórica dos conceitos de Estado e Cidadania entre os séculos XIX e XX. Cabe delinear 
que o evento abordou a atual problemática que envolve o Estado e a concepção de Cidadania, como 
impulso político-jurídico para a formação de um direito voltado para a proteção da dignidade da 
pessoa humana.  
Na busca em indicar caminhos aptos para colocar luzes sobre os dois tópicos trabalhados 
evidenciando rupturas, conexões e transformações paradigmáticas, publicam-se algumas 
comunicações apresentadas no evento pelos palestrantes, bem como alguns trabalhos apresentados 
nos workshops. 
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Os professores Ricardo Sontag e Marcelo Markus Teixeira apresentaram uma análise 
histórico-jurídica do debate parlamentar concernente ao estatuto do estrangeiro de 1980 (projeto de 
lei n. 9 de 1980), contextualizando as críticas ao projeto do executivo. A análise denota que o 
projeto não evidenciou a predominância do princípio de solidariedade internacional, pois 
contrastava com a segurança nacional, princípio fundamental do projeto enviado pelo Executivo.  
A Professora Luciene Dal Ri apresentou uma comunicação sobre a dinâmica dos direitos 
políticos no Brasil: das instruções de D. João VI à Lei Saraiva. O trabalho concerne à concepção e 
dinâmica dos direitos políticos durante o período imperial, evidenciando o contraste dentro do 
movimento liberal no que tange aos direitos políticos. A profunda modificação durante o Império e 
a República da concessão dos direitos políticos explica-se por meio da convergência dos 
movimentos liberal e constitucionalista, ao criarem instrumentos de exclusão de parcelas da 
população do exercício dos direitos políticos, e colaborarem para a manutenção da tradição ibérica 
patrimonialista do Estado.  
O Professor Isaac Sabbá Guimarães apresentou a comunicação “Da mundialização ao 
modelo de associação de Estados: novos horizontes para realizações político-jurídicas dos Direitos 
Humanos”. O trabalho trata do sistema político internacional dos Direitos Humanos, visando 
demonstrar as fragilidades do modelo de Mundialização, diante do modelo de associações de 
Estados e da possibilidade de por meio desse, tratar de Direitos Humanos. 
O Professor Luís Gustavo dos Santos abordou o tema “O futuro da democracia – premissas 
não cumpridas”. O autor parte da análise da obra de Bobbio particularmente em três premissas não 
cumpridas pela democracia: a permanência das oligarquias, a sobrevivência do poder invisível e o 
cidadão mal educado ou não educado. O autor analisa os referidos itens da obra de Bobbio e traça 
um paralelo com a atual gestão democrática brasileira, considerando a democracia participativa, 
como uma possível evolução da democracia direta e da democracia representativa. 
Bruna Luiza Gaspar e Marcela Goulart A. M. D. Gaspar apresentaram a comunicação “A 
inclusão política do estrangeiro: uma abordagem comparativa”. Na pesquisa evidencia-se que no 
Brasil, os imigrantes não possuem direitos políticos, não podendo influenciar nas decisões políticas. 
A situação jurídica dos estrangeiros no Brasil e contrastada com aquela apresentada em alguns 
países da América, bem como na União Europeia, delineando as possibilidades de modificação 
deste cenário no país. 
Na mesma linha, Camila Zick tratou das “Possibilidades e perspectivas de concessão de 
direitos políticos ao estrangeiro”. O trabalho tem por base pesquisa bibliográfica e análise das 
Propostas de Emenda à Constituição brasileira, evidenciando de maneira contundente a necessidade 
de conceder não apenas direitos sociais e individuais, mas também direitos políticos aos 
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estrangeiros. 
Ainda em tema de direitos políticos, Andressa Cadorin de Castilho aborda o Estatuto da 
Igualdade aferindo a condição privilegiada dos portugueses enquanto estrangeiros no Brasil. A 
pesquisa evidencia a situação de equiparação dos beneficiários do Estatuto da Igualdade aos 
nacionais do Estado de residência, tendo o poder de participação política, seja por meio de 
capacidade eleitoral ativa, seja por meio da capacidade eleitoral passiva.  Buscou-se, então, 
responder a dúvida de qual condição jurídica os portugueses, beneficiários do estatuto, se 
enquadram.  
Quetilin de Oliveira Batista e a Professora Maria Eugenia Furtado apresentaram a 
comunicação sobre os poderes investigatórios das Comissões Parlamentares de Inquérito. No 
trabalho, levantou-se a discussão das atribuições e poderes conferidos pelo Constituinte as CPI’s, 
precisamente no que se refere aos “poderes de investigação próprios das autoridades judiciais”. Na 
pesquisa são abordados temas como a importância do Devido Processo Legal durante as 
investigações, bem como, a relevância da licitude das provas trazidas ao processo de investigação.  
A comunicação “A judicialização do direito à saúde: impasses das políticas públicas 
universais no Brasil” foi apresentada pela aluna de graduação Marcia Guimarães
 
e pelo Professor 
Eduardo Guerini. A pesquisa apresenta os impasses da implementação das políticas públicas de 
saúde e o direito à saúde no Brasil, tanto em viés histórico quanto atual, evidenciando a 
Judicialização da Saúde com uma das formas de efetivação deste direito no século presente.  
A Júlia Farah Scholz tratou sobre “A educação política como instrumento democrático do 
povo”, evidenciando que a prática da educação política está debilitada, por não haver cadeiras 
voltadas especificamente a esse tema no ensino básico. Os brasileiros necessitam de uma 
qualificação no sistema educacional que permita a consciência política e o pleno exercício da 
democracia.  
O “Acesso à justiça nos Juizados Especiais Cíveis” foi o tema tratado pela Karolina Vitorino 
e pela Professora Denise Schmitt Siqueira Garcia. A pesquisa analisa duas possibilidades polêmicas 
no procedimento dos Juizados Especiais Cíveis à luz da Constituição Federal de 1988: a 
constitucionalidade do ‘ius  postulandi’, discutindo  a  legalidade e a possibilidade  de  ausência  de  
defesa  técnica  e  seus  efeitos  no  processo,  bem como a irrecorribilidade  das  decisões  
interlocutórias  proferidas  nos  processos de  rito sumaríssimo. 
Fernanda I.A. Pinto e Jean André Marx discorreram sobre “O princípio da isonomia e a 
igualdade de gêneros entre homens e mulheres na Constituição Federal de 1988”. A igualdade de 
gêneros entre homens e mulheres para a produção legislativa e as influências causadas e sofridas 
pela sociedade.  
  4 
Bruno Berzagui e a Professora Maria Claudia da Silva Antunes de Souza abordaram 
“Aspectos históricos da proteção jurídica do meio ambiente e a efetivação do direito a um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado como direito fundamental através da Constituição da 
República Federativa do Brasil”. Os autores analisaram os aspectos históricos da proteção jurídica 
do meio ambiente e a efetivação do direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado como 
direito fundamental na CRFB/88.  
Daniel Tambosi e o Professor Giancarlo Ghisleni trataram do tema acesso à justiça, 
enquanto garantia constitucional. A pesquisa analisou a prestação prática do acesso à justiça na 
comarca do município de Joinville. A pesquisa bibliográfica foi complementada por uma pesquisa 
de campo, feita por meio de questionários aos cidadãos sobre direitos e possibilidades de acesso à 
justiça. Evidenciou-se na pesquisa a morosidade do processo, custos elevados e a falta de 
informação dos entrevistados, conduzindo os pesquisadores à conclusão que as falhas na prestação 
estatal são acompanhadas de lacunas no exercício da cidadania. 
Jéssica L.F. Bertotti teve como tema de sua comunicação as “Noções históricas do instituto 
da sucessão e suas nuances no direito civil brasileiro: semelhanças e divergências entre os antigos 
institutos das sucessões e o instituto brasileiro atual”. A pesquisa denota as semelhanças e 
divergências entre os institutos de direito romano e aqueles brasileiros, atualmente vigentes. A 
influência do Direito Romano no atual Direito Sucessório Brasileiro é evidenciada na comunicação 
como fruto do itinerário histórico português e brasileiro. 
 Alexandre Andrioni da Cunha tratou da influência da condição jurídica do escravo no 
direito romano sobre o movimento abolicionista no Brasil. A pesquisa evidencia a contradição 
encontrada na doutrina sobre a condição jurídica do escravo na Roma antiga, bem como a influência 
da concepção de status personae no direito romano sobre a elaboração do Esboço de Teixeira de 
Freitas e o movimento abolicionista no Brasil no século XIX. 
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Este trabalho pretende apresentar um esboço de análise histórico-jurídica da documentação relativa 
ao turbulento debate parlamentar que deu origem ao Estatuto do Estrangeiro de 1980 (projeto de lei 
n. 6.815 de 1980). Trata-se, em particular, de contextualizar as críticas desencadeadas pelo projeto 
do executivo, que foi o tom predominante do debate. Não por acaso, o projeto foi provado por 
decurso de prazo, e, por pressões políticas, foi modificado pouco tempo depois, o que apaziguou os 
ânimos, mas não assinalou a predominância do princípio caro à oposição: a solidariedade 
internacional (que contrastava com a segurança nacional, princípio fundamental do projeto enviado 
pelo Executivo).  
 
Abstract 
This paper outlines a historical and legal investigation of documents relatedto the turbulent 
parliamentary debate connected to the sanction of the 1980 Statute of Foreigner Citizens (Decree 
no. 9, 1980). In particular, this work contextualizes the criticism directed to the Executive proposal 
of the Decree, which was the predominant tone of the debate. Not unpredictably, the Statute of 
Foreigner Citizens was approved  by lapse of time (90 daystatutory  time  limit).  Due  to    political  
pressure,  it  was  altered  shortly afterwards, which appeased the political turbulence, but did not 
take intoconsideration    the  Opposition  most  valued  principle:  international solidarity  (which  
contrasted  with  the  national  security,  a  fundamentalprinciple of the proposal submitted by the 
Executive to Congress). 
 
Palavras-chave: Cidadania. Estrangeiro. História do Direito Internacional. Direito Internacional. 
Keywords: Citizenship. Foreigner. History of International Law. International Law. 
 
Antes de entrar propriamente no tema exposto no título, é preciso fazer duas advertências, a) 
trata-se de uma pesquisa em andamento, de maneira que as elaborações teóricas a partir do tema 
ainda estão engatinhando; b) consequência da primeira advertência: serão indicadas algumas 
críticas relevantes surgidas durante o processo legislativo que resultou no Estatuto do Estrangeiro 
de 1980 (ainda em vigor, lei nº 6.815/1980). Ou seja, esse é somente o primeiro passo de uma 
pesquisa que esperamos que ainda possa render mais frutos.  
                                                 
1
  Doutor em Direito Internacional Privado pela Universität zu Köln (Alemanha), mestre em Direito e Política da 
União Européia pela Università degli Studi di Padova (Itália) e graduado em Ciências Jurídicas pela Universidade 
do Vale do Itajaí. Professor e coordenador do Núcleo Stricto Sensu em Direito da Universidade Comunitária da 
Região de Chapecó 
2
  Doutor em Teoria e História do Direito pela Università degli studi di Firenze (Itália), mestre em Teoria e Filosofia 
do Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina, graduado em Direito pela Universidade Federal de Santa 
Catarina e graduado em História pela Universidade do Estado de Santa Catarina. Integrante do Ius Commune (Grupo 
de Pesquisa em História da Cultura Jurídica – CNPq/UFSC) coordenado pelo prof. Arno Dal Ri Júnior. Professor e 
integrante do Núcleo Stricto Sensu em Direito da Universidade Comunitária da Região de Chapecó. 
  8 
 
 
Charge de Henfil, capa do livro CERQUEIRA, Marcello. Nova lei de estrangeiros ou regimento interno da 
Bastilha? Rio de Janeiro: PLG, 1981. 
 
A imagem acima é do conhecido cartunista Henfil, que apareceu como capa da coletânea de 
escritos e discursos contra o projeto e contra o Estatuto do Estrangeiro do deputado oposicionista 
Marcello Cerqueira. Na charge vemos um militar segurando de maneira desengonçada o símbolo da 
justiça, expulsando uma família de estrangeiros, e o Brasil loteado por empresas multinacionais, que 
foi um tipo de crítica que apareceu durante os debates parlamentares.  
A propósito do processo de elaboração do Estatuto, podemos começar pelo testemunho do 
jurista Francisco Rezek (1985, p. IX) que, em 1985, dizia o seguinte: 
 
Guardam todos a lembrança do que foi a gênese do novo Estatuto do Estrangeiro, 
desencadeada já no final dos anos setenta. Poucas vezes, entre nós, o processo legislativo 
abrigou tanto debate, e tão fecundo confronto de teses e pressões. Ninguém, ao que parece, 
resultou vencido: nem pelo texto de lei, que conseguiu equilibrar-se após os reparos de 
dezembro de 1981, nem pelos argumentos do flanco adverso. Sobrevive a polêmica entre os 
devotos da tradição liberal no trato do fluxo imigratório e aqueles que, em nome da 
segurança interna, ou à vista da competição pelo trabalho em momento de crise 
generalizada, apregoam a urgência de que se estreite a fronteira. 
 
Com essas palavras, Francisco Rezek evocava o aguerrido debate parlamentar sobre o 
Projeto de Lei (PL) 9/1980 que resultou no Estatuto do Estrangeiro, debate que será o objeto da 
nossa análise nas páginas que seguem, com particular ênfase aos discursos críticos. O recorte nas 
críticas justifica-se porque, hoje, existe um projeto de lei para substituir o Estatuto do Estrangeiro, e 
a análise histórica pode contribuir no sentido de fornecer subsídios para comparar os argumentos 
expendidos para fundamentar a tentativa atual e aqueles que já tinham sido levantados quando do 
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próprio nascimento do Estatuto. De resto, é preciso dizer que o foco nas críticas é quase uma via 
obrigatória imposta pelas fontes deste trabalho
3
, pois o debate parlamentar foi tomado pela 
Oposição, ansiosa por pelo menos deixar registradas as suas objeções a um projeto que seria, não 
obstante tudo, aprovado – veremos por qual razão. 
 
* * * 
 
A exposição de motivos do PL 9/1980 era bastante clara quanto aos objetivos do projeto de 
Estatuto do Estrangeiro: tratava-se de adequar o arcabouço legal a uma política imigratória 
eminentemente restritiva. Nos termos da exposição,  
 
A proposta visa [...] propiciar os instrumentos legais indispensáveis à consecução da 
política imigratória do Governo de Vossa Excelência, orientada no sentido de reduzir o 
afluxo de estrangeiros aos estritamente úteis e necessários ao nosso desenvolvimento, por 
não mais consultar aos interesses nacionais da imigração indiscriminada para o Brasil. 
(BRASIL, 1980, p. 1129) 
 
Para o governo, o novo Estatuto do Estrangeiro deveria superar, em nome dos “interesses 
nacionais”, a época em que a imigração para o Brasil seria “indiscriminada”. Um dos deputados 
governistas, Ricardo Fiuza, ao defender os termos do projeto, afirmava que:  
 
Há, no Direito Internacional, dois princípios sobre o assunto: a) a admissão do jus 
communicationis, isto é, do direito de emigração e imigração, reconhecidos ao indivíduo; e 
b) a admissão da soberania estatal, isto é, do direito reconhecido ao Estado de não ser 
obrigado a admitir a entrada de estrangeiros em seu território. Entretanto, como não são 
aplicados de forma rígida, chega-se a resultados semelhantes com a adoção de qualquer 
deles. (BRASIL, 1980 p. 1717) 
 
O problema é que os dois princípios mencionados por Fiuza não se movem no mesmo plano.  
Em primeiro lugar, é preciso lembrar que o legalismo moderno subordinou a produção do direito ao 
Estado. O direito, nessa concepção, é produto da soberania do Estado sobre o seu território
4
. Na 
regulação da condição jurídica do estrangeiro essa subordinação é particularmente radicalizada: os 
direitos dos estrangeiros não dependem somente da lei do Estado, mas das políticas de determinado 
governo. A existência de políticas de atração beneficiando os estrangeiros europeus – que, no Brasil, 
chegaram a produzir uma inversão a ponto de índios, negros ou caboclos, em locais de colonização 
europeia, poderem ser chamados legitimamente de “estrangeiros na própria terra”
5
 – não configura 
                                                 
3
  A propósito das fontes deste artigo, gostaríamos de registrar um sincero agradecimento ao Serviço de Edição de 
Anais do Senado Federal na pessoa de Marcelo Nunes Gonçalves, que muito prontamente atendeu às nossas 
solicitações de material relativo ao Estatuto do Estrangeiro. 
4
  Sobre esse assunto, cf. por todos Grossi (2007). 
5
  Exatamente essa expressão dá nome ao estudo de Clovis Antonio Brighenti (2009) sobre os índios Guaranis em 
Santa Catarina e na região de Misiones na Argentina.  E é o caso, também, dos caboclos da região oeste de Santa 
Catarina estudados por Arlene Renk (2006) em seu “A luta da erva: um ofício étnico da nação brasileira no oeste 
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uma forma de aplicação do princípio do ius communicationis de Francisco de Vitoria. Em Vitoria, 
sinteticamente, o direito de deslocar-se através das fronteiras era concebido como um direito natural 
do ser humano, anterior ao próprio Estado. Evidentemente, muitos internacionalistas modernos 
advogavam – com a mentalidade cosmopolita de juristas como Clovis Bevilacqua (1906, p.7) que 
considerava o cosmopolitismo algo inerente ao campo de estudos do direito internacional - que os 
Estados deveriam ser liberais na regulação dos fluxos imigratórios e da condição jurídica do 
estrangeiro. Em regra, porém, e este é o ponto crucial, estamos diante de admoestações de cunho 
muito mais político do que jurídico, especialmente quando se tratava de regular a entrada de 
estrangeiros. Por essa razão, as eventuais liberalidades modernas em relação aos estrangeiros não 
são aplicações do princípio vitoriano, que pode ser considerado, muito mais, uma “intuição traída” 
na história dos direitos humanos
6
.      
De volta ao contexto mais imediato do PL 9/1980, temos a questão do fluxo imigratório. Ao 
mencionar a necessidade de controlar a “imigração indiscriminada”, a Exposição de motivos 
colocava uma questão fática: a existência do fluxo a ser controlado. O deputado oposicionista 
Marcello Cerqueira, procurando questionar o projeto desde as suas bases mais elementares, chegou 
a afirmar que a matéria não era relevante porque “o Brasil não é, desde a II Guerra Mundial, país de 
atração de imigrantes. Vivemos a realidade da recessão, do desemprego, do subemprego, do salário 
mínimo mais baixo da América Latina. Não estamos atraindo imigrantes.” (BRASIL, 1980, p.1745) 
Com esse argumento, Cerqueira procurava colocar em xeque a justificativa fática mais elementar do 
projeto. 
A partir dessa premissa, Cerqueira tirava uma conclusão que foi quase onipresente nos 
pronunciamentos dos deputados oposicionistas: “a pretexto de reduzir o fluxo de imigração e de 
defender a mão-de-obra nacional, o Governo, na verdade, enviou a esta Casa um projeto de lei que 
corresponde a um acordo entre ditadores do Cone Sul, que, como príncipes, pretendem livrar seus 
ducados dos males da democracia e da liberdade.” (BRASIL, 1980, p.1745) Em 1980, ainda se 
sentiam os últimos golpes da famigerada Operação Condor
7
, que foi uma articulada política 
internacional de repressão violenta aos dissidentes políticos amadurecida em meados dos anos 70, 
em particular na região do Cone Sul. Poucos foram os sobreviventes: entre eles o casal uruguaio 
Lilian Celiberti e Universindo Diaz. O casal sobreviveu a um atentado das forças militares em Porto 
Alegre, em novembro de 1979, e conseguiu trazer à tona a violência da repressão
8
. O caso tornou-se 
um escândalo de dimensões internacionais e foi lembrado, também, por alguns parlamentares 
                                                                                                                                                                  
catarinense”. Segundo Renk (2006, p. 10. Grifo nosso), “a migração dos colonos de origem ao oeste catarinense, no 
processo de colonização, ocupando as áreas florestais, ignorou as posses estabelecidas pelos brasileiros, o que 
6
  Sobre a “intuição traída”, cf. Meccarelli, Palchetti, Sotis (2012). 
7
  Sobre a Operação Condor, cf. Padrós (2009). 
8
  Sobre o caso dos uruguaios, cf. a reportagem O Seqüestro (2005). 
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oposicionistas quando da discussão do PL 9/1980. Nos meses de abril e maio de 1980, o presidente 
João Figueiredo visitara os ditadores do Paraguai e da Argentina (VIAGENS, 2013), e a Oposição 
fez algumas deduções. Segundo o próprio governo, como já nos referimos, o projeto de Estatuto do 
Estrangeiro vinha sendo elaborado desde meados dos anos 70. Apesar desse longo processo de 
gestação, o governo solicitou urgência na apreciação do projeto. A brecha que a Oposição explorou 
foi exatamente essa: por qual razão solicitar urgência em um projeto que ficou cinco anos sendo 
elaborado nas entranhas do Executivo? O fato de o projeto ter sido apresentado logo depois das 
visitas do general Figueiredo ao Paraguai e à Argentina dava um sentido, na visão da Oposição, ao 
estranho pedido de urgência: facilitar a perseguição aos estrangeiros no âmbito das articulações 
entre as ditaduras do Cone Sul. Evidentemente, trata-se de uma dedução (partidariamente 
orientada). Como não é o nosso objetivo principal avaliar a veracidade dos argumentos utilizados 
pelos personagens da época, mas simplesmente compreendê-los em seu contexto, basta-nos indicar 
como foi possível que tal acusação fosse levantada. 
A Maioria, evidentemente, procurou defender que o projeto era sensato e equilibrado, ou 
seja, que não encerrava intenções persecutórias, mas praticamente silenciou, no específico, a 
respeito da articulação entre ditadores. 
 
* * * 
 
Mas a Oposição não recuou, cito agora as palavras o deputado Ronan Tito: 
 
O que se combate, o que se discute, o que se rejeita é este projeto, que na sua essência - e 
para usar só um adjetivo - é fascista. [...] Um projeto que prevê a entrada de estrangeiros 
apenas e tão-somente para o "desenvolvimento". E coloco a palavra entre aspas porque 
prevê apenas o desenvolvimento econômico. Há uma total falta de espírito de solidariedade 
entre a comunidade brasileira e os estrangeiros que convivem e que poderão conviver 
conosco. (BRASIL, 1980, p. 1728) 
 
O uso do termo “fascista” por vários parlamentares da Oposição gerou protestos por parte 
dos governistas. Os mais exaltados, porém, não hesitaram, inclusive, em usar o adjetivo “nazista”. 
De qualquer forma, praticamente todo e qualquer arroubo retórico, naquele momento, estava 
autorizado, pois as possibilidades de diálogo já estavam preclusas. Ao finalizar o discurso, Ronan 
Tito lista alguns artigos que deveriam ser modificados e conclui afirmando: “que se dê, enfim, ao 
estrangeiro não um regime policial, penal, mas uma disciplina legal social, humana, brasileira.” 
(BRASIL, 1980, p.1729) A expressão conclusiva de Ronan Tito, na verdade, é uma citação da parte 
final da “Carta ao Parlamento” assinada por várias entidades da sociedade civil (BRASIL, 1980, 
p.1707-1708). 
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No art. 2º do projeto lemos que “na aplicação desta Lei atender-se-á precipuamente a 
segurança nacional
9
, à organização institucional aos interesses políticos, sócio-econômicos e 
culturais do Brasil bem assim à defesa do trabalhador nacional” (BRASIL, p. 1129). A expressão 
“segurança nacional” – que evocava o período mais duro do regime - foi criticada por vários 
parlamentares. O deputado Marcos Freire (PMDB – PE), por exemplo, afirmava que o projeto “se 
insere no quadro obsessivo da Segurança Nacional, agora, em processo evolutivo de segurança 
continental.” (BRASIL, p.1743). 
Os critérios interpretativos do art. 2º, os vários momentos em que a decisão sobre 
determinada situação era atribuída aos “critérios do Ministro da Justiça”, formavam o quadro de 
uma legalidade, de fato, mitigada – o que não é uma novidade no âmbito da legislação sobre 
estrangeiros. Um exemplo desse tipo de caso – criticado pela Oposição (BRASIL, 1980, p.1716) - 
no PL 9/1980: se o Ministro da Justiça considerasse “conveniente aos interesses nacionais”, poderia 
“impedir a realização, por estrangeiros, de conferências, congressos e exibições artísticas ou 
folclóricas” (art. 109).  
 Vários deputados reclamaram maior jurisdicionalização e a adoção de critérios tecnicamente 
mais fechados, a fim de evitar que o estrangeiro ficasse sujeito a uma simples decisão do Ministro 
da Justiça. Nesse aspecto, as críticas ao projeto tocavam em problemas tradicionais da legislação 
sobre estrangeiros, que transcendiam o contexto mais imediato do regime militar.   
Quase todos os parlamentares oposicionistas acusaram o projeto de ser um instrumento 
contra os asilados políticos da América Latina. Eis os dois pontos técnicos que tocavam esse 
problema: a) a exigência de obtenção de atestado de antecedentes criminais junto ao país de origem; 
b) a impossibilidade de legalização da situação dos clandestinos e irregulares.  Quanto ao primeiro 
aspecto, a já referida Carta ao Parlamento lembrava a dificuldade de um perseguido obter tal 
documento junto ao próprio governo que o perseguia. E esse era um problema que já vinha, na 
verdade, da regulamentação anterior, o Decreto-Lei 941 de 1969 (BRASIL, 1980, p.1708). 
Abstraindo um pouco o problema, isto é, pensando na politicidade do projeto, é como se 
conseguíssemos identificar várias camadas de vínculos entre o direito/lei e a política: a primeira, é a 
de qualquer forma jurídica com relações de poder; a segunda, é a do legalismo moderno; a terceira, 
é a da subordinação da questão da imigração e da condição jurídica do estrangeiro às políticas 
imigratórias de cada país; e a quarta, no caso do PL 9/1980, é a dos inimigos políticos dos regimes 
ditatoriais implantados na América Latina na segunda metade do século XX. Apesar das palavras 
conciliatórias de Ricardo Fiuza sobre os asilados, um deputado mais próximo à chamada “linha 
dura” do regime militar, Jorge Arbage (PDS – PA), mencionou abertamente o inimigo do quarto 
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  Grifo nosso. 
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nível de politicidade:  
 
O Governo não pode abdicar o seu dever de controle e responsabilidade no caso da política 
imigratória, tanto ainda numa conjuntura difícil para a história dos povos civilizados, hoje 
submetidos à mira de grupos ideológicos que insistem em deteriorar os princípios basilares 
das estruturas social e familiar, para transformá-los em caudatárias de interesses escusos e 
nada dignos da própria convivência humana. (BRASIL, 1980, p. 1709)  
   
Um dos poderes de controle atribuídos ao governo, mencionado já na Exposição de Motivos 
do projeto, e que causou muita polêmica, referia-se à expulsão. Nas palavras da Exposição de 
Motivos, “com vistas à realização plena e coordenada da política brasileira de imigração, o texto 
(...) possibilita a expulsão do estrangeiro, ainda que seja cônjuge ou pai de nacional brasileiro” 
(BRASIL, p.1129). Tratava-se da abolição das hipóteses previstas pelo decreto-lei 941 de 1969 em 
seu art. 74.  
A expulsão, por ser vista tradicionalmente, como uma prerrogativa muito próxima do 
soberano exercício do controle da entrada e saída de estrangeiros, é um poder que os limites 
jurídicos têm dificuldade em alcançar. Porém, o limite que o PL 9/1980 pretendia abolir era uma das 
poucas e tradicionais tábuas de salvação do estrangeiro residente no Brasil. 
Ao defender os termos do projeto, o deputado Jorge Arbage (PDS – PA) evocou o famoso 
caso de Ronald Biggs, que assaltara um trem na Inglaterra, e, foragido no Brasil, casou-se com uma 
brasileira, teve um filho e, por isso, não poderia ser expulso do país: um “indesejável” que a 
legislação brasileira teria “protegido” (BRASIL, 1980, p. 1711).  
Além de denunciar casos de abusos no exercício do poder de expulsão para fins de 
perseguição política no governo João Figueiredo (BRASIL, 1980, p.1711), a Oposição reagiu com 
força contra a abolição da exceção familiar. Tratava-se, afinal, de um dispositivo já tradicional na 
legislação brasileira e que tinha sido consagrado mesmo no decreto de 1969, no auge da ditadura. 
Um recuo de tal monta exatamente no momento do processo de abertura só poderia parecer 
inconcebível. 
O PL 9/1980 foi criticado, também, por não prever – provavelmente em função da 
mentalidade economicista que guiou a sua elaboração – a imigração de missionários religiosos ou 
cientistas. O deputado Marcello Cerqueira (PMDB – RJ) sintetizou bem o cerne da crítica: “esse 
projeto é contra os missionários, porque não lhes é permitido o visto temporário – e eles estão 
excluídos do visto permanente, que se subordina a certa produtividade econômica, e não existe 
como mensurá-la no caso dos missionários.” (BRASIL, 1980, p.1745) Falava-se, ainda, em 
perseguição aos religiosos, o que era uma boa estratégia para colocar a Igreja em guarda contra o 
projeto. Para coroar as tensões entre a Igreja e o governo, logo depois que o PL 9/1980 foi 
aprovado, no final de 1980, o governo expulsou o padre italiano Vito Miracapillo em função dos 
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seus posicionamentos ideológicos. Em outubro de 1980, o deputado Marcello Cerqueira voltaria à 
tribuna do Parlamento para falar sobre o caso, e no dia 30 do mesmo mês o Superior Tribunal 
Federal negaria o habeas corpus ao padre (HC 58.405-3 DF).   
Ainda sobre o aspecto econômico, muitos parlamentares da Oposição também censuraram o 
que seria uma falta de coerência do governo: por um lado, beneficiava e tolerava a ação de 
multinacionais (o “capital”), de maneira que, fim das contas, o projeto atingiria somente os 
trabalhadores estrangeiros – que é uma das críticas materializada na charge de Henfil.  
Para encerrar a lista das críticas que nos pareceram mais significativas, bastará mencionar 
somente mais um artigo do projeto: o art. 46. Ele dizia que “o estabelecimento hoteleiro, a empresa 
imobiliária, o proprietário, locador, sublocador ou locatário de imóvel e o síndico de edifício 
remeterão ao Ministério da Justiça os dados de identificação do estrangeiro admitido na condição de 
hóspede, locatário, sublocatário ou morador” (BRASIL, 1980, p.1131). Um dispositivo que ficou 
conhecido, no jargão dos parlamentares oposicionistas, como “delação oficial”. O ponto mais 
crítico era a previsão de um dever do gênero inclusive para os particulares. Um dispositivo tão 
duramente criticado em 1980 e que, hoje, tornou-se prática comum em alguns Estados europeus, 
como é o caso da Itália
10
.  
Evidentemente, não foram abordados todos os aspectos levantados pela Oposição, mas, com 
esses dados principais, já podemos nos encaminhar para a parte final dessa história, isto é, os 
“reparos de dezembro de 1981”, para usar as palavras de Francisco Rezek.  
 
* * * 
 
No mês seguinte à aprovação do PL 9/1980, o deputado Roberto Freire (PMDB-SP) 
apresentava à Câmara dos Deputados o projeto de Estatuto do Estrangeiro (PL 3617/1980) 
elaborado por uma comissão de parlamentares oposicionistas (BRASIL, 1980, p.11001). Da mesma 
forma, o deputado Norton Macedo (PDS-PR) – uma das vozes divergentes no interior do partido 
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  O "Testo unico delle disposizioni concernenti la disciplina dell'immigrazione e norme sulla condizione dello 
straniero" (Decreto legislativo 25 luglio 1998, n. 286) prevê, no art. 7, que “chiunque, a qualsiasi titolo, da alloggio 
ovvero ospita uno straniero o apolide, anche se parente o affine o lo assume per qualsiasi causa alle proprie 
dipendenze ovvero cede allo stesso la proprieta' o il godimento di beni immobili, rustici o urbani, posti nel territorio 
dello Stato, e' tenuto a darne comunicazione scritta, entro quarantotto ore, all'autorita' locale di pubblica 
sicurezza”, e acrescenta que “la comunicazione comprende, oltre alle generalita' del denunciante, quelle dello 
straniero o apolide, gli estremi del passaporto o del documento di identificazione che lo riguardano, l'esatta 
ubicazione dell'immobile ceduto o in cui la persona e' alloggiata, ospitata o presta servizio ed il titolo per il quale la 
comunicazione e' dovuta.” Vale lembrar que o texto único de 1998 consolida várias normas anteriores, e esses dois 
dispositivos remontam ao R.d. 18 giugno 1931 (grifo nosso), n. 773, art. 147. Um agradecimento a Marcela Viviana 
Esteban que nos enviou o formulário - onde pudemos encontrar as normas acima mencionadas - que toda pessoa 
deve preencher quando hospeda um estrangeiro em território italiano. Agradecemos, ainda, a Sara Cocchi que nos 
ajudou a identificar as origens do art. 7 do decreto de 1998. 
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governista – também apresentara um projeto alternativo (PL 3654/1980) (BRASIL, 1980, p.10994-
11002; p. 11012-11014).   
Ambos os projetos praticamente não falavam de “segurança nacional”. O projeto de Norton 
Macedo, inclusive, apontava o nascente processo de integração na Europa. 
O projeto da Oposição colocava no frontispício do seu texto a expressão “solidariedade 
internacional” (BRASIL, 1980, p.11001). 
Analisar ponto por ponto tais projetos nos levaria muito além dos nossos restritos objetivos, 
portanto, basta indicar que ambos contemplam, em maior ou menor grau, as modificações 
decorrentes das críticas levantadas ao longo do PL 9/1980. 
Em meados de 1981, o próprio Executivo apresentaria o seu projeto alternativo. O projeto 
do governo mantinha o pilar da “segurança nacional”, mas também acolhia muitas modificações 
propostas no texto da Oposição, como a impossibilidade de expulsão de estrangeiro casado com 
brasileiro (a) ou com filhos brasileiros.  
Além disso, o projeto ampliava a noção de desenvolvimento e, por conseguinte, foram 
abertas explicitamente as exceções devidas, por exemplo, para os missionários estrangeiros; quanto 
à chamada “delação oficial”, o novo texto estipulava que os dados só seriam remetidos ao 
Ministério da Justiça quando solicitados (BRASIL, 1981, p.5235-5236); etc. Em suma, o governo 
tinha recuado: o novo texto abria mão de vários dispositivos do PL 9/1980 que enrijeciam o 
controle sobre os estrangeiros.   
Os partidos oposicionistas pareciam relativamente satisfeitos, apesar de muitos pontos mais 
ousados das suas críticas não terem sido contemplados na lei de 1981. A discutível “segurança 
nacional”, por exemplo, continuaria figurando na porta de entrada do Estatuto do Estrangeiro. Uma 
maior jurisdicionalização do controle dos estrangeiros e o princípio da solidariedade internacional – 
dois pontos que poderiam ter desdobramentos ousados – eram aspectos que dificilmente a Oposição 
conseguiria desenvolver em um contexto em que se discutia, por exemplo, a abolição da tradicional 
exceção familiar em tema de expulsão. 
No prefácio do padre jesuíta Fernando Bastos d’Ávila (1981, p. 13) ao livro “Nova lei de 
estrangeiros ou regimento interno da Bastilha?” do deputado Marcello Cerqueira, publicado em 
1981, ele invocava os direitos naturais dos estrangeiros para criticar mesmo a nova versão do 
Estatuto. Apesar dos parlamentares terem se contentado com o resultado – que talvez parecesse o 
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A DINÂMICA DOS DIREITOS POLÍTICOS NO BRASIL: 





A concessão de direitos políticos no Brasil tem início durante o período colonial, sendo 
profundamente modificada durante o Império e a República pelo aguçamento econômico típico do 
liberalismo. Os movimentos liberal e constitucionalista convergem criando instrumentos de 
exclusão de parcelas da população do exercício dos direitos políticos, e colaborando para a 
manutenção da tradição ibérica patrimonialista do Estado. O artigo concerne à concepção e 
dinâmica dos direitos políticos durante o período imperial por meio da análise da Constituição de 
1824, das leis eleitorais imperiais, bem como da doutrina constitucionalista e das correntes políticas 
da época, evidenciando o contraste dentro do movimento liberal no que tange as restrições ao 
exercício dos direitos políticos. 
 
Abstract 
The concession of political rights began in Brazil during the colonial period, being profoundly 
modified during the Empire and the Republic due to  economic sharpening typical of liberalism. 
The liberal and constitutionalist movements converge creating instruments to exclude portions of 
the population from exercising political rights, and contributing to the maintenance of the Iberian 
tradition of the patrimonial state. This article concerns the conception and dynamics of political 
rights during the imperial period through analysis of the 1824 Constitution, the imperial electoral 
laws, as well as the constitutional doctrine   and political currents of the time, depicting the contrast 
within the liberal movement in terms of the restrictions to the exercise of political rights. 
 
Palavras-chave: Direitos políticos. Constitucionalismo. Liberalismo. Constituições brasileiras. 
Keywords: Political rights. Constitutionalism. Liberalism. Brazilian Constitutions. 
 
Considerações iniciais 
A concepção moderna de constituição é inseparável da realidade na qual está 
contextualizada. Os movimentos constitucionalistas e liberais são partes dessa realidade que 
contextualiza a dinâmica histórica do Direito Constitucional brasileiro. Nesse sentido, constata-se 
com Canotilho (2002, p. 51) e com Fioravanti (1999, p. 8), que não existe um constitucionalismo, 
mas diversos movimentos ou doutrinas constitucionalistas com matizes nacionais que em alguns 
momentos aproximam-se.  
O estudo do movimento constitucionalista brasileiro, durante o século XIX, ocorre, portanto 
dentro de um contexto nacional e permeado por elementos de movimentos constitucionalistas de 
outros Estados. 
Os reflexos do movimento constitucionalista, que visava limitar os poderes do Estado e 
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garantir direitos aos indivíduos, são indiscutíveis antes e depois da proclamação da independência 
(BONAVIDES, 2000, p. 156). O movimento constitucionalista brasileiro e os princípios liberais que 
o influenciaram tinham como principal contraposição o absolutismo, devido a não limitação do 
poder do Estado e da consequente negação ou incerteza de direitos, que não permitia regras claras e 
segurança nas relações econômicas (DALLARI, 2010, p. 100).  
Considerando de forma específica os direitos políticos, elementos derivados de vínculo de 
nacionalidade, e caracterizadores da cidadania, busca-se delinear a influência do movimento liberal 
sobre o constitucionalismo brasileiro do século XIX, no que tange particularmente direitos políticos. 
 
1. Os direitos incorporados à constituição 
 A gradual inserção de direitos como parte das Constituições americana, francesa, espanhola 
e portuguesa fundamenta histórica e juridicamente a presença de direitos na Constituição brasileira 
de 1824. O Brasil embora tenha mantido aspectos do absolutismo português, soube incorporar as 
revoluções liberais por meio da presença de direitos civis e direitos políticos.  
 Os direitos civis assegurados aos cidadãos brasileiros, no art. 179 da constituição de 1824, 
seguem as linhas traçadas pelo liberalismo, bem como pela The Virginia declaration of rights 
(1776) e a Declaration des Droits de l'homme et du Citoyen (1789). Esses direitos têm por base a 
liberdade, a segurança individual, e a propriedade. Nesse contexto de limitação do poder público 
diante do indivíduo, a Carta constitucional em seu art. 179, XIX, aboliu os açoites, a tortura, a 
marca de ferro quente, e todas as demais penas cruéis. Os ideais do liberalismo encontram, porém, 
sérias dificuldades em lidar com interesses escravocratas e aristocráticos, vendo contraposição entre 
o ideal de liberdade e o ideal de sacralidade da propriedade (VERSIANI, 2007, p. 163). 
 A limitação dos direitos civis aos brasileiros ocorre particularmente na ordem política por 
meio da distinção entre cidadãos ativos e inativos. 
 
2. Cidadania e direitos políticos: do “voto universal” ao voto censitário 
 O conceito de direitos políticos é delineado por Pimenta Bueno (2002, p. 549) e Teixeira de 
Freitas (2003, p. CXXXI) de forma muito similar, como direitos concernentes à faculdade ou ao 
poder de intervenção dos cidadãos no governo de seu país. Esses direitos tornaram-se o foco dos 
direitos concernentes à cidadania, visto que os direitos civis foram estendidos, com restrições aos 
estrangeiros. Embora a cidadania seja o elemento restritivo dos direitos políticos, esta nem sempre 
teve a nuance censitária e liberal na história brasileira do século XIX. 
As Ordenações Filipinas e posteriormente as Instruções que disciplinavam o sistema 
eleitoral no Brasil, constam de contrastes importantes no que diz respeito ao exercício de direitos 
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políticos. A primeira eleição geral realizada no Brasil ocorreu em 1821, por meio das Instruções de 
D. João VI de 07 de março de 1821 que convocavam o povo brasileiro a escolher os seus 
representantes (deputados) às Cortes de Lisboa.
12
 Os deputados foram eleitos pelos povos de 
Portugal, Algarve e Estado do Brasil, e, nas cortes, redigiram e aprovaram a primeira Carta 
constitucional da monarquia portuguesa (FERREIRA, 2001, p. 100). 
As Instruções de 16 de fevereiro de 1822 foram as mesmas de 07 de março de 1821. A 
eleição convocada em 16 de fevereiro de 1822 criou o Conselho de Procuradores Gerais das 
Províncias do Brasil, antecipando a existência da Câmara de Deputados do Império, que seria 
convocada no ano seguinte com prerrogativas de Legislativo.  
Ambas as Instruções eram fortemente inspiradas na Constituição espanhola de 1812 e 
previam o irrestrito sufrágio masculino (FERREIRA, 2001, p. 129). 
 
Até 1822, o povo votava em massa, sem limitações, sem restrições. Ao ganhar o Brasil a 
sua independência política, o povo perdeu o direito que teve, durante três séculos, de votar, 
pois o voto tornou-se também um privilégio. O Brasil ganhou a sua independência política, 
e, ao mesmo tempo, o povo perdeu os seus direitos políticos (de votar em massa). Curioso 
Paradoxo esse (FERREIRA, 2001, p. 95). 
 
 A não restrição do voto masculino, não implica a plena participação política, embora não 
permita a afirmação de Oliveira Viana (1999, p. 146) que até 1822 o homem da massa não 
participava das eleições. Como bem denota Ferreira (2001, p. 95), o alvará de 12 de novembro de 
1611 determinava que nas eleições para as Câmaras municipais o povo podia votar, mas 
determinava restrições para os candidatos à eleição.
13 
Essa prática foi mantida durante todo o 
período colonial, e reafirmada pelas Instruções de 07 de março de 1821 e de 16 de fevereiro de 
1822. As instruções eleitorais portuguesas bem como a Constituição espanhola de 1812, que 
amplamente as inspira, demonstram-se um importante instrumento para a luta contra a tradição 
ibérica patrimonialista. 
 Observa-se, porém, um retrocesso no que diz respeito ao exercício dos direitos políticos no 
Brasil. O sufrágio masculino sofreu duro golpe por meio das Instruções de 19 de junho de 1822, 
com a restrição econômico-social do voto, como denota o art. 8, capítulo I: 
São excluídos do voto todos aqueles que receberem salários ou soldadas por qualquer modo 
                                                 
12  Até 1821 as eleições no Brasil tinham um caráter puramente local, sendo realizadas somente para eleger os 
oficiais das Câmaras municipais (FERREIRA, 2001, p. 93). Segundo Ferreira (2001, p. 94), durante o período em que o 
Brasil foi província de Portugal, as Câmaras municipais, compostas por representantes do povo, tinham o direito de se 
dirigir diretamente ao rei de Portugal e eram mais importantes para a administração das vilas e cidades do que as 
administrações gerais, que eram distantes da realidade da população. 
13   Segundo o alvará de 12 de novembro de 1611 somente deveriam ser votados como eleitores as “pessoas mais 
nobres e da governança da terra, ou que houvessem sido seus pais e avós”; o mesmo alvará determinava que os eleitores 
deveriam eleger para os cargos de oficiais “pessoas naturais da terra e da governança, dela, ou houvessem sido seus pais 
e avós, de idade conveniente, sem raça alguma; e nomeando pessoa, que não seja natural da terra, tenha as partes e 
qualidades que se requerem”.   
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que seja. Não são compreendidos, nesta regra, unicamente os guarda-livros e primeiros-
caixeiros de casas de comércio, os criados da Casa Real (que não forem de galão branco) e 
o administradores de fazendas e rurais e fábricas. 
 
 O exercício dos direitos políticos, como bem deflagra Ferreira (2001, p. 130) sobre a 
Instrução de 19 de junho de 1822 era “privilégio dos proprietários de terras e engenhos, não 
obstante a sua extensão aos guarda-livros e primeiros-caixeiros das casas comerciais, criados da 
Casa real (de hierarquia superior) e administradores de fazendas e fábricas”. 
 Seguindo as linhas expostas nas Instruções de 19 de junho de 1822, a Constituição de 1824 
assenta o exercício dos direitos políticos sobre bases econômicas. As linhas gerais da Constituição 
imperial eram voltadas a afirmar um forte individualismo econômico, bem observado através da 
legitimação do “cidadão-proprietário”, a manutenção da escravidão, e a exclusão dos direitos 
políticos da maioria da população do país (WOLKMER, 2009, p. 108). Nesse sentido, os cidadãos 
são distintos entre ativos e inativos, de acordo com a sua renda líquida anual por bens de raiz, 
indústria, comércio, ou emprego. 
 
3. A concepção da “independência civil” com base econômica 
 Nesse sentido, observa-se a influência jusnaturalista sobre a Constituição imperial, onde a 
condição econômica dos cidadãos para o exercício dos direitos políticos diferencia-se do elemento 
de moderação do conflito social previsto por Aristóteles (1997, p. 135).  
 A Carta constitucional segue, então, uma filosofia política de aguçamento da concepção de 
“independência civil” com base econômica, presente na obra de James Harrington que condiciona 
os direitos políticos à propriedade, bem como nas obras de Immanuel Kant (1992, p. 62) e 
Benjamin Constant (2005, p. 281). Os autores citados justificam a condição censitária dos direitos 
políticos com a necessidade de confiar o direito de voto somente aos cidadãos que usufruam de 
certa “independência civil”, porque titulares de bens que substancialmente os tornem senhores de si 
mesmos. Essa concepção de fundo liberal e jusnaturalista enquadra-se numa política de equilíbrio 
com interesses burgueses e liberais muito presente na Europa e nos Estados Unidos.
14
 
 A distinção entre a cidadania inativa (civil), que abarca todos os homens da nação, e a 
cidadania ativa (política), privilégio de alguns “cidadãos-proprietários”, fundamenta o enfoque 
“juridicista” em que a cidadania reduz-se ao vínculo jurídico com o Estado-nação, em cuja 
“comunhão política” não todos necessariamente participam (CORRÊA, 2006, p. 218). 
 Nesse sentido, a cidadania inativa, ou seja, limitada ao âmbito civil, constitui o laço jurídico 
através do qual todos os cidadãos recebem as garantias jurídicas do Estado e tem como direito mais 
                                                 
14  Sobre aguçamento da concepção de liberdade civil com base econômica ver James Harrington (The 
Commonwealth of Oceana, acessado em: http://www.constitution.org/jh/oceana.htm). Com mais detalhes sobre o tema: 
Ferreira (2001, p. 130); Fioravanti (1999, p. 20, p. 89); Dal Ri Jr. (2002, p. 66); Hespanha (2003, p. 104). 
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fortemente presente a liberdade (SANTOS, 2005, p. 673; CORRÊA, 2006, p. 218). Os direitos 
decorrentes da cidadania civil são delineados na Constituição imperial, em seu art. 179, e devem ser 
compreendidos dentro de uma sociedade oligárquica e patriarcal, onde os Conselhos de Jurados, ou 
júris populares, também eram formados pelos eleitores (LOPES, 2008, p. 263). 
 A teoria liberal não é, porém, unânime em relação ao voto censitário. O alargamento do 
sufrágio, como bem esclarece Hespanha (2003, p. 103), é um dos expedientes para evitar a 
possibilidade de aumento da força do Estado e impedir a sua interferência no agir dos privados. 
Seguindo as considerações de Bentham, Hespanha considera que o alargamento do sufrágio exerce 
uma influência direta sobre os representantes da nação e os obriga a preocupar-se com a melhoria 
da sua sorte, assim como obriga os ricos a assumir uma postura mais benéfica ao povo, por meio da 
prestação de serviços à população, buscando obter os seus votos.  
 Essa tendência liberal de alargamento do sufrágio encontra no Brasil certa afinidade e até 
mesmo superação nas ideias de José Bonifácio de Andrada e Silva. O autor é contrário à escravidão 
e supera as mais avançadas ideias liberais como as de Thomas Jefferson ao propor a expansão dos 
direitos civis e políticos a todos, indígenas e libertos (ANDRADA E SILVA, 2002, p. 34-36 e p. 
121; CALDEIRA, 1999, p. 290). A mal lograda luta pela abolição da escravatura não impediu o 
jurista de defender a inscrição dos escravos no censo populacional para a definição do número de 
deputados, “pois são homens e dependem de proteção constitucional” (ANDRADA E SILVA, 2002, 
p. 123).  
 
4. Pimenta Bueno e a utopia do voto universal 
 Um dos principais autores a tratar a concepção liberal censitária dos direitos políticos na 
Constituição imperial é Pimenta Bueno que afirma em sua obra Direito Público Brasileiro e Análise 
da Constituição do Império, publicada em 1857, que o voto universal é uma utopia, visto as 
incapacidades resultantes do sexo, da menoridade, da demência, da falta de luzes e da ausência das 
habilitações, que convertem o voto em um perigo social.  
Sem atenção às condições de inteligência e de propriedade; estabelece uma igualdade 
absoluta, apesar da diversidade e mesmo oposição das circunstâncias dos indivíduos; sujeita a 
parte pensadora da nação, que é sempre comparativamente pouco numerosa, à multidão que 
não pensa, que não oferece as garantias necessárias, e uma desta é o sentimento e o fato da 
independência do votante. (Pimenta Bueno, 2002, p. 265) 
 
Uma certa propriedade é com efeito, ao menos em regra geral, uma prova ou sinal de certa 
educação, inteligência, interesse pela causa pública e consequente independência de caráter e 
de opiniões (Pimenta Bueno, 2002, p. 269). 
 
 O autor afirma ainda que o debate político sobre o sistema eleitoral da época não contestava 
seriamente o sistema de exclusões, as questões mais debatidas eram: “quais os limites que devem 
ser estabelecidos? Quais as condições que devem ser julgadas suficientes?” (PIMENTA BUENO, 
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2002, p. 265) O autor critica o voto universal por desconsiderar as diferenças materiais entre os 
indivíduos. 
 As convicções do jurista não excluem a reflexão sobre o problema relativo à criação de um 
grande número de restrições, que acabaria por diminuir a participação da nação no exercício do 
poder, concentrando o sufrágio na aristocracia e modificando maiormente a pureza do sistema 
representativo. 
 Avalizando as disposições constitucionais relativas ao “voto ativo” no Brasil, Pimenta 
Bueno entende que a Constituição brasileira resolveu o problema das restrições de um modo 
“verdadeiramente liberal”, quase estabelecendo o voto universal, excluindo apenas aqueles que 
evidentemente não ofereciam as condições indispensáveis, conforme os artigos 7º, 8º e 92. 
 
Assim, a Constituição brasileira veio em último resultado a excluir, somente os criados de 
servir, ou mendigos e vadios; instituiu, como dissemos, o voto quase universal (PIMENTA 
BUENO, 2002, p. 267). 
 
 O autor esclarece que, de acordo com o art. 93 da Constituição, o exercício dos direitos 
políticos não condiciona apenas a participação no poder legislativo, mas abarca também a 
participação nos demais poderes. Nesse sentido, os cidadãos inativos além de não poderem ser 
membros, nem votar na nomeação de autoridades eletivas nacionais ou locais, como juízes de paz, 
Câmaras municipais ou outros; segundo a lei de 3 de dezembro de 1841, não podem ser jurados 
(Ferreira, 2001, p. 280).  
 Interessante sobre o tema a análise de José Murilo de Carvalho (1996, p. 3): 
 
A concepção estreita da cidadania política é ainda mais surpreendente se considerarmos o 
fato de que publicistas oitocentistas tinham visão mais ampla do tema. Tome-se, por 
exemplo, o principal comentarista da Constituição de 1824, José Antônio Pimenta.(...) 
Pimenta Bueno via na cidadania ativa bem mais do que o direito de votar e ser votado. 
Segundo ele, cidadão político, ou ativo, era aquele que podia participar do exercício dos 
três poderes, que podia exercer a imprensa política, formar organizações políticas, dirigir 
reclamações e petições ao governo (Bueno, 1978:381-481). Pode-se mesmo acrescentar 
como direito político o que o autor chama de direito civil, a saber, o direito, garantido pelo 
Código de Processo Criminal de 1832, de resistência à ação ilegal das autoridades. 
 
 O liberalismo não fica somente em nível de direitos e Constituição, visto que o autor 
manifesta-se pela organização do processo eleitoral, assentado em ideias liberais. Para Pimenta 
Bueno (2002, p. 272), a lei eleitoral manifesta a sua importância por ser uma lei matriz, onde 
qualquer modificação equivale a uma revolução, pois afeta e modifica o poder. 
 As reflexões do autor abarcam a análise das vantagens proporcionadas pelo sistema eleitoral 
direto em comparação àquele indireto. O autor esclarece a importância no sistema eleitoral direto de 
“maior soma de garantias, a fim de que a simples circunstância da multidão, sem propriedade e sem 
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luzes, não prevaleça sobre as fortunas que compõem a riqueza do Estado, e sobre a inteligência, que 
é quem tem o direito de governá-lo, mesmo para o bem e interesse de todos” (PIMENTA BUENO, 
2002, p. 269). Tal fato acarretaria, porém, a privação de grande número de brasileiros do voto, 
diminuindo a liberdade de participação dos indivíduos ao governo. Com o objetivo de concluir a 
análise, o autor manifesta-se pela manutenção do sistema eleitoral indireto, então existente. O autor 
é caracterizado, então, como um monarquista moderadamente liberal, que oscila entre as escolhas 
imperiais e as possibilidades de maior liberalização da estrutura sócio-política. 
 As reflexões do autor quanto às vantagens e desvantagens do sistema eleitoral direto têm 
como pano de fundo a pressão dos liberais em favor de tal sistema (FERREIRA, 2001, p. 186). A 
pressão liberal pela eleição direta obteve sucesso somente com a Lei Saraiva em 1881, quando o 
sistema eleitoral brasileiro passou por uma re-elaboração através da elevação do valor mínimo para 
se ter direito ao voto nas eleições, bem como a gradual restrição em base à alfabetização. 
  
5. A Lei Saraiva  
 A Lei Saraiva foi feita sob a presidência do Conselho de Ministros de José Antonio Saraiva e 
redigida por Ruy Barbosa, dois expoentes liberais da última década imperial. A lei foi autorizada 
pelo imperador no convite que dirigira à Saraiva para assumir o Conselho, afirmando plena 
liberdade para realizar a reforma eleitoral (FERREIRA, 2001, p. 258).  
 A reforma eleitoral implicou matéria constitucional, gerando debate sobre a necessidade ou 
não de reforma à Constituição de 1824. Cogitou-se até mesmo a criação de uma Assembléia 
Constituinte voltada especificamente à questão eleitoral. As matérias consideradas rígidas ou 
constitucionais pela Carta imperial eram previstas no art. 178 e diziam respeito aos limites, e 
atribuições dos poderes políticos, e dos direitos políticos, e individuais dos cidadãos. Por pressão 
liberal, a reforma eleitoral foi realizada por meio de lei ordinária, aprovada pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado do Império, e sancionada pelo Imperador em 9 de janeiro de 1881 
(NOGUEIRA, 1997, p. 28). 
 A lei introduziu o sistema eleitoral direto no que diz respeito à escolha dos representantes do 




 A citada lei determinava que o cidadão, para ser eleitor, deveria requerer o seu alistamento 
eleitoral e com o requerimento juntar prova de que tinha “renda líquida anual não inferior a 
200$000, por bens de raiz, indústria, comércio ou emprego”.  
 A lei tornou rígidos os critérios para avaliar a renda e em seu art. 10 declara como requisitos 
                                                 
15  A Lei Saraiva é uma lei ordinária sancionada pelo Decreto Imperial n. 3.029, de 9 de janeiro de 1881, e 
regulamentada pelo Decreto n.  8.213, de 13 de agosto de 1881. 
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necessários para ser elegível para os cargos de deputado à assembléia geral, a renda anual de 
800$000 por bens de raiz, indústria, comércio ou emprego; e para de senador a idade mínima de 40 
anos, e a renda anual de 1:600$ por bens de raiz, industria, comércio ou emprego. Os demais cargos 
como membro de assembléia legislativa provincial ou vereador tinham como requisitos, 
respectivamente, o domicílio na província ou município e no distrito de paz por mais de dois anos. 
 Para todos os cargos era necessário o alistamento como eleitor, não se achar pronunciado em 
processo criminal e demais disposições previstas no art. 10 da citada lei. 
 O alistamento do cidadão não era obrigatório, dependendo além do requerimento do 
cidadão, a juntada de provas das qualidades determinadas em lei. Dentre as qualidades pedidas  
estava o saber ler e escrever.
 
 A alfabetização como requisito para o voto é algo debatido no que diz 
respeito à Lei Saraiva, desde a sua proposta na Câmara dos Deputados. Na doutrina, o debate é 
delineado através de dois autores:  
 Carvalho (1996, p. 5) declara que a norma exclui do exercício dos direitos políticos os 
analfabetos; 
 Ferreira (2001, p. 266) afirma que os analfabetos podiam votar nas eleições. 
 A afirmação dos dois autores deve ser moderada diante do texto da lei, que determinava que 
os analfabetos já alistados permanecessem no exercício de seu direito e recebessem o título de 
eleitor (art. 6, §14 e §15). Seriam, porém, alistáveis a partir da vigência da lei somente aqueles que 
requeressem a inclusão no alistamento, provassem ter as qualidades de eleitor e soubessem ler e 
escrever, uma vez que a letra e firma estejam reconhecidos por tabelião no requerimento que para 
este fim dirigir (art. 8, § I e II) (FAORO, 2001, p. 432). 
 A reforma eleitoral realizada por meio da Lei Saraiva, pelas mãos de liberais, gerou amplo 
debate na Câmara dos Deputados devido às restrições econômicas e de alfabetização, excluindo do 
exercício dos direitos políticos grande parcela da população. Conforme os dados apresentados por  
Faoro (2001, p. 431), para a eleição de 1881 cerca de 150 mil eleitores foram alistados, com o 
comparecimento às urnas de 96.411, numa população de 12 milhões de pessoas. 
 A propositura e a aprovação da norma pelos liberais explicam-se, ao menos em parte, 
através da concepção patrimonialista do Estado, enraizada nas diferentes correntes políticas 
brasileiras. Através dessa concepção “no Império, seguindo uma tradição portuguesa secular, 
formara-se uma elite dirigente patrimonialista, que vivia das rendas do Estado ao invés de das 
rendas da terra, e detinha com razoável autonomia um imenso poder político” (BRESSER-
PEREIRA, 2001, p. 5 ss.). A Lei Saraiva antecipa a ordem republicana evidenciando meios que se 
baseiam na realidade econômica, sendo as leis eleitorais instrumentos legalizadores de um poder de 
fato (FAORO, 2001, p. 706). 
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Considerações finais 
 O constitucionalismo brasileiro, que nasce e desenvolve-se de forma permeada com o 
constitucionalismo europeu e particularmente português, tenta erguer o princípio do governo 
limitado, e por meio desse instituir e garantir direitos individuais dentro de um sistema impregnado 
de centralização do poder, em acertos e desacertos com os interesses liberais (CANOTILHO, 2002, 
p. 51). 
 Observa-se, portanto, desde os primeiros atos constitucionais brasileiros a tendência a 
ordenar, fundar e limitar o poder político e reconhecer e garantir os direitos e liberdades do 
indivíduo (CANOTILHO, 2002, p. 54).
 
As características da Constituição foram além das heranças 
absolutistas de Portugal, constando de influências liberais que legitimaram o “cidadão-proprietário”, 
colocando a liberdade (e a propriedade!) acima da igualdade. O patrimonialismo exacerbado impôs-
se mesmo diante dos valores de liberdade e de vida humana (DALLARI, 2010, p. 99). 
 O constitucionalismo e o liberalismo que levaram à independência e sérios contrastes 
durante o primeiro reinado, influenciaram fortemente a elaboração e modificação da ordem geral 
das relações sociais e políticas sob o 2° reinado. A luta contínua de uma das vertentes do liberalismo 
nacional acabou corroendo o Império e arquitetando a república, sem para tanto erigir uma 
sociedade mais igualitária. 
 Basta considerar que o “voto universal” (masculino) das Ordenações Filipinas para as 
Câmaras municipais tornou-se, com a independência, voto censitário embora não excludente do 
analfabeto, que caracteriza o “cidadão-proprietário” durante o Império. Esse sofre por meio da 
legislação eleitoral, particularmente a de 1881, o início de uma dinâmica de maior restrição do 
exercício dos direitos políticos.  
 Na primeira Constituição republicana o exercício dos direitos políticos é “flexibilizado”, 
sendo permitido somente aos alfabetizados. A modificação do sistema político e eleitoral continua, 
portanto, com forte caráter exclusivista, visto que a taxa de alfabetização da população nacional 
entre o final do século XIX e início do século XX era de aproximadamente 15%, sendo que menos 
de 6% da população nacional participava do processo eleitoral (LOVE, 2000, p. 130). 
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DA MUNDIALIZAÇÃO AO MODELO DE ASSOCIAÇÃO DE ESTADOS: NOVOS 







O presente trabalho tem como objeto o sistema político internacional dos Direitos Humanos e, 
como objetivo, demonstrar o esgotamento do paradigma de Mundialização, diante da circunstância 
da modernidade tardia em que tem ganhado força a constituição de associações de Estados, hoje 
com fins diversos mas que, segundo se exporá, podem tratar dos Direitos Humanos. 
 
Abstract 
This paper has as object the international political system for human rights. Our objective is to 
demonstrate the exhaustion of Mundialization’s paradigm ante the circumstance of the late 
Modernity, when we see a new tendency for formation of associations of States, but with different 
purposes which, it will expose, can treat the Human Rights. 
 
Palavras-chave: Mundialização. Direitos Humanos. Associação de Estados. 
Keywords: Mundialization. Human Rights. Association of States.  
 
Introdução 
Desde o mais remoto intento de formar-se uma civilização hegemônica na parte do globo 
então conhecida até as concretizações de política internacional resultantes do fim da Segunda 
Guerra Mundial, operaram-se iniludíveis esforços de Mundialização. Numa visão mais abrangente, 
como a de Defarges
17
, os romanos, ao imporem uma pax nos domínios de seu império, da Europa 
continental às manchas insulares, além de partes da África e do Oriente, ampliaram por meio de sua 
máquina de guerra os horizontes de sua civilização, impondo seus valores aos povos subjugados. 
Mas algo parecido se vê no helenismo, especialmente com a expansão militar e de mercado a que 
deu curso Alexandre Magno, unificando os territórios que pudesse alcançar do Mediterrâneo à 
Índia. Muito tempo mais tarde, é a vez dos impérios europeus que, armados de novas ciências, 
técnicas náuticas e de estratégias de um incipiente capitalismo, atravessam oceanos ocidentalizando 
povos de cultura tradicional, que absorvem valores de moral religiosa e social dos colonizadores
18
. 
Por fim, na segunda metade do século XX, com o predomínio dos Estados protagonistas da vitória 
                                                 
16
  O autor é doutor em ciência jurídica pela UNIVALI, doutor em Direito pela Università Degli Studi di Perugia e 
mestre em direito pela Universidade de Coimbra. Professor de direito processual penal na UNIVALI, professor 
convidado da Escola do Ministério Público de Santa Catarina e Promotor de Justiça no estado de Santa Catarina. E-
mail: iguimaraes@mp.sc.gov.br. 
17  DEFARGES, Philippe Moreau. A Mundialização. O fim das fronteiras. Tradução de António Moreira Neves. 
Lisboa: Piaget, 1993, p. 15 e ss. Título original: La Mondialisations et la question des Droits fondamentaux. 
18  Ibidem, p. 28-33. 
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na Segunda Guerra Mundial, veem-se duas novas expressões de Mundialização, a primeira, que 
dará origem à Guerra Fria, dividindo o planeta em dois sistemas ideológico-políticos, e a outra 
consubstanciada no aparecimento de um sistema de Estados de tradição europeia, que formarão a 
comunidade internacional
19
. É nesta órbita que encontramos alguns aspectos peculiares 
relativamente à político-jurídica dos Direitos Humanos, que se encontram, contudo, entrelaçados 
com a ideia fundamental de Mundialização. 
Esta categoria registra diversas noções conceptuais mas, para os fins deste trabalho, vemos a 
necessidade de delimitá-la coerentemente com o objeto daquilo que pretendemos demonstrar. Dessa 
forma, convém antes de mais sublinhar que as expressões de expansionismo da antiguidade, bem 
como as do período das descobertas, não se conformam àquilo que aqui será entendido como 
Mundialização. Com efeito, antes o expansionismo cultural e econômico era resultante do belicismo 
subjugador, que criava mais tensões do que um ambiente Mundial. O que ocorrerá a partir do fim da 
Segunda Grande Guerra é o propósito de superação das tensões, com o intuito de não mais se 
repetirem tragédias humanas, ao mesmo tempo em que as inter-relações multilaterais procurarão 
estabelecer, com fundamento nos princípios ético-jurídicos, o necessário respeito à humanidade. A 
Mundialização é, portanto, fenômeno localizável em fins da primeira metade do século passado. 
Contudo, é inegável que registra um aspecto já evidenciado nos primeiros arranjos de 
internacionalização das relações políticas, como a Santa Aliança, que é, iniludivelmente, a 
concretização de hegemonias emergidas de conflitos
20
. 
Mas a circunstância da Modernidade tardia tem possibilitado novos arranjos políticos-
jurídicos-econômicos. Os blocos econômicos onde se viabilizaram o fim de barreiras alfandegárias 
e uma zona de comércio comum de abrangência transnacional evoluíram para estruturas bem mais 
complexas. Da zona comunitária passou-se à União Europeia, onde as proposições unionistas 
alcançam, também, os Direitos Humanos. Não se trata de experiência isolada, uma vez que em 
outros continentes já se veem tentativas de intensificação do diálogo direcionado ao progresso e 
qualidade de vida humana, que podemos relacionar com os Direitos Humanos. É o caso da 
UNASUL. 
Pois bem, diante desta planificação, o problema que pretendemos abordar é, num 
desdobramento do que investigamos quando da realização de nossa tese doutoral
21
, o seguinte: em 
                                                 
19  PUREZA, José Manuel. O património comum da humanidade: rumo a um direito internacional da solidariedade? 
Porto: Edições Afrontamento, 1998, p. 26-28. 
20  ZOLO, Danilo. Comsmópolis: perspectivas y riesgos de un gobierno mundial. Trad. para o español de Rafael Grasa 
e Francesc Serra. Barcelona: Paidós, 2000, p. 32. Título original: Cosmopolis. O autor salienta, a propósito, que o 
surgimento das organizações internacionais, especialmente a ONU, reproduzem a Santa Aliança, sendo produto de 
articulações políticas de potências militares.  
21  A tese, intitulada “A transição de paradigmas político-jurídicos na Modernidade tardia e a problemática dos Direitos 
Humanos: a associação regional de Estados como proposta estruturante de soluções”, foi aprovada pela banca 
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razão do esgotamento do velho modelo internacionalista, poderemos encontrar nas associações de 
Estados contemporâneas avanços no trato dos Direitos Humanos? 
O presente texto pretende, portanto, após estabelecer os aspectos gerais do sistema 
internacional de política e direito e das associações de Estados, estabelecer algumas aproximações 
sobre a viabilidade deste modelo no trato de questões relativas aos Direitos Humanos. 
 
1. Modelo Internacionalista dos Direitos Humanos 
No momento em que escrevemos este trabalho, a Síria é palco de uma sangrenta guerra civil 
que, segundo indicativos, tende a internacionalizar-se. Do primeiro semestre de 2011, quando se 
deu o início do conflito, até este ano, cento e quinze mil pessoas feneceram nos embates entre as 
forças de Bashar Assad e os rebeldes contrários ao governo
22
. Os reflexos para além de suas 
fronteiras já são sentidos: o Irã não esconde seu apoio a uma das facções; o Líbano, desde sempre 
berço do terrorismo fomentado pelo vizinho, passa a representar perigo para o Estado de Israel, uma 
vez que para lá se destinam armas e grupos terroristas que podem retaliar o Estado judeu caso haja 
intervenção norte-americana; a Turquia está em alerta e, da mesma forma que a Jordânia, recebe 
milhares de refugiados. O quadro aterrador, no entanto, não tira as potências da apatia. Quando os 
Estados Unidos tencionaram adotar medidas de intervenção militar tentando obter apoio da 
Comunidade Internacional (CI), a Rússia, membro do Conselho de Segurança da ONU, anunciou 
sua disposição de exercer o veto para impedir o envolvimento da Organização Internacional (OI).  
A situação em rápidas linhas descrita expõe paradigmaticamente as falhas do sistema 
internacional de proteção aos Direitos Humanos (DH), mormente quando o impasse recentemente 
criado põe a tônica na necessidade de intervenção militar sem que se enxerguem meios efetivos de 
resolução não armada. Pode notar-se que a disputa pela hegemonia global originada durante os anos 
de Guerra Fria tem ainda seus reflexos, especialmente quando em jogo os Estados que outrora se 
alinhavam com a antiga União Soviética ou com os Estados Unidos. Com o fim da polarização 
leste-oeste e o surgimento de novos atores globais, como a China, avultaram as dificuldades de 
convergência em matéria de política internacional dos DH. O princípio da soberania, reconhecido 
pela Resolução 2625 (XXV) da Assembleia Geral da ONU, abrangendo subprincípios, dentre os 
quais o de que o Estado goza dos direitos inerentes à soberania, devendo a CI, por isso, respeitar a 
personalidade de cada Estado, e o de que cada membro da CI pode fazer livremente suas escolhas 
                                                                                                                                                                  
examinadora, que lhe atribuiu conceito máximo em fevereiro de 2013. A primeira parte do trabalho foi publicada: 
SABBÁ GUIMARÃES, Isaac. Direitos Humanos: uma abordagem epistemológica a partir do perspectivismo 
histórico e do geracionismo. Curitiba: Juruá, 2013. 
22 Disponível em: <http://www.hrw.org/news/2013/09/10/dispatches-what-about-justice-syria-s-victims>; também em: 
<http://g1.globo.com/mundo/siria/noticia/2013/09/resolucao-da-onu-sobre-siria-nao-trara-justica-vitimas-diz-
entidade.html>. Acesso em: 3.10.2013..  
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no sentido de desenvolverem seus sistemas político, social, econômico e cultural, resultará na 
adoção do princípio da não intervenção
23
. Além do mais, muitas das violações dos DH passam pelo 
controle de uma Comissão específica da ONU, que está autorizada a apenas apresentar 
recomendações. Ou seja, a atividade daquela OI resume-se ao empenho diplomático de fazer 
sugestões. Em suma, podemos dizer, juntamente com Zolo
24
, que os pontos problemáticos do 
sistema da Carta das Nações Unidas para a efetivação dos DH são os seguintes: 
a) há uma tendência de os Estados mais fortes, notadamente os que têm assento permanente 
no Conselho de Segurança, a perseguir seus interesses, inclusive pondo em prática políticas que 
contrariam os princípios aos quais aderiram no momento constituinte da CI; 
b) não se estruturaram mecanismos eficientes para a resolução pacífica de disputas entre os 
Estados; 
c) a dificuldade de estabelecerem-se meios conciliatórios, preferindo o uso de força que, a 
todas as luzes, é contrário aos princípios inscritos na Carta das Nações Unidas, mas tem o condão 
de reforçar a posição das superpotências. 
Há de se acrescentar outros fatores detectáveis a partir da segunda metade do século 
passado, que indicam a fadiga do sistema internacional de proteção dos DH: em primeiro lugar, o 
crescimento da CI, pelo processo de descolonização, expôs as dificuldades das OI. Os novos 
Estados, surgidos sob inspiração do modelo europeu, colocaram em contraste a realidade imaginada 
pelos que assinaram a Carta das Nações Unidas em 1945. O cenário internacional é heterogêneo e 
isto dificulta uma planificação mundial de DH. Em segundo lugar, a tentativa de compaginação de 
um Direito das Gentes com o Estado-Nação esbarra em obstáculos. Os objetivos do Direito 
Internacional não se materializam na medida em que seus mecanismos não rompem os elementos 
conceituais e finalísticos daquele modelo de Estado. Em terceiro lugar, a Globalização afeta o trato 
da matéria quando estabelece novas lógicas para o fluxo de mercado e da economia, deixando os 
Estados inabilitados para o controle político do bem-estar social. Por fim, os riscos enfrentados na 
contemporaneidade, como os do meio ambiente e do terrorismo, são de natureza diversa daqueles 
observados ao tempo da formação da ONU, para os quais a OI não está preparada para enfrentar, 
assim como Estado individuado é impotente. 
                                                 
23  Resolution 2625 (XXV). Disponível em: <http://daccess-dds-
ny.un.org/doc/RESOLUTION/NR/348/90/IMG/NR034890.pdf?OpenElement>. Acesso em: 04.10.2013. Ao comentar 
sobre as limitações da Carta das Nações, REHMAN, Javaid. International human law. A practical aproach. Londres: 
Pearson Education, 2003, p. 27, lembra que o disposto em seu art. 2º, 7 contém o princípio da não intervenção. De fato, 
ao referir que “Nenhum dispositivo da presente Carta autorizará as Nações Unidas a intervirem em assuntos que 
dependam essencialmente da jurisdição de qualquer Estado ou obrigará os Membros a submeterem tais assuntos a uma 
solução, nos termos da presente Carta; este princípio, porém, não prejudicará a aplicação das medidas coercitivas 
constantes no Capítulo VII.”, a norma descreve traços do princípio da não intervenção (Carta das Nações Unidas. 
Promulgada pelo Decreto n.º 19.841, de 22 de outubro de 1945. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D19841.htm>. Acesso em: 04.10.2013). 
24  ZOLO, Danilo. Cosmópolis, cit., p. 41-45. 
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2. Dimensão Transnacional de Política Jurídica dos Direitos Humanos 
O fim da Segunda Guerra Mundial tornou emergencial a reconstrução da Europa, que é 
pensada em termos de integracionismo, como ficou assente no conclave de Haia, em 1948. Mas 
antes mesmo de pôr-se em marcha o reerguimento material dos Estados diretamente afetados pela 
guerra, criaram-se vínculos políticos de estabilização das relações intracontinentais, daí surgindo, já 
em 1951, a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço e, posteriormente, a Comunidade Econômica 
Europeia (1957) e a Comunidade Europeia de Energia Atômica (1957). Mas a consolidação das 
Comunidades supunha o reconhecimento, embora fragmentário, de direitos fundamentais
25
: por um 
lado, a jurisprudência do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias arrimava-se na tradição 
constitucional comum dos Estados europeus e nos tratados internacionais relativos à proteção dos 
DH, como a Convenção Europeia
26
; enquanto que, por outro lado, a imposição prática das regras 
fundamentais de integração, como a do Estado de direito e o primado do direito, conduziram as 
Comunidades a realizações político-jurídicas dos DH. 
O longo caminho de amadurecimento integracionista propiciou a formação de uma política 
jurídica fundada em valores humanos que se cristalizará no Tratado da União Europeia. Lá se 
inscreve o respeito à dignidade humana, à liberdade e aos princípios do Estado democrático, da 
igualdade e da rule of law (art. 2º, do Tratado)
27
; a União (UE) compromete-se a promover “a 
justiça e a proteção sociais, a igualdade entre os homens e mulheres, a solidariedade entre as 
gerações e a proteção dos direitos da criança” (art. 3º)
28
. Finalmente, o sistema proteção dos DH 
convoca a adesão da União à Convenção Europeia de Direitos Humanos, além de instituir uma 
Carta de Direitos Fundamentais da UE.  
Os mecanismos de tutela dos DH são, na UE, divididos em mais de um nível. Há, com 
efeito, aqueles de âmbito internacional e os que pertencem às tradições constitucionais, acolhidos 
                                                 
25  RODRÍGUEZ BEREJO, Álvaro. La Carta de los Derechos Fundamentales de la Unión Europea y la protección de 
los Derechos Humanos. In FERNÁNDEZ SOLA, Natividad (org.). Unión Europea y derechos fundamentales. 
Madrid: Dykinson , 2004, p. 12. Do conjunto fragmentário contido em tratados, podem destacar-se: as liberdades 
básicas de caráter econômico, ou seja, a livre circulação de trabalhadores (art. 39, do Tratado da Comunidade 
Europeia - TCE); a liberdade de estabelecimento (art. 43, TCE); a livre circulação de bens (art. 23, TCE), de 
serviços (art. 49, TCE), e de capitais (art. 56, TCE); a igualdade de retribuição e de tratamento de homens e 
mulheres na vida laboral (art. 141, TCE); a proibição de cláusula discriminatória em razão de nacionalidade (art. 12, 
TCE). 
26  QUADROS, Fausto de. Direito da União Europeia. Coimbra: Almedina, 2004, p. 129-130, destaca as decisões do 
Tribunal de Justiça que formam a jurisprudência comunitária de proteção dos direitos fundamentais: no caso 
Stauder, 1969, preconizou-se que “o respeito pelos direitos fundamentais (da pessoa humana)  faz parte dos 
princípios gerais do Direito cujo respeito (ele) assegura”; no caso Internationale Handelsgesellschaft fixou-se o 
entendimento de que “a salvaguarda desses direitos, inspirando-se nas tradições comuns aos Estados membros, deve 
ser assegurada no quadro da estrutura e dos objectivos da Comunidade”. 
27  Tratado da União Europeia. Disponível em: <http://eur-
lex.europa.eu/pt/treaties/dat/12007L/htm/C2007306PT.01001001.htm>. Acesso em: 04.10.2013. 
28  Ibidem.  
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como princípios gerais, além da Carta de Direitos Fundamentais. Diante da possibilidade de 
conflito, a Carta de Direitos preconiza, em seu art. 53º, o princípio do nível mais elevado de 
proteção, facultando o emprego preferencial de norma mais favorável
29
. Além do mais, há 
competências distintas para o tratamento dos DH. Em razão do Tratado e da Convenção Europeia, 
os Estados, indivíduos, ONGs, grupos de indivíduos, de todos os Estados-membros, podem dirigir 
petições à Corte Europeia de DH aludindo violações cometidas pelo poder político nacional; as 
transgressões decorrentes de atos dos órgãos da UE, que não é parte na Convenção, serão tratados 
pelo Tribunal de Justiça. 
Há de se mencionar, por fim, que o Tratado da UE estruturou um sistema de fiscalização e 
de sanções aplicável ao nível administrativo. O Conselho Europeu está autorizado a intervir em 
caso de violação do direito da União, bastando que se configure a “existência de um risco manifesto 
de violação grave dos valores” que norteiam a UE por parte de um Estado-membro. O Conselho 
poderá aplicar sanção consistente em suspensão dos direitos do Estado transgressor (art. 7º)
30
. 
O sistema de proteção dos DH europeu, que é complexo pelo fato de conciliar o sistema 
internacional e o da UE erigindo mecanismos de controle supranacionais, alicerça-se, como se 
percebe, em vários elementos historicamente referenciais, podendo destacar-se: a) a tradição 
comum aos Estados europeus de defesa dos DH, consolidada nas ondas de constitucionalismo; b) a 
necessidade emergencial de integração para a reconstrução da Europa; c) a consideração de que as 
Comunidades (depois a UE) deviam ser amalgamadas pelo reconhecimento de um quadro de 
direitos fundamentais; d) a superação do antigo modelo de soberania, conceito que será relativizado 
frente a determinadas circunstâncias e interesses supranacionais. 
 
Considerações Finais 
O fenômeno da interdependência econômica dos Estados é, como se tem percebido em 
outros experimentos transnacionais, elemento catalisador de conjunturas políticas e econômicas 
inovadoras. Tendem a transcender o âmbito do Estado-nação, com isso desnaturando o ente político 
desde seus fundamentos
31
. Se isto, por um lado, coloca em evidência aquilo que politólogos referem 
                                                 
29  SILVEIRA, Alessandra. Princípios de Direito da União Europeia. Doutrina e jurisprudência. 2. ed. atual. e ampl. 
Lisboa: Quid Iuris, 2011, p. 83, refere que, “se numa situação concreta for possível a aplicação de mais de um 
regime jurídico relativo ao mesmo direito fundamental, será aplicável o que ofereça uma protecção mais elevada ao 
titular do direito em causa.” 
30  Tratado da União Europeia. cit. 
31  CASTELLS, Manuel. O poder da identidade. Tradução de Klauss Brandini Gerhardt. São Paulo: Paz e Terra, 2010, 
p. 287. Título original: The power of identity, citando o conceito de Estado de Poulantzas, refere que o Estado 
capitalista já não absorverá o tempo e o espaço sociais, nem estabelecerá as matrizes de tempo e espaço, nem 
monopolizará sua organização: “O controle do Estado sobre o tempo e o espaço vem sendo sobrepujado pelos fluxos 
globais de capital, produtos, serviços, tecnologia, comunicação e informação.” E atribui a formação de instituições 
supranacionais – que comprometem sua Soberania – a uma tentativa do Estado de reafirmar seu poder. É por este 
ângulo que vê a formação de grupos como o G-7, OTAN, NAFTA, Mercosul. SANTOS, Boaventura de Sousa. Os 
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como crise do conceito de Estado
32
, especialmente quanto ao seu referencial político, a ideia de 
soberania, por outro lado, o estresse entre o já exausto paradigma do Estado-nação e o impulso 
criador de experimentos políticos tem resultado em crescente preocupação com os DH, sob 
múltiplas formas. Para além daqueles princípios jusumanistas clássicos, reconhecidos já nas 
liberdades oitocentistas, tem-se engendrado formulações político-jurídicas de proteção 
transnacional de outros valores inequivocamente relacionados com os DH, como o do meio 
ambiente equilibrado e sustentável, o desenvolvimento de minorias por meio de políticas 
afirmativas, a mitigação de diferenças entre populações de uma associação de Estados. 
A América do Sul, que já tem uma história de políticas internacionais integracionistas 
radicadas desde 1960, especialmente por meio de acordos comerciais, aduaneiros e de cooperação 
desenvolvimentista, reúne, atualmente, algumas condições para fundamentar certas diretrizes 
político-jurídicas de proteção aos DH. A União das Nações Sul-Americanas – UNASUL – 
resultante da base ideológico-política notadamente socialdemocrata, que se forma a partir de fins do 
século XX entre aqueles Estados saídos de um passado de autoritarismo –, tem o propósito de pôr 
fim às assimetrias regionais, através do desenvolvimento dos povos sul-americanos. Ao proporem-
se tratar da educação, do meio ambiente, da cultura, da saúde, dentre outros objetivos, os membros 
dessa entidade pavimentam um caminho para possíveis avanços sobre questões de DH. E numa 
zona regional em que, apesar de algumas dificuldades a serem melhor planificadas (v.g., a 
potencialização da democracia em Estados que, transitoriamente, se assumem como revolucionários 
do bolivarianismo; a superação dos primitivos postulados de soberania; a institucionalização de 
mecanismos de controle e de execução de políticas para a região, como o Parlamento da UNASUL), 
há diálogo e entendimentos promissores. 
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O FUTURO DA DEMOCRACIA – PREMISSAS NÃO CUMPRIDAS 





A obra “O Futuro da Democracia” de Norberto Bobbio aponta os rumos a serem seguidos pelo 
regime democrático e suas tendências para o futuro. Na parte inicial, contudo, assevera que algumas 
premissas não foram cumpridas pela democracia e acabam por comprometê-la. O presente artigo 
aborda três destas premissas não cumpridas, que são a permanência das oligarquias, a sobrevivência 
do poder invisível e o cidadão mal educado ou não educado. Faz-se uma análise de acordo com a 
referida obra sobre cada uma dessas questões e traça-se um paralelo com a atual gestão democrática 
brasileira. Além disso, propõe-se um estudo sobre a democracia participativa, como uma possível 
evolução da democracia direta e da democracia representativa. 
 
Abstract 
The book The Future of Democracy Norberto Bobbio points out the directions to be followed by the 
democratic regime and its trends for the future. In the first part, however, asserts that some 
assumptions were not met for democracy and end up compromising it. This article discusses three 
of these assumptions is not met, the permanence of which are oligarchies, the survival of the 
invisible power and citizen poorly educated or not educated. Makes an analysis in accordance with 
the said work on each of these issues and draw a parallel with the current Brazilian democratic 
management. Furthermore, we propose a study on participatory democracy, as a possible evolution 
of direct democracy and representative democracy. 
 
Palavras-chave: Democracia. Estado. Premissas não Cumpridas. 
Keywords: Democracy. State. Premisses not Complied. 
 
Introdução 
 A democracia deve ser revista todos os dias, para que ingredientes negativos não maculem 
definitivamente seus conceitos precípuos dentre os quais o de oportunizar a participação popular 
nas diretrizes do Estado. 
 Bobbio aponta na obra o Futuro da democracia uma série de premissas não cumpridas, 
dentre as quais se destacam a permanência das oligarquias no poder, a sobrevivência do poder 
invisível e o cidadão mal educado ou não educado. 
 O presente artigo estabelecerá ainda que seja muito difícil tal tarefa um conceito para 
democracia, valendo-se, por obvio, do conhecimento de autores que possam efetivamente justificar 
sua operacionalização para tais conceitos. 
 Far-se-á uma introdução acerca das angustias democráticas, para finalmente em tópicos 
abordar as três premissas de que se ocupa a presente pesquisa, tomando o cuidado de destacar a 
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visão de Bobbio acerca de cada uma delas e ponderá-las com o cenário democrático brasileiro. 
 De antemão, tem-se nestas três premissas não cumpridas um destaque negativo para o 
sistema democrático. A perpetuação de grupos no poder não cumpre o ideal democrático por não 
oportunizar de modo efetivo uma participação popular no poder. A transparência que é outra 
promessa dos regimes democráticos acaba se perdendo quando por de trás do poder, à sombra, 
surgem poderes invisíveis capazes de mudar os rumos de um governo. Além disso, a grande 
mudança afirmativa da democracia só pode se dar a partir do momento em que o povo estiver 
preparado a exigir mudanças e respeito efetivo ao regime democrático. No entanto, conflita-se com 
tal instrumentalização no exato momento em que o cidadão não está educado para tal fim, 
corroborando a terceira premissa não cumprida pela democracia. 
 Ao final, trar-se-á uma abordagem a respeito da democracia participativa averiguando se 
pode tê-la como uma evolução do sistema democrático. Para tanto, por óbvio, será destacada a visão 




 Levando em consideração que o presente artigo aborda três das premissas não cumpridas 
pela democracia na visão de Norberto Bobbio, é imperioso, ainda que difícil, estabelecer uma breve 
noção acerca de democracia. 
 Indubitavelmente a Grécia é um expoente em termos democráticos por tudo o que 
representou a democracia ateniense. Arnaldo Miglino
34
 assim se reporta ao tema: 
 
O sistema democrático em Atenas é o resultado de uma evolução histórica através da qual o 
poder político, econômico e militar da nobreza foi fragmentado e compartilhado por amplas 
camadas da sociedade. A concentração de poder fazendo com que a maioria da população 
cedesse à vontade da aristocracia pressupunha e mantinha uma situação de desigualdade 
pela qual a nobreza conduzia sua vida dominando a dos outros indivíduos, considerados 
inferiores. 
  





As instituições democráticas são projetadas para tornar viável a participação, de modo que 
os conflitos entre aqueles que têm diferentes interesses não sejam resolvidos através da 
violência ou de opressão, mas mediante um processo em que todos possam fazer valer as 
suas razões, expondo-as aos outros. Esse modo equilibrado para superar os conflitos, em 
que o antagonista é considerado não mais como um inimigo, mas um adversário, não é o 
resultado de um espírito submisso, porque os gregos são guerreiros e competitivos. 
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 Há que se levar em consideração que a democracia ateniense adotava o modelo de 
democracia direta, requisitada por alguns para os dias atuais, contudo, inaplicável segundo Bobbio 
pela expansão dos Estados, ampliação do contingente humano além de outros fatores que a 
inviabilizam, não à toa, o que se tem de modo premente nos dias atuais é a chamada democracia 




A expressão "democracia representativa" significa genericamente que as deliberações 
coletivas, isto é, as deliberações que dizem respeito à coletividade inteira, são tomadas não 
diretamente por aqueles que dela fazem parte, mas por pessoas eleitas para esta finalidade. 
Ponto e basta. O estado parlamentar é uma aplicação particular, embora relevante do ponto 
de vista histórico, do princípio da representação, vale dizer, é aquele estado no qual é 
representativo o órgão central (ou central ao menos em nível de princípio, embora nem 
sempre de fato) ao qual chegam as reivindicações e do qual partem as decisões coletivas 
fundamentais, sendo este órgão central o parlamento. Mas todos sabem que uma república 
presidencial como a dos Estados Unidos, que não é um estado parlamentar, também é um 
estado representativo em sentido genérico. 
  
Conceitualmente, a explanação acima feita por Bobbio é bastante esclarecedora e capaz de 
dar, assim, um entendimento básico da natureza do sistema democrático, ainda que haja, por certo, 
características e nuances que são particulares a cada Estado. 
O que é comum às democracias modernas aparece na obra de Miglino: 
 
O que caracteriza democracias modernas é o relacionamento entre os cidadãos e as 
autoridades públicas, sejam elas do Estado, das regiões, municípios ou outras instituições 
públicas locais diversamente denominadas. Os aparatos que exercem os poderes públicos 
são entidades distintas de pessoas e das formações sociais que regem. Encontram um 
momento de conexão com a comunidade por intermédio de uma Assembleia em que 
representantes do povo têm assento. Qualquer cidadão que tenha atingido certa idade, 
independentemente das suas condições pessoais pode indicar com a votação quem, em sua 
opinião, deva ter assento na Assembleia. O direito de voto é igual para todos, no sentido de 
que todos são deles titulares e todos os valores são considerados como de igual 
importância. Para expressar a sua real vontade, os eleitores devem poder escolher entre as 
opções realmente diferentes, livres de pressões externas e constrangimentos. 
 
 Este senso democrático comum aludido por Miglino
37
 aponta por óbvio um ideal, onde na 
realidade sabe-se que há certas desvirtuações àqueles apontamentos. O autor aponta ainda para a 
periodicidade das eleições e para a formação de partidos que apontam aqueles que pleitearão seu 
lugar na Assembleia. Nos itens a seguir algumas das promessas aludidas à democracia serão 
desmistificadas, e algumas das ponderações feitas na citação acima por Miglino desconstruídas, 
ainda que conceitualmente tenham relevância. 
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2. Premissas não cumpridas 
Extraem-se da obra O Futuro da Democracia, que algumas das premissas não cumpridas 
pelo regime democrático moderno dizem respeito à sobrevivência de um poder invisível, a 
permanência das oligarquias, a supressão dos corpos intermediários, a revanche da representação 
dos interesses, a participação interrompida e o cidadão não educado. 
O cumprimento de tais condições parecem realmente importar e justificar algumas 
distorções que se vislumbram nos regimes democráticos, em especial se focarmos no Estado 
brasileiro, onde se conseguem detectar claramente algumas destas discrepâncias, sendo este, 
inclusive, um dos objetivos do presente artigo. 
Como formas de contornar ou evoluir é importante adaptar-se um conceito formal de 
democracia para algo mais próximo à realidade, não conflitar a democracia representativa com a 
democracia direta, dirimir a dualidade poder e direito e exaltar a liberdade das pessoas. 
 
2.1 A permanência das Oligarquias 
Não há formula exata de conveniência à democracia nos dias atuais. A Democracia Direta tal 
qual a Ateniense não é notadamente a que se tem nos dias de hoje. Percebe-se, claramente, a 
atuação da Democracia Representativa o que talvez contribua para a permanência dos grupos 
oligárquicos no poder. 
A democracia representativa, que é a única forma de democracia existente e em 
funcionamento, é já por si mesma uma renúncia ao princípio da liberdade como autonomia
38
. 
Ademais, busca-se de toda forma o apoio da massa popular para a sustentação de grupos no 
poder central do Estado. 




Mas desde que parti de uma definição predominantemente procedimental de democracia, 
não se pode esquecer que um dos fatores desta interpretação, Joseph Schumpeter, acertou 
em cheio quando sustentou que a característica de um governo democrático não é a 
ausência de elites mas a presença de muitas elites em concorrência entre si para a conquista 
do voto popular. 
 
 No próprio Estado brasileiro vislumbram-se grupos comuns a cada novo sufrágio universal. 
O novo fator político dificilmente surge e quando há novos atores neste cenário em geral têm sua 
participação vinculada a membros de elites permanentes neste cenário. 
 Se não há, portanto, um ditador ou um soberano, tem-se, aparentemente, grupos soberanos, 
legitimados por um sistema democrático, sem, contudo democratizar a participação efetiva de 
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outros no poder. 
O chamado governo pelo povo, diz Schumpeter
40
, é uma ficção; o que existe, na verdade; é 
o governo aprovado pelo povo, o povo como tal nunca pode realmente governar ou dirigir. 
Para Schumpeter, a democracia se caracteriza muito mais pela concorrência organizada pelo 
voto do que pela soberania do povo, ou o sufrágio universal, como afirma a teoria clássica
41
. Tal 
visão coaduna-se, portanto, perfeitamente com o que fora exposto até o momento. 
Antônio Kurtz Amantino
42
 abordando a concepção de democracia de Schumpeter afirma o 
seguinte: 
 
A noção de mercado político remete à uma questão importante: o tipo de concorrência que 
aí se desenvolve. Schumpeter mesmo adverte que não se trata de uma concorrência perfeita, 
mas, sim, tal como no mercado econômico, de uma concorrência imperfeita ou oligopólica, 
em que elites ou oligarquias políticas competem entre si pelo poder. Saliente-se, portanto, 
que, para Schumpeter, a característica de um governo democrático não é dada pela ausência 
de elites como querem muitos, mas supõe a presença necessária de elites disputando entre si 
o voto popular. 
   
 Os interesses de tais elites estão certamente relacionados aos benefícios que podem extrair 
gozando de tal posição, preocupados muitas das vezes mais com seus propósitos do que com o ideal 
democrático. 
    
2.2 A sobrevivência do poder invisível 
 Bobbio
43
, na obra que serve de fundo para este trabalho alerta que outra premissa não 
cumprida e que acaba por gerar danos à democracia é a sobrevivência do poder invisível. 
 
 Diferentemente da relação entre democracia e poder oligárquico, a 
respeito da qual a literatura é riquíssima, o tema do poder invisível foi até 
agora muito pouco explorado (inclusive porque escapa das técnicas de 
pesquisa adotadas habitualmente pelos sociólogos, tais como entrevistas, 
levantamentos de opinião, etc.). Talvez eu esteja particularmente 
influenciado por aquilo que acontece na Itália, onde a presença do poder 
invisível (máfia, camorra, lojas maçônicas anômalas, serviços secretos 
incontroláveis e acoberta-dores dos subversivos que deveriam combater) 
é, permitam-me o jogo de palavras, visibilíssima. 
 
 O poder é invisível por diretamente não ser admitido e por não haver um reconhecimento 
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explícito de sua presença no cenário político, muito embora exista e pelas palavras do autor não 
haver grande discrição em tal participação. 
 A persistência da presença do poder invisível conflita com o ideal democrático baseado na 
transparência dos atos de governo. A influência externa denigre tal preceito, especialmente pela 
forma escusa como se dá. É inadmissível que o povo não tenha conhecimento dos atos de governo. 
No Brasil há “funcionando” os chamados portais da transparência onde se pode, por exemplo, saber 
o valor de salários pagos a funcionários públicos. A dúvida que surge, contudo, é quanto aos atos de 
bastidores, aqueles que ocorrem nas entranhas dos Palácios Governamentais. 
 Bobbio
44
 fazia o seguinte questionamento e na sequencia a seguinte ilação: 
 
"Quem controla os controladores?" Se não conseguir encontrar uma resposta adequada para 
esta pergunta, a democracia, como advento do governo visível, está perdida. Mais que de 
uma promessa não cumprida, estaríamos aqui diretamente diante de uma tendência 
contrária às premissas: a tendência não ao máximo controle do poder por parte dos 
cidadãos, mas ao máximo controle dos súditos por parte do poder. 
 
 A ruptura deve ser a trazida por Bobbio, o povo é que deve controlar as ações de seus 
governantes e não o contrário disso, embora percebamos claramente um controle estatal sobre os 
atos de seus cidadãos. Aliás, a questão da privacidade foi há pouco tema de debate entre nações que 
viam sua soberania comprometida por ações de estados estrangeiros, vide os casos de espionagem 
dos Estados Unidos da América e do Canadá em detrimento do Brasil. 
 Internamente falando, é complicado e poderia parecer falacioso afirmar com veemência 
quais são os poderes invisíveis presentes em nosso governo. É possível, entretanto, notar alguns não 
tão invisíveis como alertado preteritamente por Bobbio, mas que certamente atuam no cenário 
governamental. É notória, por exemplo, uma maciça presença evangélica no governo, compondo, 
inclusive uma bancada legislativa. Menos notório, mas nem por isso desconhecido, a presença de 
uma série de grupos legislativos atuantes no favorecimento de grupos que os levaram ao poder 
financiando suas campanhas sem que isso seja, contudo, de conhecimento popular. Há ainda a 
existência dos proclamados lobistas, que atuam induzindo as votações das casas legislativas nos 
interesses de seus grupos (ruralistas, empreendedoristas, entre outros). 
 Indubitável é que o desconhecimento acerca desta realidade afronta os preceitos 
democráticos e inibe a participação popular na gerencia do Estado. 
 Há opinião divergente a este respeito. Há quem defenda inclusive a regulamentação do 
lobby. 
 
                                                 
44  Bobbio, Norberto. O Futuro da Democracia. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984. p. 31.  
 
  42 
De acordo com Bueno (on line), em princípio, o lobby é considerado normal em um regime 
democrático, porque os grupos organizados (empresas, entidades ou movimentos sociais) 
têm o direito (e até o dever) de se empenhar na defesa dos interesses que defendem ou das 
idéias que professam. Infelizmente, dada a fragilidade da classe política (com uma conduta 
ética quase sempre reprovável) e o jogo do Governo (que se rende a grupos para obter 
vantagens), o lobby, enquanto prática, tem sido desvirtuado, identificado como abuso de 
poder (econômico, sobretudo), corrupção e tudo o que há de mais deplorável no 
relacionamento humano e comercial
45
.    
  
O que causa preocupação é o modo como o lobby é exercido, as causas que defende e o fato 
de não ser transparente, efetivamente conhecido, tornando-se um poder invisível sobrevivente. Até 
por isso os profissionais do marketing político defendem a regulamentação da profissão de lobista, 
o que até o momento ainda não foi alcançado, logo, ainda invisível. 
 
2.3 O cidadão mal educado 
 Bobbio quando lança mão da expressão cidadão mal educado, reporta-se, na verdade à 
educação do povo para a democracia, o que se sabe não se deu de maneira correta. 
 Afirmando tratar-se de uma promessa descumprida, assim aborda o tema
46
: 
Nos dois últimos séculos, nos discursos apologéticos sobre a democracia, jamais esteve 
ausente o argumento segundo o qual o único modo de fazer com que um súdito transforme-
se em cidadão é o de lhe atribuir aqueles direitos que os escritores de direito público do 
século passado tinham chamado de activae civitatis [Em latim no original: cidadania 
ativa, direitos do cidadão. (N. do T.)]; com isso, a educação para a democracia surgiria no 
próprio exercício da prática democrática. 
 
 Tal previsão, no entanto, não pode ser corroborada como efetiva, afinal de contas não é que 
o se tem presente nos estados em que prospera o regime democrático. Se reportarmos à realidade 
brasileira, menos sinais de efetivação de tal premissa serão observados. Infelizmente são muitos os 
desafios a serem superados pelo Estado brasileiro, sendo este apenas mais um deles. 
 É muito significativa a passagem da obra em que Bobbio referenciando John Stuart Mill 
assinala que ele dividia os cidadãos em ativos e passivos e que os governantes tinham predileção 
acentuada pelos segundos
47
. Pouco mudou, evoluiu-se minimamente, já que o entendimento de 
Stuart Mill serve plenamente ao cenário em que atualmente encontra-se o Brasil. A população em 
termos gerais é mal educada (tanto no que diz respeito a conhecimentos básicos quanto a 
conhecimentos políticos), logo, facilmente manipulável pelos sempre detentores do poder, os tais 
grupos oligárquicos outrora mencionados. 
 Apesar de tal entendimento, segundo Bobbio, o mesmo autor defendia a participação das 
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camadas populares no sufrágio universal, com base no argumento de que um dos remédios contra a 
tirania das maiorias encontra-se exatamente na promoção da participação eleitoral não só das 
classes acomodadas (que constituem sempre uma minoria e tendem naturalmente a assegurar os 
próprios interesses exclusivos), mas também das classes populares
48
. 
 Ainda acerca da mesma temática, é significativo o seguinte trecho da obra, se traçado um 




Olhemos ao nosso redor. Nas democracias mais consolidadas assistimos impotentes ao 
fenômeno da apatia política, que frequentemente chega a envolver cerca da metade dos que 
têm direito ao voto. Do ponto de vista da cultura política, estas são pessoas que não estão 
orientadas nem para os output nem para os input. Estão simplesmente desinteressadas 
daquilo que, como se diz na Itália com uma feliz expressão, acontece no "palácio". 
  
Do mesmo modo, no Brasil há uma série de cidadãos desiludidos com os rumos da política, 
desinteressados, portanto, com o que acontece a nível nacional, estadual e até mesmo municipal. Os 
descalabros da corrupção, das injustiças e de outras atitudes governamentais têm afastado de modo 
significativo o interesse popular. Cada vez mais, nota-se o sujeito defendendo exclusivamente o que 
lhe interessa em detrimento da coletividade, numa atitude egoística e afastada do interesse social 
comum o proclamado bem comum. Não é assim, contudo, que será construído um Estado 
Democrático, capaz de atender a todos os anseios e vontades populares. 
Bobbio faz menção na obra justamente a esta questão, ao fato dos interesses particulares 
estarem sobrepujando-se aos da coletividade, confrontando contumazmente ao ideário democrático. 
 
Considerações Finais 
 Como visto Bobbio em sua obra “O Futuro da Democracia” aponta que este sistema deixou 
de cumprir várias de suas premissas. 
 Num primeiro momento foram feitos apontamentos sobre a Democracia, mencionando-se os 
sistemas de democracia direta e representativa. Vale frisar que para Bobbio estes dois modelos não 
poderiam se distanciar, devendo haver uma absorção de um pelo outro, entendendo que o cidadão 
deveria atuar de modo direto e não ser apenas alguém manipulável dentro de uma conjuntura maior. 
 O artigo apontou e destacou três daquelas premissas não cumpridas. Foi abordada, então, a 
permanência das oligarquias que é certamente um mal à democracia, visto que se perpetuam no 
poder sempre os mesmos atores políticos; além dela, a manutenção do poder invisível, que é aquele 
que deturpa a transparência que se exige de um Estado Democrático e talvez a mais importante 
delas que aborda o delicado tema do cidadão mal educado para a democracia. Somente a educação é 
                                                 
48  Bobbio, Norberto. O Futuro da Democracia. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984. p. 32. 
49  Bobbio, Norberto. O Futuro da Democracia. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984. p. 32.  
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capaz de mudar um Estado, o cidadão consciente precisa estar suficientemente educado, ter 
conhecimento em vários campos, para poder atuar com destaque na sua função enquanto membro 
daquele Estado. 
 O simples fato de participar do sufrágio universal já não parece mais o suficiente para 
sustentar a democracia. A participação efetiva do cidadão comum é requisitada, seja fiscalizando, 
cobrando, sugerindo, demonstrando interesse nos assuntos que por certo lhe atingirá. 
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A INCLUSÃO POLÍTICA DO ESTRANGEIRO: 









O mundo tem presenciado cada vez mais as buscas diárias de melhores condições de vida, que 
levam diversas pessoas a abandonarem seus países e se tornarem estrangeiros em outra nação, onde 
acabam se incorporando e tendo uma participação efetiva na sociedade. No Brasil, os imigrantes 
ainda não possuem direitos políticos assegurados. Mesmo sendo obrigados dentro do território a 
observar as normas brasileiras, possuem seus direitos de influenciar nas decisões políticas vedado. 
Essa situação revela uma diminuição dos direitos fundamentais, contrariando princípios da 
democracia e instrumentos internacionais de proteção aos direitos humanos. Observando a situação 
jurídica dos estrangeiros em alguns países da América, bem como na União Europeia, podemos 
perceber as possibilidades de modificação deste cenário no país, analisando também alguns Projeto 
de Emenda à Constituição. 
 
Abstract 
The world has witnessed increasingly daily searches for better living conditions, leading many 
people to leave their countries and become foreigners in the nation, where they end up incorporating 
and taking effective participation in society. In Brazil, the immigrants still suffer with lack of 
political rights guaranteed even being obliged to observe the las in the territory within the Brazilian 
regulations, have their rights to influence political decisions prohibited. This situation shows a 
decrease of fundamental rights contrary to the principles of democracy and international 
instruments of human rights protection. Observing the legal status of foreigners in some American 
countries as in the European Union, we can see the possibilities of modification of this scenario in 
the country, also analyzing some Project Amendment to the Constitution. 
 
Palavras-chave: Situação jurídica. Estrangeiro. Direito Políticos. Brasil. Democracia. Projetos de 
Emendas à Constituição. 
 




Desde o período pós-guerra, o mundo vem sofrendo profundas alterações no que diz respeito 
aos modelos de sociedade e nação. Há cem atrás, os países da Europa começaram a recrutar a 
máxima quantidade de trabalhadores estrangeiros que fosse possível, para que por determinado 
tempo, conseguissem compensar as demandas do seu mercado de trabalho industrial. Esse fluxo de 
imigrantes que era esperado ser apenas temporário, não só perdurou até os dias de hoje, como 
também passou a ser visto em diversos outros países do mundo.  
                                                 
50  Estudante do segundo ano de Direito na Universidade Católica de Santa Catarina, endereço para contato 
bruna.gaspar@catolicasc.org.br 
51  Estudante do segundo ano de Direito na Universidade Católica de Santa Catarina, endereço para contato 
marcela.goulart@me.com 
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Nós não podemos hoje, esperar que os métodos de incorporação do estrangeiro na sociedade 
adotados há um século, sejam suficientes para podermos estruturar a vida em sociedade hoje, que 
muda cada dia a passos mais largos. Novos modelos de sociedade estão se formando hoje, e com a 
ampliação dos direitos humanos, e o reconhecimento dos direitos políticos, é imprescindível que 
nos concentremos em questões importantes sobre a participação dos estrangeiros na vida pública.  
No Brasil, os estrangeiros são obrigados a respeitarem as mesmas regras e cumprirem os 
mesmos deveres que os demais, são partes cada vez mais efetivas da sociedade, e mesmo assim não 
podem usufruir da mesma lista de direitos que os cidadãos locais. Como podemos nós 
considerarmo-nos um país democrático, se uma parcela da nossa população que cresce a cada ano 
que passa não tem a possibilidade de gozar de um direito tão importante como o de fazer parte da 
vida pública do lugar a onde vive.  
É nesse ponto que o presente trabalho mantém o seu foco. Hoje em dia não há um discurso 
apenas sobre a incorporação do estrangeiro, mas inúmeros sistemas, cada qual levando em conta 
suas próprias ponderações. Observamos então a situação jurídica dos estrangeiros em alguns países 
da América, bem como na União Europeia, estudando o contexto em que o imigrante se encontra 
quando passa a fazer parte desses Estados, e apresentando alguns Projetos de Emenda 




Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada em 1948 pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas
52
, proporcionou que o direito à nacionalidade fosse reconhecido como um direito 
fundamental do homem, de modo que seja observado internacionalmente. 
O artigo XV da Declaração
53
 assegura que toda pessoa tem direito a uma nacionalidade, e que 
ninguém poderá ser privado da mesma (salvo em casos previstos em lei), nem do seu direito de 
mudar de nacionalidade.  
Conforme Pontes de Miranda (1935, p. 53.)
54
, "nacionalidade é o vínculo jurídico-político de 
Direito Público interno, que faz da pessoa um dos elementos componentes da dimensão pessoal do 
Estado".  
A nacionalidade, além de proteger o indivíduo em sua essência, pois o identifica a uma nação, 
garante aos indivíduos determinados direitos e obrigações, que constituem requisitos básicos para o 
                                                 
52  http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/legis_intern/ddh_bib_inter_universal.htm 
53 Artigo XV  1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade. 2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua 
nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade. 
54PONTES MIRANDA, Nacionalidade, 1935, p. 53. 
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exercício da cidadania. Em concordância, dispõe SOYSAL (1994, p. 02), “Cidadania define 




Da nacionalidade deriva a cidadania, que representa a posição política do indivíduo e a 




Nacionalidade pode ser definida como o vínculo jurídico-político que liga um indivíduo a 
um determinado Estado, fazendo com que este indivíduo passe a integrar o povo daquele 
Estado e, por conseqüência, desfrute de direitos e submeta-se a obrigações. [...] Cidadania 
tem por pressuposto a nacionalidade (que é mais ampla que a cidadania), caracterizando-se 
como a titularidade de direitos políticos de votar e ser votado. O cidadão, nada mais é do 
que o nacional que goza de direitos políticos. 
 
É através desta cidadania que o cidadão participa da vida publica do Estado.  Cynthia Alves 
Burlamaque
57
 (2006) defende que a cidadania no ponto de vista jurídico atual está diretamente 
relacionado com o gozo dos direitos políticos e institucionais em um país, exercidos pelos 
indivíduos que possuem nacionalidade vinculada ao mesmo. 
A nacionalidade pode ser obtida de duas maneiras, sendo classificadas em nacionalidade 




A nacionalidade primária, ou original, está vinculada ao nascimento do indivíduo sendo, 
portanto, involuntária. Este tipo de nacionalidade está baseado em dois tipos jurídicos: ius 
solis que consiste no direito de adquirir a nacionalidade através do simples nascimento em 
território pátrio e o ius sanguinis, que consiste no vínculo sangüíneo com a pátria, ou ainda, 
o critério misto. A nacionalidade secundária ou adquirida é a que se adquire por vontade 
própria, após o nascimento, em regra pela naturalização, tácita ou expressa, portanto, 
naquela há solicitação e, nesta, aceitação de nacionalidade oferecida. 
 
A atual Constituição Federal do Brasil
59
 trata sobre o assunto em seu art. 12, incisos I e II, 
acerca da aquisição primária e secundária respectivamente. Vedando qualquer distinção entre os 
brasileiros natos e naturalizados, salvo nos casos por ela previstos (art. 12 §2º).  
A Constituição Federal Brasileira veda o exercício de direitos políticos aos estrangeiros. 
Entretanto, em 2000, o Brasil firmou um Acordo da Amizade com Portugal. Esse acordo prevê o 
Estatuto da Igualdade que concede igualdade de direitos, obrigações civis e de direitos políticos 
entre brasileiros e portugueses. 
                                                 
55
   “Citizenship defined bounded populations, with a specific set of rights and duties, excluding ‘others’ on the grounds 
of nationality” 
56  LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 11. ed. São Paulo: Ed. Método, 2007. 
57  ALVES BURLAMAQUE, Cynthia. A nacionalidade no Brasil e no Mundo. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, IX, n. 
35, dez 2006. 
58  MORAES, Alexandre de. Direito constitucional, Atlas, São Paulo, 1997. 
59  BRASIL. Constituição. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. 
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Reconhecida a igualdade plena, poderá́ o beneficiário votar e ser votado, bem como ser 
admitido no servic ̧o público. Assinale-se que o titular do estatuto pleno passa a ter deveres 
como o concernente à obrigatoriedade do voto. Nos termos do tratado, os direitos políticos 
não podem ser usufruídos no Estado de origem e no Estado de reside ̂ncia. Assim, 
assegurado esse direito no Estado de reside ̂ncia, ficará ele suspenso no Estado de origem. 
No que tange aos cargos públicos, o beneficiário portugue ̂s do estatuto pleno poderá ter 
acesso a todas as func ̧ões, excetuadas aquelas conferidas apenas aos brasileiros natos. 
 
 
É importante ainda destacar que no caso de perda da nacionalidade portuguesa ou expulsão o 
benefício da igualdade será extinto. 
O estrangeiro no Brasil, independente de residência definitiva ou temporária, ou se encontra 
no país apenas com propósito de viagem, possui direito às garantias fundamentais da pessoa 
humana. Todos os direitos e deveres dos estrangeiros estão regulamentados na Constituição 
Federal
61
 e na Lei 6.815
62
 de 1980. 
Contudo, é necessário que o estrangeiro ao entrar no Brasil esteja em conformidade com o 
Estatuto do Estrangeiro, e uma vez dentro do território brasileiro, será submetido às normas de 
extradição, expulsão e deportação. 
A Constituição Federal assegura a igualdade, proibindo qualquer distinção entre brasileiros e 
estrangeiros residentes no país, salvo as distinções presentes na própria Constituição.  
É em relação aos direitos civis (direitos privados) que percebemos a maior semelhança entre 
os nacionais e estrangeiros. Porém, existem restrições, que na maioria das vezes se referem ao 
direito de propriedade. O artigo 190 da CF
63
 define que a lei regulará e limitará a aquisição ou o 
arrendamento de propriedade rural por pessoa física ou jurídica estrangeira. Em seu artigo 222
64
 
ainda veda que estrangeiros sejam proprietários de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, ou que ainda sejam responsáveis pelo editorial e pelas atividades de seleção e 
direção da programação veiculada. O artigo 176 §1º
65
 ainda proíbe aos estrangeiros a concessão à 
pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos seus potenciais. 
                                                 
60 MENDES, Gilmar. Direito de nacionalidade e regime jurídico do estrangeiro. Direitos Fundamentais & Justiça n.º1 – 
out./dez., 2007 
61  BRASIL. Constituição. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. 
62  BRASIL. Lei n.º 6.815, de 19 de agosto de 1980. Define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o 
Conselho Nacional de Imigração. 
63 BRASIL. Constituição. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. 
64  Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa de 
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e 
que tenham sede no País. 
65   Art. 176 § 1º A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o "caput" 
deste artigo somente poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse nacional, por 
brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que tenha sua sede e administração no País, na forma da 
lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou 
terras indígenas. 
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E em relação aos direitos políticos é que se observa a maior desigualdade entre os indivíduos 
nacionais e estrangeiros. A Constituição Federal de 1988 afirma que não podem alistar-se como 
eleitores os estrangeiros e, durante o período de serviço militar obrigatório, os conscritos (art. 14 
parágrafo 2º), e que a nacionalidade brasileira, o pleno exercício dos direitos políticos, o alistamento 
eleitoral (obrigatório para os maiores de dezoito anos), o domicilio eleitoral na circunscrição e a 
filiação partidária são condições para elegibilidade (art. 14 parágrafo 3º). 
A Lei 6.815 no seu artigo 107 veda expressamente o exercício de atividades política aos 
estrangeiros: 
Art. 107. O estrangeiro admitido no território nacional não pode exercer atividade de 
natureza política, nem se imiscuir, direta ou indiretamente, nos negócios públicos do Brasil, 
sendo-lhe especialmente vedado:  
I - organizar, criar ou manter sociedade ou quaisquer entidades de caráter político, ainda 
que tenham por fim apenas a propaganda ou a difusão, exclusivamente entre compatriotas, 
de idéias, programas ou normas de ação de partidos políticos do país de origem; 
II - exercer ação individual, junto a compatriotas ou não, no sentido de obter, mediante 
coação ou constrangimento de qualquer natureza, adesão a idéias, programas ou normas de 
ação de partidos ou facções políticas de qualquer país; 
III - organizar desfiles, passeatas, comícios e reuniões de qualquer natureza, ou deles 
participar, com os fins a que se referem os itens I e II deste artigo. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica ao português beneficiário do 
Estatuto da Igualdade ao qual tiver sido reconhecido o gozo de direitos políticos. 
 
 
Porém, ao analisarmos esse dispositivo e o artigo 110 da referida Lei
66
, que declara que “o 
Ministro da Justiça poderá, sempre que considerar conveniente aos interesses nacionais, impedir a 
realização, por estrangeiros, de conferências, congressos e exibições artísticas ou folclóricas”, 









, que garante aos brasileiros e estrangeiros a livre 
manifestação do pensamento, a livre expressão da atividade intelectual, o direito de reunião pacífica 
e a liberdade de associação, respectivamente. 
Apesar de o Brasil abrigar, atualmente, cerca de 940 mil imigrantes permanentes71, é fácil 
perceber as limitações encontradas pelos estrangeiros no país, principalmente em relação aos seus 
direitos políticos, onde são privados de exercê-los.  
Se comparado com os demais países da América do Sul, percebe-se que é o único ainda a não 
reconhecer esses direitos. 
                                                 
66  BRASIL. Lei n.º 6.815, de 19 de agosto de 1980. Define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o 
Conselho Nacional de Imigração. 
67  IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato 
68  IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença; 
69  XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente; 
70  XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar; 
71  http://oestrangeiro.org/2013/05/22/exclusivo-os-numeros-exatos-e-atualizados-de-estrangeiros-no-brasil-2/ 
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Legislação do Chile 
A Constituição chilena prevê no seu artigo 14 os estrangeiros residentes no Chile por mais de 
cinco anos e que preencham os outros requisitos determinados no inciso primeiro do artigo 13 da 
Constituição, poderão exercer o direito de sufrágio nos casos e formas que a lei determinar.  
 
Legislação da Venezuela 
A Constituição da Venezuela garante em seu art. 64 que os estrangeiros possuem direito ao 
voto nas eleições paroquiais, municipais e estaduais, desde que maiores de 18 anos de idade e com 
mais de 10 anos de residência no país, observando as limitações estabelecidas na lei. É vedado, 
porém, aos que estão sujeitos à incapacidade política ou interdição civil. 
 
Legislação do Paraguai 
O artigo 120 da Constituição do Paraguai cuida dos eleitores, e afirma que os estrangeiros 
com residência definitiva possuem os mesmos direitos dos cidadãos, mas somente nas eleições 
municipais.  
 
Legislação do Uruguai 
A Constituição uruguaia é mais específica em relação aos requisitos que devem ser 
preenchidos pelos estrangeiros para ser concedidos a estes o direito de voto, através de registro no 
Cartório de Registro Civil e autorização.  
A Constituição permite que homens e mulheres, de bom comportamento, que possuem uma 
família dentro da República, que tenham algum capital ou bens no país, ou que professam alguma 
ciência, da arte ou da indústria, e que sejam residentes habituais há pelo menos quinze anos, possam 
votar, sem ser necessário a obtenção da cidadania legal (art.78). 
 
Legislação da Argentina  
A Constituição argentina nada menciona sobre o direito de sufrágio dos estrangeiros no país, 
mas afirma no artigo 20 que estes, em território nacional, gozam de todos os direitos civis dos 
cidadãos.  No entanto, após a aprovação da Lei n.º 25.871 (art. 11)
72
 em 2012, a situação foi 
modificada, permitindo o direito de voto ao estrangeiro residentes, salvo nas eleições nacionais (que 
define o presidente, o vice presidente, e os legisladores). Algumas províncias
73
 além de permitirem 
                                                 
72
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o voto nas eleições municipais, autorizam também nas eleições para cargos provinciais.  
 
Legislação da Bolívia 
A Constituição boliviana menciona em seu art. 27 que os estrangeiros podem votar nas 
eleições municipais, de acordo com lei74. Em seu art. 14, afirma também que os estrangeiros em 
território boliviano gozam dos direitos, deveres e garantias asseguradas aos nacionais, salvo as 
restrições estabelecidas na Constituição. 
 
Legislação da Colômbia 
O art. 100 da Constituição colombiana garante aos estrangeiros os mesmos direitos civis e 
garantias que são concedidos aos colombianos. No entanto, a lei pode estipular condições ou negar 
o exercício de certos direitos civis para os estrangeiros. 
No que tange aos direitos políticos, esses são reservados aos nacionais, podendo a lei atribuir 
a estrangeiros que vivem na Colômbia o direito de votar em eleições e consultas populares 
municipais ou distritais. 
 
Legislação do Equador 
A recente Constituição do Equador, aprovada em 28 de setembro de 2008, assegurou o direito 
ao voto em seu art. 63, para todos os estrangeiros, tendo como única condição a residência no país 
por no mínimo 05 anos. Diferente da maioria das nações, o Equador permitiu o voto para todas as 
eleições, seja local, regional ou nacional. Ainda assim, não concede o direito dos estrangeiros serem 
candidatos nas eleições. Conforme o art. 9º os estrangeiro terão os mesmos direitos e deveres dos 
nacionais quando em território equatoriano.  
 
Legislação do Peru 
Embora a Constituição peruana seja omissa em relação ao voto do estrangeiro, o país assegura 
esse direito a todos os estrangeiros maiores de 18 anos e residentes no país por mais de 02 anos 
contínuos antes da eleição, desde que devidamente registrados, exceto nos municípios da fronteira, 
conforme a Lei de Eleições Municipais75 n° 26.864 em seu art. 7º. 
É concedido aos estrangeiros residentes no Peru o direito de votar e ser votado nas eleições 
                                                                                                                                                                  
http://www.fiscaldemesa.com.ar/2007/07/28/%C2%BFpueden-votar-los-extranjeros-en-las-elecciones-nacionales/ 
74 Lei 1.1585, artigo 220  http://www.ops.org.bo/multimedia/cd/2010/sri-2010-
4/files/docs/l_tiemp/7_n_Ley%20N%C2%BA%20%201585%20Reformas%201994.pdf 
75  http://pdba.georgetown.edu/electoral/peru/municipales.pdf 
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municipais de prefeitos e vereadores dos conselhos provinciais e distritais. 
 
União Europeia 
Assim como a maioria dos países da América do Sul, também a União Europeia possui um 
sistema interno muito diferente do Brasil, oferecendo direitos políticos ao estrangeiro europeu em 
qualquer dos Estados participantes da organização. 
O Tratado de Maastricht 
76
, ratificado na cidade na Holanda em 1992 que diz respeito à forma 
que os estrangeiros europeus serão integrados em qualquer Estado-membro da União Europeia que 
residam, dispõe sobre o direito dos estrangeiros á livre circulação, liberdade de residir fixamente, e 
de trabalhar em qualquer cargo disponível no Estado. 
77
 
A União Europeia possui uma peculiaridade que é o direito ao voto universal entre seus 
membros. Qualquer cidadão europeu residente de um dos Estados-membros com moradia fixa 
poderá eleger e ser eleito nas eleições autárquicas e nas eleições para o parlamento europeu no 
Estado que residam. Claro que para isso terão de serem cumpridos todos os requisitos exigidos pelo 
Estado a todos os indivíduos, estrangeiros ou não. 
78
 
Quanto ao estrangeiro não europeu, cada Estado-membro da organização possui o seu próprio 
sistema de integrá-los na sociedade. Por exemplo, enquanto na Irlanda os estrangeiros obtêm o 
direito de votar nas eleições locais depois de haverem residido por apenas seis meses no país 
79
, na 




Em contraste com a Europa, podemos observar os Estados Unidos, que possui um regimento 
interno muito mais parecido com o do Brasil no que tange os direitos do estrangeiro. Deve-se, 
sobretudo fazer uma análise cuidadosa sobre os fatores históricos e condições que levam os Estado 
Unidos a adotarem tal regime. 
Os Estados Unidos tem tido desde há muito tempo uma batalha diária com o controle de seus 
                                                 
76  Treaty of Maastritch on European Union, 1992. 
http://europa.eu/legislation_summaries/institutional_affairs/treaties/treaties_maastricht_en.htm 
77  1. Every citizen of the Union shall have the right to move and reside freely within the territory of the Member 
States, subject to the limitations and conditions laid down in this Treaty and by the measures adopted to give it effect 
78  Article 8b, 1. Every citizen of the Union residing in a Member State of which he is not a national shall have the 
right to vote and to stand as a candidate at municipal elections in the Member State in which he resides, under the 
same conditions as nationals of that State. This right shall be exercised subject to detailed arrangements to be 
adopted before 31 December 1994 by the Council, acting unanimously on a proposal from the Commission and after 
consulting the European Parliament; these arrangements may provide for derogations where warranted by problems 
specific to a Member State 
79  SOYSAL, Yasemin. Limits of citizenship: migrants and postnational membership in Europe. 
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estrangeiros. Atualmente, só a lista de imigrantes ilegais nos EUA chega à soma de 11,5 milhões, 
sendo quase 85% desses imigrantes ilegais Mexicanos. 
80
 Para se ter uma noção, é como se a cada 
cinco anos emergisse no país uma cidade com população equivalente a do Rio de Janeiro.  
81
 E o 
pior é que atualmente a realidade dos imigrantes não é diferente da encontrada entre os anos de 
1870 e 1910. Na década de 70, metade dos imigrantes vivia abaixo da linha da pobreza. Hoje, 
aproximadamente 30% dos imigrantes não possuem sequer o segundo grau. 
82
 
No tocante aos direitos políticos, toda a Constitution of the United States 
83
, e a Lei 109–246 
Voting Rights Act - a Lei americana que trata do sufrágio universal - refletem a distância quase 
palpável que os americanos alimentam entre eles e os estrangeiros residentes ambos legais e ilegais 
do país. Segundo o Artigo 1º, seção 3 da Constitution of the United States “Ninguém com menos de 
30 (trinta) anos, e sendo cidadão há nove anos dos Estados Unidos (…) poderá se candidatar a 
Senador.” 
84
 Já em relação a quem poderá votar nas eleições, podemos entender pelo primeiro 
parágrafo do Voting Rights Act 
85
 que o voto comum é assegurado apenas aos cidadãos 
Estadunidenses. Transparecendo conclusivamente a conduta radicalizada que os Estados Unidos 
apresenta em relação á falta de direitos dos estrangeiros.  
 
Projetos de Emenda à Constituição Visando Assegurar o Direito de Voto ao Estrangeiro no 
Brasil 
Observando a não permissão para os estrangeiros exercerem direitos políticos, foram criados 
alguns projetos de emendas à Constituição que visam modificar essa realidade, como a PEC 
401/2005
86
 do Senador Orlando Fantazzini, a PEC 14/2007
87
 do Senador Álvaro Dias, a PEC 
88/2007
88
 do Senador Sérgio Zambiasi e a mais recente PEC 119/2011
89
 do Deputado Roberto 
Freire. 
Esses projetos tinham como principais fundamentos os fatos de que ao negar ao estrangeiro o 
direito de sufrágio, são contrariados princípios da democracia, cidadania e de diversos instrumentos 
internacionais de proteção aos direitos humanos (fundamentação, PEC 401/2005); que o Brasil é um 
                                                 
80  Conheça alguns números da população imigrante nos EUA. http://g1.globo.com/mundo/noticia/2013/01/as-cifras-
da-populacao-imigrante-nos-eua.html.  
81  IBGE. Disponível em: http://www.ibge.gov.br/estadosat/perfil.php?sigla=rj.  
82  http://www.brasilescola.com/geografia/o-numero-imigrantes-nos-estados-unidos.htm 
83  http://www.usconstitution.net/const.html 
84  “No Person shall be a Senator who shall not have attained to the Age of thirty Years, and been nine Years a Citizen 
of the United States, and who shall not, when elected, be an Inhabitant of that State for which he shall be chosen.” 
85  O propósito dessa lei é garantir que o direito de todos os cidadãos a votarem, incluindo se registrarem para votar, 
seja preservado e protegido, assim como garantido pela Constituição” 
86  http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=287461 
87  http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=80077 
88  http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=82695 
89  http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=530024 
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país formado com a participação decisiva de estrangeiros do todo o mundo, acolhendo sempre os 
imigrantes, mas que não assegura o direito ao sufrágio e que esse impedimento não é coerente, uma 
vez que os indivíduos que passam a viver sobre a jurisdição brasileira tem o direito de influenciar 
nas decisões políticas públicas (fundamentação, PEC 14/2007); que garantir a esses cidadãos o 
direito de alistamento eleitoral, significa importante retribuição aos imigrantes, cuja contribuição foi 
e é reconhecidamente muito importante para a formação da nacionalidade brasileira 
(fundamentação, PEC 88/2007); e que os estrangeiros residentes no país há pelo menos 05 anos, 
demonstram ter criado vínculos com a sociedade brasileira, então nada mais justo que este 
indivíduo que trabalha e paga seus impostos possa participar da vida política, votando e sendo 
votado, no município onde mora (PEC 119/2007). 
Os Projetos de Emenda à Constituição nº 119/2011, nº 88/2007 e nº 14/2007 ainda estão em 
tramitação, todas aguardando designação de relator na Comissão de Constituição e Justiça e de 




Como se pode inferir no livro “Limits of Citizenship: Migrants and Postnational Membership 
in Europe” do escritor e ex-presidente da Associação Europeia de Sociologia, Dr. Yasemin Nuhoglu 
Soysal, dois tipos de cidadania foram predominantes pelo percurso do século XX. O primeiro era o 
modelo ancorado nas noções de territorialidade, e o segundo é o modelo de cidadania com 
princípios em nível mundial. Esse último confere a todas as pessoas do mundo a participação nas 
estruturas de autoridade e vida política, independente de sua história ou cultura. 
A diferença da imigração antes e depois da guerra não está na intensidade do fluxo, e sim no 
aceitamento dos nativos aos estrangeiros. A principal característica do mundo contemporâneo é que 
a produção econômica e o comércio tomam um nível transnacional, enquanto as populações ainda 
se atêm aos territórios e soberanias. Ou seja, é muito fácil circular capital entre países, mas muito 
difícil circularem populações. 
Nesse sentido, observa-se que a definição de cidadania tem sofrido alterações ao longo do 
tempo, seja pelas alterações dos modelos econômicos, políticos e sociais ou como conquistas, 
resultantes das pressões exercidas pelos excluídos dos direitos e garantias a poucos preservados. E 
conforme observamos no desenvolvimento da humanidade em relação à cidadania e direitos do 
estrangeiro, ao decorrer da história, apesar de alguns países como o Brasil adiarem o inevitável, a 
tendência é que aos poucos se deixe para trás o conceito da cidadania ancorada na soberania dos 
países, e se caminhe para uma cidadania universal, que reconheça os direitos dos seres humanos, e 
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não dos cidadãos, independentemente não só da religião, raça ou crenças, mas também do lugar 
onde nasceram e da nacionalidade com a qual cresceram. 
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O Brasil, mediante as necessidades eminentes sobrevindas da globalização, não se atenta tão 
somente aos seus nacionais, contudo, volta os seus olhares, também, aos estrangeiros que, hoje, 
além de somarem número expressivo da população, também se apresentam de forma incisiva na 
composição da sociedade. No decorrer do presente projeto, através de uma abordagem qualitativa, 
leva-se em conta a pesquisa bibliográfica e utiliza-se do método indutivo, buscando assim explorar 




, além das 
Propostas de Emenda à Constituição brasileira levadas à plenário, sustenta-se as afirmações que 
constituem todo o documento. Deste modo, vê-se de maneira contundente a necessidade de 
acompanhar e atender a demanda de todas as sociedades – em âmbito global, concedendo direitos 
sociais, individuais e políticos, observada as restrições, àqueles que adotaram o Brasil como se seu 
fosse, seja em busca de novas oportunidades, seja por um novo recomeço. 
 
Abstract 
Brazil, by eminent arising needs of globalization, not only as attentive to their nationals, however, 
turn their gazes also abroad that today, besides tallying significant number of the population, also 
appears starkly in composition of society. In the course of this project, through a qualitative 
approach takes into account the literature and uses the inductive method, thus seeking to explore the 
content, once, describe it actually. Based on works of Mendes, Bobbio, besides the Proposed 
Amendment to the Constitution brought to the floor, hold up the claims that constitute the entire 
document. Thus, we see a blow to the need to monitor and meet the demand of all societies - 
globally, providing social, personal and political, observed the restrictions, those who adopted the 
South American country as if it were your , is looking for new opportunities, either for a new 
beginning. 
 
Palavras-chave: Estrangeiro. Nacionalidade. Direitos Políticos. Globalização. 
Keywords: Abroad. Nationality. Political Rights. Globalization. 
 
Introdução 
 As fronteiras cada vez mais exíguas entre os Estados, onde os limítrofes territoriais 
ultrapassam barreiras meramente geográficas, demandam respostas e medidas eficientes dos países 
que alcancem não tão somente seus nacionais, porém, todos aqueles que em seu país decidiram 
morar. 
 Deste modo, seguindo uma tendência cada vez mais cosmopolita, o Brasil passou a se 
                                                 
90  Acadêmica de Direito na Universidade Católica de Santa Catarina, endereço para contato 
camila.zick@catolicasc.org.br. 
91  MENDES, Gilmar. Direito de Nacionalidade e Regime Jurídico do Estrangeiro. DFJ. Out/Dez. 2007. 
92  BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. 4ª Ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. 
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preocupar mais com questões ligadas ao estrangeiro. Primeiramente com o intuito de resguardar o 
seu nacional e em seguida, acolher o estrangeiro de fato, lhe oportunizando direitos sociais e 
individuais, além do mais, criou-se um estatuto
93
 que passou a regulamentar toda a estadia do 
estrangeiro no Brasil, desde sua entrada, permanência até a sua saída. 
 Todavia, a concessão de direitos políticos ainda é passível de discussão no parlamento 
brasileiro, conquanto alguns deputados e senadores acham de bom grado conceder a cidadania 
passiva e ativa aos estrangeiros, outros ainda acham a idéia prematura e suscetível à 
amadurecimento. Discussão essa é notória nas Propostas de Emenda à Constituição que, desde a 
década de 90 traz aos holofotes a questão supracitada. 
 Por conseguinte, o presente artigo passa a abordar a respeito da nacionalidade e da 
naturalidade, bem como seus adjacentes, da proposta da nova lei do estrangeiro que revogaria o 
estatuto hoje vigente, além das questões outrora aludidas.  
 
1. Cosmopolitismo e o Estrangeiro 
Os desafios suscitados advindos da globalização demandam respostas eficientes que não 
podem se atentar e se restringir tão somente a um país, porquanto, como elucida Bobbio (2004, p. 
47) ao citar Kant em sua obra, o direito cosmopolita é “uma das condições necessárias para a busca 
da paz perpétua, numa época da história em que a violação do direito ocorrida num ponto da terra é 
sentida em todos os outros”. 
Concatenamente, ao abordar o cosmopolitismo, Bittar e Almeida
94
 (2007) ao fazer 
referência à Habermas, destacam e enfatizam o “projeto da ordem cosmopolita como um projeto 
que já está estreitamente vinculado à garantia da dignidade da pessoa humana”, garantias essas já 
existentes para a vida digna do estrangeiro no Brasil. Todavia, atualmente almeja-se ir além das 
garantias de direito sociais e individuais, possibilitando, também, a extensão dos direitos políticos, 
hoje cedidos aos cidadãos brasileiros, para o estrangeiro que já possua vínculos com o país.  
Para Bobbio
95
, fora a partir da Declaração dos Direitos do Homem de 1948 que se deu o 
início a um processo com um ideal a ser alcançado por todos os Estados, onde: 
 
No final deste processo, os direitos do cidadão terão se transformado, realmente, 
positivamente, em direitos do homem. Ou, pelo menos, serão os direitos do cidadão 
daquela cidade que não tem fronteiras, porque compreende toda a humanidade; ou, em 
outras palavras, serão direitos do homem enquanto direitos do cidadão do mundo. (2004, p. 
                                                 
93  Estatuto do Estrangeiro – Lei nº 6.815 de agosto de 1980. 
94  ALMEIDA, Guilherme Assis, de; BITTAR, Eduardo C.B. Curso de Filosofia do Direito. 5. ed. São Paulo: 
Atlas, 2007.  
95  BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. 4ª Ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. 
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30). 
 
Ainda nesse sentido, Russomano (1965, p.78) ao atentar-se à situação do homem vis à vis a 
intensificação de troca de informações entre os Estados, observa que “o  intercâmbio entre os 
Estados, não só comercial, como intelectual e político, intensifica-se dia a dia, porque os homens já 
não querem ou mesmo já não podem limitar a sua atividade às fronteiras do seu próprio país”, 
alimentando, deste modo, a idéia cosmopolita, onde o indivíduo não se atém mais aos confins de 
seu país. 
Reconhecer e atribuir direitos sociais e individuais ao estrangeiro fora um avanço. Porém, 
reconhecer direitos políticos não tão somente a lusos e nacionais, é possibilitar e incentivar a 
atividade cosmopolita, não tão meramente como viajante ou aventureiro, mas ao cidadão de fato. 
 
2. O Estrangeiro no Brasil 
Ao visualizar a situação brasileira no que diz respeito aos estrangeiros, observa-se que o 
caminho a ser delineado em busca de respostas que se esperam em relação à situação destes, nasce 
da intensificação da relação entre os Estados, pois os homens já não podem limitar as suas 
atividades às fronteiras de seus países, além do mais, é do fenômeno das migrações, como designa 
Russomano (1965, p. 79), que ocorre “o deslocamento daqueles que se vêm forçados a abandonar a 
terra que nasceram para procurar, sob a luz de outros sóis, uma existência melhor”. 
Contudo, no Brasil, as respostas nascem, inspiram-se e visam atender não direta e 
primeiramente ao estrangeiro, mas sim à segurança nacional, os interesses políticos, culturais e 
socioeconômicos, visando, por conseguinte, à defesa do trabalhador nacional e a organização 
institucional.  
Portanto, ao analisar a situação do cidadão no país, faz-se importante observar sua 
nacionalidade que Mendes
96
 (2007) ao referir-se a respeito dessa, revela ser um vínculo político e 
pessoal que se estabelece entre o indivíduo e o Estado, fazendo com que o indivíduo se integre a 
dada comunidade política, o que faz com que o Estado distinga o nacional do estrangeiro para 
diversos fins. Destarte, o conceito de Estado é indissociável do de nacionalidade. 
Ainda no que tange a nacionalidade, o conceito se estabelece quanto à situação que o 
indivíduo se depara perante o Estado. No direito brasileiro existem duas classes de nacionais – os 
natos e os naturalizados, todavia, apesar da separação realizada entre as duas classes, o artigo 12, 
§2º da Constituição Federal proíbe a distinção entre brasileiros natos e naturalizados, salvo em 
casos previstos na própria Carta Política, caso contrário, infrigir-se-ia o princípio de isonomia 
(princípio que zela pela igualdade).  
                                                 
96  MENDES, Gilmar. Direito de Nacionalidade e Regime Jurídico do Estrangeiro. DFJ. Out/Dez. 2007. 
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A Declaração Universal dos Direitos do Homem
97
 consagra que o Estado não pode privar o 
indivíduo da sua nacionalidade, nem do direito de mudá-la, caso esse veja necessidade. Em 
consonância à Declaração, a Convenção Americana de São José da Costa Rica traz em seus 
dispositivos que toda pessoa, na falta de outra, tem direito à nacionalidade do Estado em que tiver 
nascido (art. 20). É certo, igualmente, como Mendes (2007) leciona, que a nacionalidade supõe um 
vínculo social entre o Estado e o indivíduo, muito mais do que um vínculo meramente formal. 
A aquisição da nacionalidade – a chamada naturalização, é prevista no artigo 12 da Constituição 
brasileira e, é regulamentada pela lei 6.815 de 1980. A naturalização pode se dar de forma ordinária 
– caso o país de origem do estrangeiro tenha como língua a portuguesa e, pode se dar de forma 
extraordinária, exigindo-se quinze anos de residência ininterruptos, no mínimo, além da idoneidade 




É uma naturalização que se adquire pelo simples fato residência, no País, por quinze anos 
ininterruptos, sem condenação penal. É justa, porque quem vive mais de quinze anos 
ininterruptos no País, com vida digna, convivendo e colaborando com os brasileiros, 
merece essa consideração da Constituição, que, no entanto, não quis impor-lhes uma 
naturalização tácita, respeitando sua condição de originário de outra pátria, mas facilitando-
a com o mero requerimento, simples manifestação de vontade. E isso é uma prerrogativa à 
qual o interessado tem direito subjetivo, preenchidos os pressupostos: quinze anos de 




 (2013) ainda leciona que o requisito cronológico pode ser atenuado em 
determinados casos, como por exemplo, o casamento com pessoa nata ou a prestação de bons 
serviços ao país. 
O Estatuto do Estrangeiro
100
 ainda disciplina o processo de naturalização e estabelece os 
requisitos necessários à sua obtenção. A concessão da naturalização é faculdade exclusiva do Poder 
Executivo. A satisfação das condições, exigências e requisitos legais nem sempre asseguram ao 
estrangeiro direito à naturalização, além do mais esse é um processo voluntário e não obrigatório, 
possui caráter pessoal e intransferível. 
Cabe, também, explicitar que a naturalização não importa a aquisição da nacionalidade 
brasileira pelo cônjuge e filhos do naturalizado, nem autoriza estes a entrar ou radicar-se no Brasil, 





 ainda explica que o brasileiro naturalizado tem a possibilidade, observando-se os 
critérios, de exercer todos os direitos conferidos no ordenamento jurídico do país, bem como ficar 
                                                 
97  ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDA, 1948. 
98  SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 29. ed. São Paulo: Malheiros Ed., 2007. 
99  REZEK, Francisco. Direito Internacional Público. 14ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2013. 
100  Estatuto do Estrangeiro – Lei nº 6.815 de agosto de 1980. Título XI – Da Naturalização. 
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sujeito aos deveres impostos. 
Um dos pontos a ser tratado quanto à situação jurídica do estrangeiro no país diz respeito 
aos direitos políticos – o estrangeiro não pode votar tampouco ser votado para cargos políticos, 
além do mais, Mendes
102
 (2007, p.8) corrobora e afirma que o estrangeiro “não pode exercer outros 
direitos de cidadania como a propositura de ação popular e a subscrição de projetos de lei de 
iniciativa popular”. Situação atual essa passou a ser holofote de Propostas de Emenda à 
Constituição – as chamadas “PECs”, levadas à cena, por deputados e senadores a fim de reverter 
essa proibição, mesmo que em partes, principalmente no que se diz a respeito da cidadania ativa e 
passiva – votar e ser votado. 
 
3. Estatuto do Estrangeiro 
A lei nº 6.815 de agosto de 1980, conhecida, também, como Estatuto do Estrangeiro, vem ao 
encontro para definir a situação jurídica do estrangeiro no Brasil. 
O Estatuto do Estrangeiro positivou no ordenamento jurídico brasileiro o que notoriamente se 
vê na história do país – a pluralidade de culturas, principalmente no que se diz respeito na formação 
da nacionalidade e o respeito que se tem em relação ao não nacional, bem como seus concernentes 
costumes. O artigo 1º do Estatuto faz referência à entrada e à saída do estrangeiro no país: “em 
tempo de paz, qualquer estrangeiro poderá, satisfeitas as condições desta Lei, entrar e permanecer 
no Brasil e dele sair, resguardados os interesses nacionais”. 
Contudo, mais do que possibilitar e definir uma situação jurídica do estrangeiro no país, o 
Estatuto propende a se atentar quanto à segurança nacional, à organização institucional, aos 
interesses políticos, sócio-econômicos e culturais do Brasil e, ainda, à defesa do trabalhador 
nacional, conforme esclarece o artigo 2º
103
. 
No que se alude os direitos e deveres do estrangeiro a premissa se dá quanto à situação que esse 
se encontra no país. O estrangeiro residente no país goza dos direitos conferidos aos brasileiros, 
salvo casos em que a Constituição e outras leis do ordenamento jurídico taxar, já ao estrangeiro não 
residente no país outorga-se apenas os direitos necessários à sua condição, desse modo, o turista, 
por exemplo, tem assegurado o direito à vida e à liberdade, porém, não tem assegurado o direito de 
exercer atividade remunerada. 
Os direitos políticos, bem como a atividade de natureza política, são expressamente vedados a 
todos estrangeiros, com exceção dos portugueses que tem seus direitos políticos normatizados pelo 
                                                 
102  MENDES, Gilmar. Direito de Nacionalidade e Regime Jurídico do Estrangeiro. DFJ. Out/Dez. 2007. 
103  Art. 2º Na aplicação desta Lei atender-se-á precipuamente à segurança nacional, à organização institucional, 
aos interesses políticos, sócio-econômicos e culturais do Brasil, bem assim à defesa do trabalhador nacional. (Lei nº 
6.815 de agosto de 1980). 
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Estatuto da Igualdade zelado por lusos e brasileiros. 
Em detrimento às questões elucidadas, para se obter total eficácia da lei e com o intuito de 
orientar e fiscalizar as atividades de imigração em território nacional, o estatuto, cria e institui o 
Conselho Nacional de Imigração vinculado ao Ministério do Trabalho, incumbido de tal ação.  
 
4. Projeto de Lei 5655/2009 
Em 20 de julho de 2009, o Projeto de Lei 5.655, também conhecido como “Lei do 
Estrangeiro” fora proposto à apreciação da Câmara de Deputados, com o objetivo de suprir lacunas 
existentes na legislação vigente, a fim de compatibilizar a lei com o ambiente democrático, hoje, 
vivido pelo Brasil. 
O citado Projeto dispõe sobre o ingresso, permanência e saída de estrangeiros em território 
nacional, além do mais, dispõe a respeito do instituto da naturalização, das medidas compulsórias, 
transforma o “Conselho Nacional de Imigração” em “Conselho Nacional de Migração”, define 
infrações, além de dar demais providências. 
A proposta que visa reformular o chamado Estatuto do Estrangeiro e ampliar os direitos dos 
imigrantes tramita há mais de três anos na Câmara dos Deputados e hoje, aguarda parecer na 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional.  
Entre as alterações previstas do Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo, estão a 
criação do visto eletrônico e a ampliação do prazo de permanência do turista no país. Consoante a 
essas alterações, a nova lei ainda visa a desburocratização das formalidades prevista na atual 
legislação. 
No tocante dos direitos políticos, tem-se ainda a vedação da participação do não nacional 
nas eleições, seja em nível municipal, seja em nível federal, exceto em casos previstos no Tratado 
da Amizade
104
, acordado entre lusos e brasileiros. 
 
5. Propostas de Emenda à Constituição 
Devida às necessidades advindas da globalização, hoje, o Brasil não se atenta e se preocupa 
somente com que acontece com seus nacionais, pelo contrário, observada a história brasileira e a 
notória corrente migratória, os olhares voltam-se, também, aos estrangeiros – que em sua totalidade 
somam número expressivo da população nacional. 
Reflexo dessa necessidade são as propostas de emenda à Constituição alvitradas por 
                                                 
104  Tratado da Amizade – Decreto nº 3.927, de 19 de setembro de 2001.  Art. 17 O gozo de direitos políticos por 
brasileiros em Portugal e por portugueses no Brasil só será reconhecido aos que tiverem três anos de residência habitual 
e depende de requerimento à autoridade competente. 
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deputados federais e senadores que defendem a concessão de direitos políticos aos estrangeiros, 
cada um com suas considerações, porém, a essência apresenta-se a mesma – fazer com que o 
estrangeiro, que já possua vínculos com o país, se sinta de fato acolhido e com voz para buscar seus 
direitos, exaurindo qualquer tipo de preconceito. 
Vis à vis a essa recorrente preocupação, no Brasil, desde a década de 90, seis propostas 
foram ostentadas frente ao parlamento e dentre essas, três ainda aguardam a apreciação da 
Comissão de Constituição Justiça e Cidadania ou aguardam a designação do relator,  como é o caso 
da PEC nº 119 de 2011 (câmara de deputados), nº 14 de 2007 (senado federal) e nº 88 de 2007 
(senado federal), respectivamente. 
As Propostas de Emenda à Constituição têm por objeto o artigo 14, §2º da Carta Política, 
que em sua atual redação taxa quem não pode se alistar como eleitor: “não podem alistar-se como 
eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço militar obrigatório, os conscritos”, assim, 
alterar-se-ia a redação do citado dispositivo, excluindo os estrangeiros do rol de pessoas que não 
podem votar, permitindo, deste modo, a participação destes nas eleições, observada as devidas 
restrições. 
Incontendível observar que as propostas que ainda tramitam, possuem um elemento em 
comum - todas elas conferem direitos políticos a nível municipal, vedando a participação do 
estrangeiro nas eleições em pleito federal. Conquanto, apesar das propostas consentirem nesse 
aspecto, a cidadania ativa e a passiva continua sendo objeto de discussão, ao passo em que a PEC 
nº14 de 2007 e a PEC nº119 de 2011 concedem a possibilidade ao estrangeiro de votar e ser votado, 
a PEC nº88 de 2007 ainda vê como prematura a concessão do direito de candidatar-se. 
Outro ponto semelhante entre as propostas levadas à apreciação do parlamento se dá na 
justificação. Deputados e senadores, ressaltam e salientam a necessidade eminente de mudanças, 
trazendo a mercê modelos de outros países que cederam direitos políticos aos seus não nacionais a 
exemplo do que poderia ser no Brasil - como é o caso do Tratado de Maastricht
105
, na União 
Europeia. Além do mais, os parlamentares relembram que fora da participação e incisão dos 
imigrantes advindos de outros países, que nasceu o Brasil e o tornou, hoje, símbolo mundial por sua 
pluriculturalidade. 
Até o momento, nenhuma das propostas defendidas pelos parlamentares foi de fato 
aprovada, aquelas que ainda tramitam aguardam as respectivas designações e as demais foram 
arquivadas ou rejeitadas, por não possuir quórum suficiente ou pelo final da legislatura. 
                                                 
105  O Tratado transformou a União Europeia, mesmo que com algumas modificações, além do mais, contribuiu à 
cidadania, ao aspecto social – desde a promoção do emprego até direito de circular livremente pelos países do bloco, 
bem como votar e ser eleito nas eleições europeias e municipais do Estado em que residem. 
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Considerações finais  
 Em consonância às necessidades que conotam o nascer de uma nova sociedade, observa-se 
que o papel do legislativo ao tentar suprir tais expectativas, faz-se através das Propostas de Emenda 
à Constituição levadas ao parlamento e o Projeto de Lei 5655/2009 que visa suprir as lacunas do 
vigente Estatuto do Estrangeiro. 
Não obstante, até o momento, as Propostas não alcançaram seu sumo objetivo – 
proporcionar ao não nacional a cidadania – seja ela ativa ou passiva, em âmbito municipal ou em 
todos os níveis de eleição. 
Contudo, faz-se válida a tentativa de derrubar as fronteiras meramente territoriais, 
concedendo direitos políticos ao estrangeiro que já possua vínculos com o país, tendo em vista que 
direitos individuais e sociais, outrora, já foram concedidos e a sua permanência já fora 
regulamentada pelo Estatuto do Estrangeiro.  
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ESTATUTO DA IGUALDADE: NACIONAIS, CIDADÃOS OU ESTRANGEIROS? 





Através de uma retrospectiva constitucional e da análise de tratados e leis, foi possível aferir a 
condição privilegiada dos portugueses enquanto estrangeiros no Brasil. Realizou-se uma pesquisa 
bibliográfica e legislativa para constatar quais os direitos e deveres decorrentes da estreita relação 
que o Brasil possui com Portugal, precipuamente aqueles decorrentes do Tratado de Amizade e 
Consulta de 1953 e o de 2001, sendo possível visualizar a situação de equiparação dos beneficiários 
destes tratados para com os nacionais do Estado de residência.  Por meio destas pesquisas observou-
se que atualmente os portugueses, cumpridos alguns requisitos, tem o poder de participação política, 
seja por meio de capacidade eleitoral ativa, seja por meio da capacidade eleitoral passiva.  Buscou-
se, então, responder a dúvida de qual condição jurídica os portugueses, beneficiários do estatuto, se 
enquadram. A análise feita levou a concluir que os beneficiários não podem ser enquadrados como 
nacionais, tão pouco cidadãos, e que o mais correto seria denomina-los “semi-cidadãos”. 
 
Abstract 
Through Constitutional retrospective, the treaties and laws analysis, it was possible to assess the 
privileged status from Portuguese immigrants in Brazil. We conducted a literature and legislative 
research to find what rights and obligations arising from the close relationship between Brazil and 
Portugal, mostly those about the “Tratado de Amizade e Consulta” of 1953 and 2001, being able to 
look under the equality situation of these treaties beneficiaries for the nationals of the State of 
residence. Through these currently studies it was observed that as the Portuguese Citizen’s conclude 
certain requirements, they have the power of political participation, whether through active electoral 
capacity, either through passive electoral capacity. We attempted to answer question which Legal 
Conditions the Portuguese fits as a Institutional beneficiaries.  The analysis led them to the 
conclusion that the beneficiaries cannot be classified as national, nor citizens, and that would be 
more correct calls them "half-citizens." 
 
Palavras-chave: Estatuto da Igualdade. Direitos Políticos. Português. Semi-cidadãos. 
Keywords: Statute of Equality. Political Rights. Portuguese. Half-citizens. 
 
Introdução 
 As relações existentes entre Brasil e Portugal remontam à época do Brasil Colônia, sendo 
que estes laços preponderam até hoje. Por isso, far-se-á uma retrospectiva histórica dos direitos 
concedidos aos portugueses no Brasil. 
 Ainda, analisar-se-á a situação atual dos portugueses no Brasil e o Estatuto da Igualdade, 
presente no Tratado de Cooperação e Consulta de 2001, que equipara seus beneficiários aos 
nacionais do país de residência, surgindo, daí, uma situação inédita. Afinal, em qual condição 
jurídica que os beneficiários do Estatuto se encontram? São nacionais, cidadãos ou estrangeiros? 
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1. Situação do Português no Brasil (Constituição de 1824 até a Constituição de 1967) 
 Da promulgação da Constituição Política do Império do Brazil de 1824 à atual Constituição 
Federal de 1988 que aos cidadãos portugueses são concedidos alguns privilégios em contraposição 
as outras nações.  
 Por meio do artigo 6º, IV, da Constituição do Império de 1824, houve a naturalização dos 
portugueses que já eram residentes no Brasil quando se proclamou a independência – “Todos os 
nascidos em Portugal, e suas Possessões, que sendo já residentes no Brazil na época, em que se 
proclamou a Independencia nas Provincias, onde habitavam, adheriram á esta expressa, ou 
tacitamente pela continuação da sua residencia.” 
 Com a Proclamação da República, a Constituição da República dos Estados Unidos do 
Brasil, de 1891, estabeleceu a naturalização automática, mais conhecida por “a grande 
naturalização”, disposta no artigo 69, § 4º e § 5º. 
 As Constituições de 1934 e 1937 preservaram o direito daqueles brasileiros naturalizados 
automaticamente, instituído pela Constituição de 1891, conforme o artigo 106, alínea c e artigo 115, 
alínea c, respectivamente. Ainda, as Constituições de 1891, 1934 e 1937 deixaram de mencionar, 
expressamente, a condição jurídica privilegiada dos portugueses. 
 Após três constituições, a Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1946 volta a citar 
expressamente a condição especial dos portugueses no artigo 129, IV, que estabelece que, são 
cidadãos brasileiros “os naturalizados pela forma que a lei estabelecer, exigidas aos portugueses 
apenas residência no País por um ano ininterrupto, idoneidade moral e sanidade física”. Aqui, 
deixou-se de aplicar a naturalização automaticamente aos portugueses. 
 Todavia, mantêm a nacionalidade brasileira àqueles que a adquiriram nos termos do art. 69, 
n os IV e V, da Constituição de 24 de fevereiro de 1891. 
 A constituição de 1967 (em seu artigo 140) e também a Emenda Constitucional de 1969 (em 
seu artigo 145) passam a distinguir expressamente os brasileiros natos dos naturalizados e reúnem o 
rol de cargos privativos aos brasileiros natos em um parágrafo. 
 Além disso, mantêm a condição especial dos portugueses, estabelecendo que são cidadãos 
naturalizados “os que, por outro modo, adquirirem a nacionalidade brasileira; exigida aos 
portugueses apenas residência por um ano ininterrupto, idoneidade moral e sanidade física”.  
 
2. Situação dos Portugueses no Brasil com o Tratado de Amizade e Consulta de 1953 
 O tratado de Amizade e Consulta entre o Brasil e Portugal foi celebrado no Rio de Janeiro, 
aos 16 dias do mês de novembro de 1953.   Por não ter sido regulamentado, faltou-lhe eficácia. Seu 
escopo pode ser ilustrado por seu artigo 2º: 
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Cada uma das Altas Partes Contratantes acorda em conceder aos nacionais da outra 
tratamento especial, que os equipare aos respectivos nacionais em tudo que, de outro 
modo, não estiver diretamente regulado nas disposições constitucionais das duas 
Nações, que na esfera jurídica, que nas esferas comerciais, econômica, financeira e 
cultural, devendo a proteção das autoridades locais ser tão ampla quanto a concedida 
aos próprios nacionais. 
 
 Ainda, dispõe que este tratamento especial consignado no referido Tratado não abrangeria 





3. Situação dos Portugueses no Brasil com os Decretos 70.391/72 E 70.436/72 
 Conforme citado, com a Constituição de 1967 e a Emenda à Constituição de 1969, passou-se 
a distinguir expressamente os brasileiros natos dos naturalizados. Os portugueses que residiam no 
Brasil por um ano ininterrupto e possuíam idoneidade moral e sanidade mental, poderiam adquirir a 
nacionalidade brasileira, sendo considerados brasileiros naturalizados. A eles eram vedados alguns 
cargos concedidos apenas a brasileiros natos. 
 Dentro desta realidade, surgiu o decreto 70.391/72 e o decreto 70.436/72, que vieram, 
respectivamente, promulgar e regulamentar a Convenção sobre Igualdade de Direitos e Deveres 
entre brasileiros e portugueses, concluída entre o Brasil e Portugal, mais conhecida por Estatuto da 
Igualdade. Todavia, a convenção sobre igualdade de direitos e deveres entre brasileiros e 
portugueses não exigia a naturalização do português aqui no Brasil e nem do brasileiro em Portugal.  
 Desde que beneficiários da referida Convenção, a eles eram conferidos a igualdade de 
direitos e deveres com os respectivos nacionais
108
, o que não implicaria, também, na perda das suas 
respectivas nacionalidades
109
. Tanto é que permaneciam com todos os direitos e deveres inerentes as 
suas respectivas nacionalidades, excetuados aqueles que poderiam vir a ofender a soberania 
nacional, a ordem pública do Estado de residência
110




 Os beneficiários poderiam usufruir da convenção de três formas diferentes: a igualdade de 
direitos e deveres, o gozo dos direitos políticos ou ainda os dois concomitantemente. 
 Para requerer o gozo da convenção no tocante a igualdade de direitos e deveres, eram 
necessários alguns requisitos, tais como: a residência permanente no Estado e a capacidade civil. Já 
                                                 
107  Art. 4º do Tratado de Amizade e Consulta de 1953. 
108  Art. 1º, Decreto n. 70.391. 
109  Art. 2º, Decreto n. 70.391. 
110  Art. 3º, Decreto n. 70.391. 
111  Art. 4º, Decreto n. 70.391. 
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para o gozo dos direitos políticos, exigia-se o mínimo de cinco anos de residência permanente
112
. 




 A referida convenção ainda alerta para duas possibilidades a) a igualdade de direitos seria 
extinta para aqueles que tivessem cessada a autorização de permanência ou perderem a 
nacionalidade
114
 e, b) não seriam abrangidos pela igualdade quanto aos direitos políticos aqueles 
que houvessem sido privados de direitos políticos no Estado de nacionalidade
115
. 
 E, conforme o artigo 13 do decreto 70.391/72 seria concedido um documento de identidade 
idêntico àquele concedido aos nacionais, com menção da nacionalidade do portador e referência a 
Convenção sobre Igualdade de Direitos e Deveres entre Brasileiros e Portugueses. 
 Já o artigo 14, § 2º e 17, elenca algumas proibições, como a vedação a prestação do serviço 
militar no Brasil. 
 
4. Atual Situação dos Portugueses no Brasil (Constituição de 1988, Emenda 
Constitucional N. 03/94 e Tratado da Amizade e Consulta de 2001) 
 A Constituição Brasileira de 1988 manteve a condição jurídica especial dos portugueses no 
Brasil. Em seu texto originário, no artigo 12, § 1º, dispôs que: “Aos portugueses com residência 
permanente no País, se houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos os direitos 
inerentes ao brasileiro nato, salvo os casos previstos nesta Constituição.”. 
 Todavia, a redação do parágrafo primeiro foi alterada pela Emenda Constitucional de 
Revisão n. 3, de 1994, que suprimiu a palavra “nato”. 
 O referido dispositivo constitucional é regulamentado, no Brasil, pelo Estatuto do 
Estrangeiro (artigos 12 aos 22), que integra o Decreto 3.927 de 19 de setembro de 2001, mais 
conhecido por Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta, realizado entre Brasil e Portugal, 
celebrado em Porto Seguro aos 22 dias de abril de 2000. Em Portugal, o tratado foi regulamentado 
pelo Decreto-Lei 154/2003, de 15 de julho. 
 O Tratado dispõe que os beneficiários do Estatuto da Igualdade gozarão dos mesmos direitos 
e deveres que os nacionais
116




 O requerimento poderá ser feito em três modalidades a) aquisição de igualdade de direitos e 
                                                 
112  Art. 5º e 7º, § 1, Decreto n. 70.391. 
113  Art. 7º, § 3º, Decreto n. 70.391. 
114  Art., Decreto n. 70.391. 
115  Art. 7º, § 2º, Decreto n. 70.391. 
116  Art. 12, Decreto 3.927/91. 
117  Art. 14. Decreto 3.927/91. 
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obrigações civis, b) aquisição de igualdade de direitos e obrigações civis e o gozo dos direitos 
políticos e, ainda é possível requerer somente c) o gozo dos direitos políticos. Estes benefícios, por 
sua vez, podem ser requeridos em uma única vez, desde que cumpridos os requisitos exigidos, ou 
isoladamente.  
 Para a requisição do primeiro, é necessário provar capacidade civil, residência 
permanente/habitual no Brasil/Portugal e o gozo da nacionalidade portuguesa/brasileira
118
. Já o 
segundo e o terceiro possuem alguns critérios mais restritivos, são eles: residência habitual no 
território brasileiro/português pelo prazo de três anos
119




 A titularidade do Estatuto da Igualdade não implica na perda da nacionalidade originária
121
. 
Somente acarretará na suspensão dos direitos políticos no Estado de origem quando no gozo destes 
no Estado de residência
122
. Ressalvada esta exceção, o indivíduo permanecerá com os mesmos 
direitos e deveres inerentes a sua respectiva nacionalidade
123
. 
 Entretanto, caso não haja reciprocidade do Tratado por parte de Portugal, em favor dos 
brasileiros, ou por parte do Brasil, em favor dos portugueses, o Estatuto não produzirá efeitos. 
Ainda, caso o beneficiário perca a sua nacionalidade ou tenha cessada sua autorização de 
permanência no território que o abrigou, o estatuto será extinto
124
. 
 O português, para ter acesso aos direitos políticos, deverá alistar-se na Justiça Eleitoral para 
receber o título de eleitor e, assim, estar apto ao exercício dos direitos políticos, por meio do 
exercício da capacidade eleitoral ativa e passiva.  
 A Res.-TSE nº 9.195/72, que trata sobre o Estatuto da Igualdade, dispõe que “ao português 
que haja adquirido o gozo dos direitos políticos no Brasil, se aplicam, no que couber, as normas da 
Resolução nº 7.785”, que diz respeito às instruções para o alistamento eleitoral.  
 Aos beneficiários do Estatuto serão fornecidos, para uso interno, documento de identidade 




 Portanto, extraia-se que basta ao Português apresentar sua Carteira de Identidade. Caso seja 
homem, também lhe é dispensado à apresentação da quitação do serviço militar ou mesmo sua 
prestação alternativa, pois, conforme o Decreto 3.927/2001, art. 19, é defeso aos brasileiros e 
                                                 
118  Art. 15, Decreto 3.927/91. 
119 O tempo de residência foi reduzido pelo Tratado de Amizade e Consulta de 2001, já que no Decreto n. 70.391 o 
tempo requerido era de no mínimo cinco anos. 
120  Art. 17, 1 e 2, Decreto 3.927/91. 
121  Art. 13, 1, Decreto 3.927/91. 
122  Art. 13, § 1 e art. 17, § 3, Decreto 3.927/01 e art. 22º, Decreto-Lei 154/2003. 
123  Art. 13, § 2, Decreto 3.927/01 e art. 23º, Decreto-Lei 154/2003. 
124  Art. 6, Decreto 3.927/01 e art. 13º, Decreto-Lei 154/2003. 
125  Art. 22, 3.927/91. 
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portugueses beneficiários do Estatuto, em seu Estado de residência, prestar serviço militar. 
 




 preceitua que os direitos políticos compõem a base do regime 




 A Constituição Federal, nos termos do artigo 14, salienta que a soberania popular será 
exercida através do sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, 
nos termos da lei, mediante plebiscito, referendo e iniciativa popular. 
 Portanto, os direitos políticos positivados na Carta Magna são: direito de votar, de ser 
votado, de participação em plebiscitos, referentos e iniciativas populares. Alexandre de Moraes
128
 
acresce a esses direitos, ainda, a ação popular e o direito de organizar e participar de partidos 
políticos. 
 Como aos portugueses é conferido um Documento de Identidade igual ao dos nacionais, 
com menção ao Tratado da Amizade e Consulta de 2001, este documento pode ser levado até o 
Cartório Eleitoral para que o português obtenha o Título Eleitoral. 
 Cumpridos os requisitos que são impostos para o alistamento na Justiça Eleitoral, este 
poderá participar de referendos, plebiscitos, iniciativas populares, ações populares e partidos 
políticos. Além disso, conforme salienta Gilmar Mendes
129
 “o titular do estatuto pleno passa a ter 
deveres com o concernente à obrigatoriedade do voto”. 
 No tocante à elegibilidade, o português poderá candidatar-se em todos aqueles cargos 
públicos não elencados como de privativos a brasileiros natos pela Constituição Federal de 1988, 
em seu parágrafo 3º: 
 
São privativos de brasileiro nato os cargos: I - de Presidente e Vice-Presidente da 
República; II - de Presidente da Câmara dos Deputados; III - de Presidente do 
Senado Federal; IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal; V - da carreira 
diplomática; VI - de oficial das Forças Armadas. VII - de Ministro de Estado da 
Defesa. 
  
 O português beneficiário do Estatuto da Igualdade poderá usufruir de todos os direitos que 
os brasileiros naturalizados possuem, sendo que somente a Constituição de 1988 poderá impor 
                                                 
126  MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 753. 
127   “O poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”. 
128  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 28. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p 239-240. 
129  MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 742. 
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 Nacionalidade é o vínculo jurídico-político que liga o indivíduo e o Estado, “fazendo este 
indivíduo um componente do povo, da dimensão pessoal deste Estado, capacitando-o a exigir sua 
proteção e sujeitando-o aos cumprimentos de deveres impostos” 
131
. 
 São duas as espécies de nacionalidade, aquela que se adquire no nascimento, independente 
da vontade do indivíduo, chamada de nacionalidade primária ou originária, e aquela que se adquire 
voluntariamente pelo indivíduo, após seu nascimento, chamada de nacionalidade secundária. Da 





 salienta que “os critérios de determinação de nacionalidade variam entre jus soli, 
que considera nacional o indivíduo nascido em território específico, independente de sua 
ascendência, e jus sanguinis, que prioriza a filiação”. 
 
7. Cidadania 




Cidadania [...] qualifica os participantes da vida do Estado, é atributo das pessoas 
integradas na sociedade estatal, atributo político decorrente do direito de participar 
no governo e direito de ser ouvido pela representação política. 
 
 Ora, o conceito de cidadania é mais restrito que o de nacionalidade, tendo em vista que a 
nacionalidade é condição sine qua non para a cidadania. Pode-se definir cidadão aqueles nacionais 





8. Naturalizar ou Não Naturalizar  
 A Constituição prevê mais uma condição jurídica especial aos portugueses. A eles, em 
detrimento das demais nacionalidades, é concedida a possibilidade de naturalização mediante dois 
requisitos, dispostos no artigo 12, II, a, quais sejam: a) basta que tenham residência no Brasil por 
                                                 
130  CF, art.12, § 2º. 
131  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 28. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 217. 
132  HC 83.113-QO, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 26-6-2003, Segunda Turma, DJ de 29-8-2003. 
133  MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 736. 
134  SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 35. ed. São Paulo: Malheiros, 2012, p. 305. 
135  LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 1097. 
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um ano ininterrupto e b) idoneidade moral. Moraes
136
 acresce ainda o requisito da capacidade civil, 
já que para a aquisição da nacionalidade secundária é necessário um ato de vontade. 
 Todavia, caso os portugueses queiram permanecer com a nacionalidade portuguesa e não 
optem pela naturalização brasileira
137
, cabem a eles o Estatuto da Igualdade, que possui por 




 Conforme visto, o português beneficiário do Estatuto pode exercer direitos concedidos aos 




 Pergunta-se, portanto, se com o Estatuto da Igualdade os seus beneficiários podem ser 
enquadrados como nacionais ou cidadãos daquele Estado no qual residem. 
 Importante frisar, primeiramente, que os doutrinadores constitucionais e a própria 
Constituição tendem a fazer confusão entre o conceito de nacionalidade e cidadania.  
 Para Jorge de Miranda
139
 “com esse regime não se estabelece uma dupla cidadania ou uma 
cidadania comum luso-brasileira”, através da justificativa de que “os portugueses no Brasil 
continuam portugueses e os brasileiros em Portugal, brasileiros”, recebendo, apenas, direitos que a 
priori seriam conferidos apenas aos cidadãos daquele país.  
 É evidente neste conceito o equívoco do termo empregado. Miranda fundamenta com base 
no vínculo entre o Estado e o indivíduo, o que diz respeito à nacionalidade, não à cidadania. Assim, 
o faz também Lenza
140
. 
 Celso de Mello
141
 utiliza a expressão “quase nacionalidade” para classificar os beneficiários 
do Estatuto da Igualdade. 
 Rezek já enfoca na nacionalidade, pois diz que a condição do português beneficiário do 
Estatuto no Brasil não se equipara à do brasileiro naturalizado:  
 
É que, ao contrário do naturalizado, o português beneficiário do Estatuto da 
Igualdade plena não pode aqui prestar serviço militar, estando submetido à expulsão 
e à extradição, esta quando requerida pelo Governo português. No caso de 




                                                 
136  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 28. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 229. 
137  LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 1103. 
138  Arts. 15 e 17 do Tratado de Amizade e Consulta de 2001. 
139 MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional. 3.ed. Coimbra: Coimbra, 1996, p. 144-145. 
140  LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 1103. 
141 Ext. 890, Rel. Min. Celso de Mello, j. 05/08/2004, DJ de 28/10/2004. 
142 REZEK, Francisco. Direito Internacional Público - Curso Elementar. 13.ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 186. 
 
  73 
  
 Sucintamente, além de todos os motivos acima elencados, não se pode considerar o 
beneficiário do Estatuto como um nacional ou semi-nacional, já que não supre o requisito essencial 
de vínculo com o Estado de residência.  
 Outrossim, não se pode considerá-lo cidadão. No entanto, o único requisito que o 
beneficiário descumpre para que seja considerado cidadão é justamente o de possuir, anteriormente, 
a nacionalidade do país. Então, mais correto do que chamá-lo de quase nacional, seria chamá-lo e 
condicioná-lo a “semi-cidadão”.  
  
Considerações Finais 
 Os portugueses no Brasil sempre possuíram posição privilegiada em face às demais 
nacionalidades. Foram criadas diversas legislações esparsas e tratados buscando uma maior 
cooperatividade entre os dois povos. 
 Destes privilégios surge o Estatuto da Igualdade que concede situação de igualdade dos 
estrangeiros para com os nacionais do Estado de residência. Os portugueses no Brasil passam a 
usufruir direitos que anteriormente só eram concedidos a nacionais e cidadãos, inclusive direitos 
políticos, colocando-os numa condição inédita. 
 Alguns doutrinadores os denominaram, inclusive, de “quase nacionais”. Daí surge o 
questionamento: Com base em todos os direitos obtidos através do Estatuto, pode-se dizer que são 
nacionais, cidadãos ou estrangeiros?  
 Ora, feita a distinção dos conceitos, observou-se que não poderiam ser considerados 
nacionais, já que não possuem o precípuo vínculo obtido através do jus soli e jus sanguinis, não 
podem prestar serviço militar e não recebem proteção diplomática do Estado de residência quando 
fora dele. Agora, na tentativa de enquadrá-los como cidadãos, percebe-se que apenas não cumprem 
o requisito da nacionalidade. Portanto, passar-lhe-emos a chamá-los de “semi-cidadãos”. 
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OS PODERES INVESTIGATÓRIOS DE AUTORIDADE PRÓPRIA DAS COMISSÕES 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO:  
Uma análise sobre os direitos fundamentais dos investigados 








A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 materializou o exercício das Comissões 
Parlamentares de Inquérito - CPI’s, com características de um órgão com poderes investigatórios. 
As CPI’s tiveram origem na Inglaterra, passando da fase medieval onde exerciam funções 
meramente consultivas e assumindo ao longo do tempo o caráter de assembleias legislativas com 
autonomia para investigar determinados casos. O presente trabalho objetiva a discussão das 
atribuições e poderes conferidos pelo Constituinte as CPI’s, precisamente no que se refere aos 
“poderes de investigação próprios das autoridades judiciais”. Na presente pesquisa serão abordados 
temas como a importância do Devido Processo Legal durante as investigações, com um olhar aos 
direitos fundamentais garantidos aos investigados, bem como, a utilização das provas demonstrando 
a relevância da licitude das provas trazidas ao processo de investigação. O método indutivo foi 




The Constitution of the Federative Republic of Brazil of 1988 materialized the exercise of the 
Parliamentary Committee of Inquiry – PCI’s, with characteristics of one entity with investigative 
powers. The PCI's originated in England, from the medieval stage where they exercised and 
assuming an advisory functions over time the character of legislatures with autonomy to investigate 
certain cases. This paper aims to discuss the duties and powers conferred for the Constituent for 
PCI’s, specifically with regard to the Investigative powers of the judicial authorities it was given. In 
this research will discuss topics such as the importance of Due Process during investigations, with a 
look to the fundamental rights guaranteed to the investigation, as well as the use of evidence 
demonstrating the relevance of the legality of the evidence brought to the research process. The 
inductive method was used in the research, in order to resolve the questions surrounding the 
parliamentary investigation. 
 
Palavras-chave: Comissões Parlamentares de Inquérito. Poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais. Direitos Fundamentais. 
 
Keywords: Parliamentary Commissions of Inquiry; Investigative powers of the judicial authorities; 
Fundamental Rights. 
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Introdução 
As Comissões Parlamentares de Inquérito - CPI’s estabelecidas com o advento da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – CRFB/88 legitimam a figura do poder 
investigatório e fiscalizador, dentro da esfera de competência do Poder Legislativo no âmbito 
nacional (Congresso Nacional)
145
, estadual (Assembleia Legislativa)
146




As CPI’s, assim popularmente conhecidas, ganharam espaço no cenário nacional ao longo 
dos últimos anos considerando que na grande parte das investigações objetiva-se apurar fatos 
praticados por homens
148
 eleitos pelo povo através do sufrágio universal ou apurar o não uso 
eficiente dos recursos públicos
149
. 
Ocorre que a partir destes destaques, as CPI’s passaram a ser vistas como órgão de caráter 
punitivo e inquisitório, visto o pré julgamento realizado pela sociedade e por aqueles que 
imparcialmente deveriam conduzir a investigação, determinando a eles o estigma da sumária 
culpabilidade. 
O presente trabalho objetiva contribuir para o amadurecimento dessas e outras discussões 
quanto ao exercício dos Poderes de investigação próprios das autoridades judiciais atribuídos as 
CPI’s, com enfoque nos direitos fundamentais garantidos aos investigados, como o intuito de 
ponderar que aos fatos devem ser apurados com legalidade, afastando o juízo prévio sobre a 
culpabilidade. 
 
1. ASPECTOS DAS COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO  
O estudo dos aspectos das CPI’s facilitará a compreensão do seu rito, portanto, se faz 
necessária analisar quais fundamentos constitucionais e históricos estão relacionados a referida 
Comissão, para que se obtenha uma leitura simplificada em relação ao processo de elaboração e 
                                                 
145  No âmbito nacional o Poder Legislativo é exercido por duas Casas, o que denominou-se sistema bicameral, a 
saber: a Câmara dos Deputados que representa o povo e o Senado Federal que representa os Estados e do Distrito 
Federal, nos termos da CRFB/88 arts. 44 a 46. 
146  O âmbito estadual o Poder Legislativo será exercido pela Assembleias Legislativas, nos termos da CRFB/88 
art. 27. 
147  No âmbito municipal o Poder Legislativo será exercido pela Câmara de Vereadores, nos termos da CRFB/88 
art. 29. 
148  A categoria “homens” é utilizada como gênero, aliás, cada partido político deverá dentre os seus candidatos 
observar um número mínimo de candidatos do sexo feminino. O art. 10, §3º, da Lei 9.504/97 assegura a reserva de 30% 
e 70%, para cada gênero, do número de candidaturas a que os partidos políticos e coligações têm direito, sendo uma 
importante ferramenta de incentivo à participação política das mulheres, historicamente afastadas dos pleitos eleitorais. 
A doutrina e a jurisprudência convencionaram denominar cota eleitoral de gênero, concretizando o pluralismo político, 
que é um dos fundamentos da República Federativa brasileira (artigo 1º, V, da CRFB/88). 
149  A Administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes de União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá ao princípio da eficiência, nos termos da CRFB/88, art. 37. 
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constituição de uma CPI. 
A CPI, segundo afirmam alguns doutrinadores originou-se na Inglaterra, passando da fase 
medieval onde exercia função meramente consultiva para assumir o caráter de assembleia 
legislativa
150
. A palavra “comissão”, conforme explica De Plácido e Silva
151
, deriva do latim 
commissio, que significa a ação de confiar, de entregar. 
Neste sentido, as CPI’s são órgãos colegiados, que constituem a projeção orgânica do 
Poder Legislativo, e hoje seguem os parâmetros da CRFB/88 em conjunto com as demais leis 




Conforme dispõe o art. 58 da CRFB/88, as comissões podem ser permanentes ou 
temporárias e serão constituídas na forma e com as atribuições previstas no Regimento Interno do 
Congresso Nacional e de cada Casa legislativa, já que existirão comissões do Congresso Nacional, 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal
153
. 
As CPI’s serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou 
separadamente, mediante requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros. Registre-se que as 
CPI’s somente serão criadas por requerimento de, no mínimo, 171 (cento e setenta e um) Deputados 




Sob o âmbito do Direito Brasileiro, a CPI pode ser constituída nas esferas federal, estadual 
e municipal. Em alguns Estados e Municípios estas comissões também são chamadas de CEI, ou 
seja, comissão especial de inquérito
155
. 
Para que seja determinada a sua criação, três requisitos deverão ser observados, sendo eles: 
requerimento subscrito por, no mínimo, 1/3 (um terço) de Parlamentares; indicação, com precisão, 




Sobre a necessidade de apurar fato certo e determinado a doutrina registra que não se pode 
tolerar, pois, como anunciado amplamente pela mídia, uma “CPI do Judiciário”, ou da “Corrupção” 
porque, além de desestabilizar a separação harmônica dos poderes, extrapola da hipótese 
                                                 
150   OLIVEIRA, Erival da Silva. Comissão Parlamentar de Inquérito. In: SAMPAIO, Nelson de Souza. Do 
Inquérito Parlamentar, p. 09. 
151   DE PLÁCIDO E SILVA, Oscar Joseph. Vocabulário Jurídico, Forense, 2013. p. 463. 
152   BULOS, Uadi Lammêgo. Comissão Parlamentar de Inquérito: técnica e prática. São Paulo: Saraiva, 2001. 
p. 01. 
153   LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 16. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2012. 
p. 507. 
154   LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. p. 509. 
155  OLIVEIRA, Erival da Silva. Comissão Parlamentar de Inquérito. p, 06. 
156  LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. p, 510. 
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constitucionalmente afirmada para a atuação de uma CPI, demonstrando, na maioria dos casos, 
mero oportunismo político ou sensacionalismo
157
.  
Superada a fase de criação da CPI, iniciam-se os procedimentos inerentes à investigação, 
desta forma, observar-se-á quais são os poderes constitucionais a ela conferidos: 
 
1.1 Os Poderes Constitucionais das Comissões Parlamentares de Inquérito 
Inicialmente à instauração da investigação através da CPI torna-se necessária a observância 
dos poderes constitucionais a ela delimitados, trata-se da análise de diversos institutos presentes em 
seu regime jurídico, os quais serão analisados a seguir.  
As CPI’s devem ser limitadas, temporárias, fiscalizadoras, auxiliares e investigatórias
158
. 
Conforme afirma, Uadi Lammêgo Bulos
159
, as CPI’s não equivalem a “núcleos de tirania 
institucionalizados”, não devendo cometer injustiças e abusos de poder em suas diversas formas de 
manifestação. 
Como detém caráter temporário, as Comissões extinguem-se ao término da legislatura, ou, 
antes dela, assim que preenchido o objetivo ao qual se destinam, pois, não são criadas para 
postergar-se no tempo, transformando-se em eternos organismos fiscalizadores, portanto devem ter 
um “prazo certo”, conforme prevê o art. 58, § 3º da CRFB/88
160
.  
 Sendo um órgão fiscalizador, a CPI têm como função a busca pela apuração da veracidade 
dos fatos, executando tarefas, tendo em vista o controle dos atos de improbidade
161
. Neste sentido, 
abre-se um precedente sobre a teoria do checks and balances
162
, que traz uma abordagem crítica a 
este poder fiscalizador da CPI, defendendo a autonomia dos três poderes (executivo, legislativo e 
judiciário).  
Este poder torna-se facilmente compreendido quando comparado a outro também garantido 
às Comissões, é o caso da sua auxiliaridade, pois, por serem auxiliares, as CPI’s constituem uma 
função de “meio” para o cumprimento da fiscalização, pois, seus trabalhos são preparatórios para 
que sigam a uma segunda fase, onde será promovida a responsabilidade civil e/ou criminal dos 
sujeitos
163
. Registre-se que não compete a CPI qualquer tipo de responsabilização, já que o próprio 
Constituinte quando criou este mecanismo de fiscalização delegou ao Ministério Público a 
promoção da responsabilidade civil e criminal dos infratores, nos termos da CRFB/88, art. 58, § 3º. 
                                                 
157  TAVARES, Alexandre Ramos. Curso de Direito Constitucional. 10 ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 1244.   
158  BULOS, Uadi Lammêgo. Comissão Parlamentar de Inquérito: técnica e prática. p,14. 
159  BULOS, Uadi Lammêgo. Comissão Parlamentar de Inquérito: técnica e prática. p,14. 
160 BULOS, Uadi Lammêgo. Comissão Parlamentar de Inquérito: técnica e prática. p,14. 
161 BULOS, Uadi Lammêgo. Comissão Parlamentar de Inquérito: técnica e prática. p,15. 
162 Teoria dos Freios e Contrapesos, proposta por Montesquieu. Esta teoria afirma que as funções políticas do 
Estado devem ser separadas (executiva, legislativa e judicante) e o poder deve ser exercido de forma independente entre 
elas, visando o equilíbrio, por meio da autonomia destes três poderes. 
163  BULOS, Uadi Lammêgo. Comissão Parlamentar de Inquérito: técnica e prática. p,15 
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São conferidos às CPI’s poderes investigatórios, que inicialmente, visam colher 
informações e apurar determinadas denúncias. Este poder adveio com a CRFB/88, a qual inovou, 
garantindo poderes próprios das autoridades judiciais nas investigações. Cabe lembrar que todas as 
provas apreciadas perante a CPI serão encaminhadas ao Ministério Público, que tomará as medidas 
cabíveis para a responsabilização dos sujeitos
164
. 
Diante dos poderes próprios das autoridades judiciais garantidos as CPI’s, cabem diversos 
apontamentos sobre os limites estabelecidos a este poder de investigação. É importante delimitar 
também a respeito de quais são os poderes atribuídos às comissões e qual a importância de seguir os 
ritos durante o referido procedimento administrativo.  
Desta forma, considerando que as CPI’s materializam a vontade do Poder Constituinte 
Originário
165
 que optou por constitucionalizar este mecanismo de fiscalização, observa-se que foi o 
Supremo Tribunal Federal, que reiteradamente é provocado, quem delimitou o que possa ser 
admitido como “Poderes de investigação próprios das autoridades judiciais”, já que o referido 
Tribunal é guardião da Constituição
166
. 
Como dito, o quadro das atribuições da CPI´s não costuma ser preciso; vai de delimitando 
a partir dos problemas que surgem e á medida que são resolvidos pelo Judiciário. Fixar em concreto 
a extensão dos poderes das CPI’s depende, portanto, da sensibilidade político-constitucional das 




Pontua-se que a manifestação do STF não afronta o princípio da separação dos poderes, 
quando a Suprema Corte intervém para assegurar as franquias constitucionais e para garantir a 
integridade e a supremacia da Constituição, neutralizando, desse modo, abusos cometidos por CPI, 





1.2 Os Poderes atribuídos a CPI e a Importância do Devido Processo Legal 
Instituída a CPI, é necessário compreender quais são as atribuições a ela conferidas. As 
CPI’s poderão determinar as diligências que reputarem necessárias, bem como, requerer a 
                                                 
164 PEREIRA, Vilma. Comissão Parlamentar de Inquérito, representação proporcional e minoria 
parlamentar: estudo de caso. E-Legis, nº 05,2010. p, 22. 
165 A ideia da existência de um Poder Constituinte justifica a existência de uma Constituição mais importante do 
que todo o restante do ordenamento de leis e que, normalmente, não pode ser alterada pelos poderes constituídos. O 
Poder Constituinte é, assim, diferente, anterior e se concretiza como fonte de autoridade dos poderes constituídos, sem 
com ele se confundir. In MORAES, Alexandre de, Direito Constitucional, São Paulo: Atlas, 2004, p. 56.    
166  Compete ao Supremo Tribunal Federal a guarda da Constituição, nos termos do art. 102 do referido Ato 
Normativo. 
167  MENDES, Gilmar Ferreira et alii. Curso de Direito Constitucional. 8 ed. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 852 
168  STF, MS 25.668, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 23-3-2006, Plenário, DJ de 4-8-2006. 
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convocação de Ministros de Estado; poderão também tomar o depoimento de quaisquer autoridades 
federais, estaduais ou municipais, inquirir testemunhas, requisitar informações e documentos de 




Neste contexto, é importante que o devido processo legal
170
, disposto no art. 5º, LIV da 
CRFB/88, não seja esquecido quando avaliado diante as CPI’s, pois, devem ser verificados, o 
direito a privacidade, a liberdade de expressão, de locomoção, a liberdade de fazer ou não fazer 
algo, nos termos da lei, os bens corpóreos (propriedades, posses, valores) e incorpóreos (direitos, 
ações, obras intelectuais, artísticas, literárias), assim como a inviolabilidade do direito à vida dos 
investigados e das testemunhas
171
. 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos no art. XI assegurou que “toda pessoa 
acusada de um ato delituoso tem o direito de ser presumida inocente até que a sua culpabilidade 
tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido 
asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa”
172
.    
Para Alexandre Ramos Tavares “o princípio do devido processo legal acabou sendo 
inserido de forma expressa na Constituição de 1988, no art. 5º, que foi a primeira a referir-se 
expressamente ao “devido processo legal”, nos casos de privação de liberdade ou dos bens. 




Considera-se que o termo “devido” assume o sentido de algo “previsto”, “tipificado”. Mas 
não é só. Também requer que seja justo.  
“Processo”, na expressão consagrada constitucionalmente, refere-se aos trâmites, 
formalidades, procedimentos, garantias. São as práticas do mundo jurídico em geral.  
“Legal”, aqui, assume conotação ampla, significando tanto Constituição como a legislação. 
Resumindo, nesses termos, os componentes, tem-se: “garantias previstas juridicamente”. Esse, 
sucintamente, o significado da expressão “devido processo legal”
174
. 
A ampla defesa, assim como o contraditório, bem como inúmeros outros princípios 
enunciados na CRFB/88, referentemente ao processo, em realidade, estão compreendidos na noção 
                                                 
169   BULOS, Uadi Lammêgo. Comissão Parlamentar de Inquérito: técnica e prática. p. 66. 
170 O Princípio do Devido Processo Legal tem como objetivo assegurar a todos o direito a um processo com todas 
as etapas previstas em lei e todas as garantias constitucionais. Se no processo não forem observadas as regras básicas, 
ele se tornará nulo. É considerado o mais importante dos princípios constitucionais, pois dele derivam todos os demais. 
Ele reflete em uma dupla proteção ao sujeito, no âmbito material e formal, de forma que o indivíduo receba 
instrumentos para atuar com paridade de condições com o Estado persecutor. 
171  BULOS, Uadi Lammêgo. Comissão Parlamentar de Inquérito: técnica e prática. p. 249. 
172 Disponível em:  http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/legis_intern/ddh_bib_inter_universal.htm. Acesso em 07. Nov. 
2013. 
173 TAVARES, Alexandre Ramos. Curso de Direito Constitucional. p. 740.    
174 TAVARES, Alexandre Ramos. Curso de Direito Constitucional. p. 740.  
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de devido processo legal.  
Desta forma, inicia-se a discussão sobre a limitação dos poderes investigatórios das CPI’s, 
afinal elas possuem poderes de investigação, mas devem observância aos direitos fundamentais dos 
investigados, enfatiza-se, contudo, considerando a riqueza e amplitude das possibilidades, o 
objetivo deste trabalho não será esgotar o assunto. 
 
2. Os Direitos Fundamentais dos Investigados nas CPI’s 
Conforme mencionado anteriormente, apesar de deter poderes próprios de autoridade 
judicial, as CPI’s não são órgãos de poderes ilimitados. Neste sentido, o segundo capítulo abordará 
a respeito da relevância dos direitos fundamentais dos investigados nas CPI´s. 
O direito a prova está diretamente inserido as garantias propostas pelo princípio do devido 
processo legal. A utilização da prova liga-se estritamente aos direitos de ação e de defesa, pois, de 
nada adiantaria ao autor e réu o direito de trazer a juízo suas postulações se não lhes fosse dada a 
oportunidade proporcional para suas alegações
175
.  
Os poderes de investigação parlamentar devem atentar a necessidade de assegurar ao 
indivíduo a liberdade de contatar com outras pessoas sem correr riscos de que o teor de sua 
comunicação seja utilizado como prova contra a sua pessoa. Pois, o objeto no qual deve obter a 
proteção constitucional é a informação transmitida de um indivíduo a outro
176
. 
Como dito, o STF foi reiteradamente provocado para se manifestar sobre o assunto, mas o 
grande número de decisões não significa que a matéria está pacificada, tão somente, que aqueles 
que conduzem uma CPI devem estar atentos e efetivamente garantir os direitos dos investigados, 
sob pena do reconhecimento pelo Poder Judiciário das nulidades dos atos praticados, e neste 
sentido, pondera-se onde o STF já avançou sobre a interpretação da expressão “poderes de 
investigação próprios das autoridades judiciais”, constante da CRFB/88, art. 58, §3º, sem esgotar o 
conteúdo, registre-se: 
A CPI deverá ter como objeto fato determinado, garantindo a eficiência dos trabalhos da 
própria Comissão e a preservação dos direitos fundamentais. Ficam impedidas, dessa forma, 
devassas generalizadas. Se fossem admitidas investigações livres e indefinidas, haveria o risco de se 
produzir um quadro de insegurança e de perigo para as liberdades fundamentais
177
.  
As decisões materializadas por uma CPI deverão ser fundamentadas, especialmente 
aquelas que relativizam os direitos fundamentais, como por exemplo: quebra do sigilo fiscal, 
                                                 
175 FERNANDES, Antônio Scarance. Processo Penal Constitucional. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2007. p.78. 
176 FERNANDES, Antônio Scarance. Processo Penal Constitucional. p.100. 
177  STF, AgR, rel. min. Presidente, decisão monocrática, julgamento em 14-8-2008, DJE de 20-8-2008. 
 




A quebra do sigilo bancário, fiscal e telefônico só será possível quando traduzir medida de 
caráter excepcional, justificando a relativização do direito a privacidade/individualidade do 
individuo investigado. Neste sentido, o STF decidiu que a quebra do sigilo inerente aos registros 
bancários, fiscais e telefônicos, por traduzir medida de caráter excepcional, revela-se incompatível 
com o ordenamento constitucional, quando fundada em deliberações emanadas de Comissão 
Parlamentar de Inquérito cujo suporte decisório apoia-se em formulações genéricas, destituídas da 
necessária e específica indicação de causa provável, que se qualifica como pressuposto legitimador 




A CPI não pode decretar bloqueios de bens, prisões preventivas e buscas e apreensões de 
documentos de pessoas físicas ou jurídicas, sem ordem judicial
180
.  
No Estado Democrático de Direito será assegurado o direito dos investigados estarem 
acompanhados de seus advogados nas sessões da CPI, considerando que a presença do advogado 
em qualquer procedimento estatal, independentemente do domínio institucional em que esse mesmo 
procedimento tenha sido instaurado, constitui fator inequívoco de certeza de que os órgãos do Poder 
Público (Legislativo, Judiciário e Executivo) não transgredirão os limites delineados pelo 
ordenamento positivo da República, respeitando-se, em consequência, como se impõe aos membros 
e aos agentes do aparelho estatal, o regime das liberdades públicas e os direitos subjetivos 
constitucionalmente assegurados às pessoas em geral, inclusive àquelas eventualmente sujeitas, 
qualquer que seja o motivo, a investigação parlamentar, ou a inquérito policial, ou, ainda, a 
processo judicial. (...) não se revela legítimo opor, ao advogado, restrições, que, ao impedirem, 
injusta e arbitrariamente, o regular exercício de sua atividade profissional, culminem por esvaziar e 




Dependerá de autorização judicial, portanto, algo que não está inserido nos poderes de 
investigação próprios das autoridades judiciais, devendo ser solicitado ao Poder Judiciário a 
flexibilização dos seguintes direitos fundamentais: inviolabilidade do domicílio (art. 5º, XI); 
inviolabilidade do sigilo das comunicações (art. 5º, XII); prisão, salvo em flagrante delito, como o 
falso testemunho, visto a exigência constitucional que a ordem seja escrita e fundamentada (art. 5º, 
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Finalmente, o Ministro Celso de Mello, em decisão fundamentada explica esta limitação 
dada a CPI, e menciona a respeito do caráter relativo das liberdades públicas: 
 
Quero enfatizar, por necessário, a partir da jurisprudência desta Suprema Corte e do 
autorizado magistério doutrinário que lhe dá suporte, que não recuso à Comissão 
Parlamentar de Inquérito a possibilidade de praticar atos que eventualmente impliquem 
limitação a direitos individuais garantidos pela Constituição da República, desde que esse 
órgão de investigação legislativa o faça mediante deliberação devidamente fundamentada, 
com apoio em elementos juridicamente idôneos, em ordem a permitir o controle 





Desta forma cabe observar a quantidade de casos práticos em que se percebe a ausência 
efetiva das garantias dos direitos fundamentais inerentes aos investigados. 
 
Considerações Finais  
O Poder Legislativo além de elaborar e aprovar atos normativos é competente para 
fiscalizar e, para exercer esta função, além de outros mecanismos, foram criadas pelo Constituinte 
as Comissões Parlamentares de Inquérito – CPI. 
A CRFB/88 estabeleceu que as CPI´s são detentoras de poderes de investigação próprios 
das autoridades judiciais, mas o que pode ser feito pela referida Comissão, sem afrontar o 
ordenamento jurídico pátrio, especialmente os direitos fundamentais daqueles que estão sendo 
investigados. 
Este foi o objetivo deste trabalho que após a análise de vários julgados do Supremo 
Tribunal Federal identificou que os direitos fundamentais daqueles que estão sendo investigados, 
não raramente são tolhidos pelos congressistas que conduzem uma CPI. 
O princípio do devido processo legal deverá ser materializado na CPI, portanto, não se 
objetiva defender incondicionalmente a inocência daqueles que respondem a investigação, mas 
defende-se que a condução dos trabalhos deverá ser exercida com conhecimento e imparcialidade. 
Se o povo brasileiro deve ter sabedoria para escolher seus representantes para que as 
nossas leis reflitam as nossas reais necessidades, deverá também escolher representantes aptos e 
conhecedores dos direitos fundamentais, para que durante a realização de uma CPI não ocorra a 
afronta aos direitos fundamentais dos investigados. 
Na mídia constata-se que a criação de uma CPI geralmente tem conotações políticas e 
caberá aos operadores de direito e todo aquele que conhece a Carta Magna a certeza que os 
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culpados deverão ser responsabilizados, mas desde que observado o devido processo legal. 
Neste sentido, não caberá a CPI: funcionar sem prazo certo; ater-se a fatos diversos 
daqueles indicados para sua abertura; decretar busca e apreensão domiciliar de documentos ou 
objetos, ou violar, de qualquer forma, a inviolabilidade de domicilio; decretar a indisponibilidade de 
bens da pessoa investigada; determinar a interceptação telefônica; impedir a presença de advogados 
dos investigados nas sessões da CPI; decretar a prisão de qualquer pessoa, salvo em flagrante delito, 
como o falso testemunho e etc. 
O Estado Democrático de Direito exige o reconhecimento dos direitos fundamentais de 
todo aquele que é acusado, inclusive nas CPI´s, este foi o objeto deste trabalho.  
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A JUDICIALIZAÇÃO DO DIREITO À SAÚDE: IMPASSES DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 









O presente artigo apresenta os impasses da implementação das políticas públicas de saúde e o 
direito a saúde no Brasil. Mesmo sem a positivação nas constituições do século XIX, o poder 
público impôs algumas medidas sanitárias, tais como a instituição da quarentena para os doentes e 
normas para o controle sanitário dos portos. Nas primeiras décadas do século XX, a exigência de 
direitos e ampliação da consciência cidadã implicou que o Poder Público tutelasse as ações de saúde 
de forma mais consistente. Nesta época as constituições privilegiaram a assistência médica e 
sanitária para o trabalhador e à gestante segurados pelo Seguro Social. Em 1988 com a promulgação 
da Constituição Cidadã e a criação do SUS a saúde foi positivada como um direito fundamental e 
universal. Entretanto, a falta de efetividade e eficácia, fruto da má gestão do SUS forçou que 
cidadãos ingressassem no Judiciário para ter seu direito à saúde concretizado, resultando no 




This article presents the dilemmas of implementation of public health policies and dreamed right to 
health in Brazil. Even without positivization in the constitutions of the nineteenth century, the 
government imposed some health measures such as the imposition of quarantine for patients and 
standards for the sanitary control of the ports. In the first decades of the twentieth century, the need 
for expansion of rights and citizenship awareness meant that the Government tutelasse health 
actions more consistently. At this time the constitutions privileged medical and health care for 
workers and pregnant women insured by Social Security. In 1988 with the promulgation of the 
Constitution Citizen and the creation of SUS health was positively valued as a fundamental and 
universal right. However, the lack of effectiveness and efficiency, resulting from poor management 
of SUS which forced citizens ingressassem the judiciary to have their right to lead health, resulting 
in Case of Legalization of Health with a form of realization of this right in this century. 
 
Palavras-chave: Direito à Saúde. Políticas Públicas. Políticas Públicas de Saúde. 
Keywords: Right to Health. Public Policy. Public Health Policies. 
 
Introdução 
A promulgação da Constituição da República em 1988 foi um marco na evolução 
sociopolítica e econômica do país. Além da democracia, a nova Carta tratou de criar um “estado de 
bem estar social”, para propiciar condições mínimas de conforto e dignidade. Tais condições são 
transcritas como direitos fundamentais, subdivididos em algumas categorias, dentre elas, a dos 
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direitos sociais. 
O direito à saúde, abordado no presente artigo, está entre os referidos direitos sociais e, 
para melhor compreensão acerca de sua efetividade, se faz necessário um breve estudo sobre a 
estrutura do estado brasileiro e das normas previstas na Constituição Federal de 1988 e das Políticas 
Públicas de Saúde. 
 
1. Políticas Públicas e Eficácia do Direito à Saúde 
 Com o intuito de melhorar a qualidade de vida dos cidadãos e garantir o bem-estar da 
sociedade é que o Estado desenvolve ações de Políticas Públicas. 
 De acordo com o Dicionário de Políticas Públicas estas podem ser conceituadas como as 
“decisões que envolvem questões de ordem pública com abrangência ampla e que visam à 
satisfação do interesse de uma coletividade”. Podem ser compreendidas como estratégias de atuação 
pública, uma vez que a responsabilidade de promovê-las é do Estado, mas tal encargo vem sendo 
cada vez mais compartilhado com a sociedade civil por meio do desenvolvimento de variados 
mecanismos de participação no processo decisório.
186
 
 Bucci define Políticas Públicas como sendo “programas de ação governamental que são 
formulados com o objetivo de coordenar os meios disponíveis ao Estado e as atividades de ordem 




 Góis entende que “O Estado deve ser o promotor direto das políticas públicas sociais e 
econômicas destinadas a garantir de forma direta e efetiva o acesso universal e igualitário aos atos 
administrativos e serviços na promoção, recuperação e proteção de uma saúde concretamente 
digna
188
”. Em resumo as Políticas Públicas têm contrapartida do Estado, sempre para promover o 
bem estar da população como um todo, e que esta não se faz sozinha, pois o Poder Público precisa 
dos atores privados que não possuem vínculo direto com a estrutura administrativa do Estado para 
que esta política funcione para satisfação das necessidades demandadas pelos cidadãos
189
. 
 Com relação às Políticas Públicas de Saúde, estas têm por objetivo organizar as funções 
públicas governamentais para a promoção, proteção e recuperação da saúde das pessoas, bem como 
integram o campo de ação social do Estado orientado, para a melhoria das condições de saúde da 
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população e dos ambientes natural, social e do trabalho
190
.  
 Por este motivo desde o início do século XIX as autoridades sanitárias tentam criar medidas 
para proteger a saúde dos cidadãos combatendo principalmente as doenças transmissíveis da época. 
 
2. As Políticas Públicas De Saúde Ao Longo Do Século XIX 
 No início do século XIX o Estado atuava na proteção da saúde da população, com medidas 
sanitárias para combater as moléstias que afetavam os cidadãos da época, tais como normas para o 
controle sanitário dos portos e a instituição da quarentena para o isolamento dos doentes, mesmo 
assim não conseguiu dar as respostas efetivas que a população necessitava, uma vez que estavam 
diante de um Brasil doente
191
.   
 Com a vinda da família real, em 1808, criou a necessidade da organização de uma estrutura 
sanitária mínima, capaz de dar suporte ao poder que se instalava na cidade do Rio de Janeiro
192
, 
tanto que em 1810 entrou em vigência o Regimento da Provedoria com uma Política de Saúde 
baseada no modelo europeu de polícia médica, onde a sociedade passava a ser objeto de regulação e 
a saúde encarada como um problema social
193
.  
 Mesmo com a intenção de melhorar a saúde, a Constituição brasileira outorgada em 1824 
não fez nenhuma menção ao direito à saúde, somente assegurou em seu artigo 179, inciso XXXI a 
garantia ao socorro público como um direito civil e político. Na maior parte do país as moléstias 
ainda eram consideradas uma (des)graça advinda dos deuses e a atribuição de prestar socorro aos 
doentes foi atribuída a igreja católica que fazia este serviço nas Santas Casas de Misericórdia
194
. 
 A Revolução Industrial determinou uma profunda repercussão na estrutura social da 
humanidade e sobre a saúde pública. Além disso, a revolução trouxe consequências graves, pois as 
populações foram deslocadas das pequenas comunidades rurais e trazidas em massa para os centros 
urbanos em formação, o que criou condições propícias aos graves surtos de doenças epidêmicas
195
. 
 Até meados do século XIX as atividades de saúde pública estavam limitadas à delegação das 
atribuições sanitárias às juntas municipais e ao controle de navios e saúde dos portos, medidas estas 
que eram frequentemente descumpridas, pois muitas vezes os navios e seus tripulantes não eram 
colocados em quarentena quando um dos membros apresentava doenças contagiosas. Em 1850 a 
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cidade do Rio de Janeiro – capital do país - foi acometida por uma grande epidemia de febre 
amarela, e visando o bem estar dos Membros da Corte foi criada naquele ano a primeira Comissão 




 Com a instalação da República algumas medidas foram tomadas, tais como a organização 
das administrações sanitárias estaduais e a criação dos órgãos de vigilância sanitária e foi atribuído 
ao governo federal a responsabilidade pelo estudo das doenças, e entre outros, o controle das 
doenças na capital federal, nos portos e nas fronteiras.  
 Também na primeira constituição após a proclamação da república, a de 1891, não houve 
mudanças em relação à saúde. Pilau Sobrinho afirma que isto pode ser perfeitamente entendido 




 Vê-se, portanto, que no século XIX as políticas públicas de saúde em pouco visava à 
satisfação do interesse da população e sim eram voltadas a proteger a Família Real das pestes 
existentes na época. Nenhuma das ações estatais estava dirigida para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde das pessoas. A ação mais enérgica era tirar das ruas os doentes e colocá-los 
nas Santas Casas de Misericórdia para a igreja cuidar. Entretanto, a péssima fama de “Túmulo dos 
Estrangeiros” faria as coisas mudarem, no tocante a saúde, no Brasil do século XX. 
 
3. AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE NO BRASIL DO SÉCULO XX 
  No século XIX o Brasil passou por grandes epidemias e a atuação do Estado era pouco 
efetiva em relação a isto. Ao longo do século XX, estas doenças representaram problemas para a 
população e para a economia do país. Por isto, neste século muitas políticas de saúde foram 
efetivadas e muitas delas foram positivadas nas constituições que se seguiram.  
 As primeiras décadas deste século foram importantes no que se refere ao combate das 
doenças, bem como a atuação do Poder Público, uma vez que epidemias de doenças transmissíveis, 
em particular a febre amarela e a malária, produziram um impacto dramático de mortalidade nas 
cidades causando prejuízo ao comércio. Conhecido como “Túmulo dos Estrangeiros”, o Rio de 
Janeiro do início do século 20 era considerado um desafio ao desenvolvimento do país
198
. 
 Para tanto foi nomeado o sanitarista Oswaldo Cruz para a Diretoria Geral de Saúde Pública e 
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inaugurou assim uma nova era para a higiene nacional. Medidas rigorosas foram adotadas para 
combater o mal amarílico, inclusive com multas e intimações para os proprietários de imóveis 
insalubres à demolí-los ou reformá-los, uma vez que este programa era focado em acabar com o 
mosquito transmissor da doença: o Aedes aegypti
199
. O sucesso foi tal que após 1915 essas 
epidemias estavam quase todas sob controle e o governo levou esses serviços sanitários para outras 
partes do país, inclusive para o meio rural tão assolado e que não contava com tais serviços
200
.  
 Nas Constituições da primeira metade deste século a saúde ainda não era reconhecida como 
um direito para todos, ficando vinculado ao trabalhador formal. No Período Vargas com as questões 
sociais ganhando força, a constituição de 1934 privilegiou a assistência médica e sanitária para o 
trabalhador e à gestante segurados pelo Seguro Social, bem como determinou que a competência 
em relação à saúde e à assistência pública era da União e dos Estados.
201
 O mesmo aconteceu nas 
Constituições de 1937 e 1946 que não se referiram ao tema saúde da coletividade, abordando 
somente os riscos sociais e a assistência médica ao trabalhador, à gestante, a velhice, a invalidez e 
os acidentes de trabalho
202
. 
 No entanto na segunda metade deste século as coisas começaram a mudar e com a criação 
do Ministério da Saúde em 1953 a proteção à saúde foi ampliada.  A década de 1960 foi muito 
importante para a Saúde Pública, uma vez que o Ministério da Saúde priorizou a produção de 
vacinas contra a varíola e contra a poliomielite, bem como implantou o sistema de notificação de 




 Na Carta Constitucional de 1967 a saúde pública foi mencionada como sendo uma das 
competências da União, que dentre outras era legislar sobre as normas gerais de defesa e proteção 
da saúde e para os trabalhadores além de outros direitos já assegurados a assistência sanitária, 
hospitalar e médica preventiva
204
 também foi considerado. 
 A década de 1980 foi marcada pelo Movimento de Reforma Sanitária inserido dentro do 
contexto de redemocratização do país, que teve a participação de vários profissionais da área de 
saúde, dirigentes sindicais, intelectuais, parlamentares, entre outros. A Oitava Conferência Nacional 
de Saúde, realizada em 1986, foi significativa neste processo de reformulação e através de um 
processo democrático, com ampla participação da comunidade foram formalizadas as principais 
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ideias do Movimento Sanitário.  
 Assim, baseados nos ideais desta Conferência no final da década de 80 foi promulgada a 
atual Constituição. A Carta Magna garantiu o acesso à saúde a toda a população, sem distinção entre 
brasileiros e estrangeiros, ou seja, garantiu a universalização e a equidade da saúde para todos como 
direito social que deveria ser viabilizado por uma política pública de saúde: o SUS.   
 
3.1 SUS, a Política de Saúde mais significativa do Século XX 
No anseio de melhorar as Políticas Públicas de Saúde a Constituição Federal de 1988 em seu 
artigo 196 foi taxativa ao dizer que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, então para a 
efetivação deste direito e em cumprimento aos princípios regulamentadores do serviço público 
brasileiro é que nosso constituinte criou o Sistema Único de Saúde (SUS).  
Este momento, segundo Sartorio
205
 viria a ser o marco para a democracia e para a igualdade 
social, pois legitimara a participação do Estado na promoção da saúde gratuita e integral. Para 
Gonçalves a mudança ocorrida na saúde pública do país com o surgimento do SUS é inegável, 
sobre este aspecto o autor afirma que: 
Ocorreram avanços significativos no âmbito estatal, o surgimento da participação popular na gestão 
do sistema, aumento da cobertura de atendimento, sendo direito de todos os brasileiros, 
independentemente se contribui ou não para a previdência social, descentralização administrativa, 
conferencias de saúde etc.
206
 
O SUS foi criado para oferecer atendimento igualitário e promover a saúde de toda 
população brasileira. Logo após sua criação, o SUS foi definido como um dos mais completos 
sistemas públicos de saúde do mundo, conforme demonstra o Portal da Saúde do Ministério da 
Saúde: 
Ele abrange desde o simples atendimento ambulatorial até o transplante de órgãos, 
garantindo acesso integral, universal e gratuito para toda a população do país. [...] Além de 
oferecer consultas, exames e internações, o Sistema também promove campanhas de 
vacinação e ações de prevenção e de vigilância sanitária – como fiscalização de alimentos e 
registro de medicamentos –, atingindo, assim, a vida de cada um dos brasileiros
207
.   
 
Dando sequência ao processo iniciado pela Constituição publicou-se a Lei n. 8.080/90, 
conhecida como Lei Orgânica da Saúde, que incorpora os diversos mandamentos constitucionais, 
tais como a universalidade do Sistema Único de Saúde, participação da comunidade, 
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descentralização, direito à informação e integralidade da atenção,
208
 esta lei trata basicamente da 
direção e da gestão do SUS. 
Em complemento à referida Lei, editou-se a Lei n. 8.142/90, que dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área de saúde. De acordo com esta lei o SUS conta 
em cada esfera de governo com a Conferência de Saúde e o Conselho de Saúde, sendo que ambos 




Em observância aos princípios da universalidade e da equidade, o SUS comporta uma 
estrutura complexa, a qual abrange as esferas federal, estadual e municipal, permanecendo sua 
direção no âmbito federal sob responsabilidade do Ministério da Saúde e nas esferas estadual e 
municipal sob as respectivas Secretarias de Saúde.
210
   
O SUS foi a Política de Saúde mais efetiva de todos os tempos no Brasil, uma vez que 
agregou todos os serviços de saúde de forma descentralizada nos municípios, como forma de dar 
maior efetividade aos serviços básicos de saúde. Ocorre que, mesmo com todo este aparato o Poder 
Público não consegue atender a demanda que cresce a cada dia, causando assim uma corrida da 
população ao Judiciário em busca da efetivação do direito a Saúde. 
 
3.2 A Judicialização das Políticas Públicas de Saúde como Forma de Efetivar este Direito no 
Presente Século  
 O Século XX foi marcado pela concretização do direito à Saúde e o século XXI pela 
efetivação deste direito através da Judicialização das Políticas Públicas, uma vez que o Poder 
Público não consegue garantir a todos de forma igualitária o previsto no artigo 196 da Constituição, 
fazendo assim com que o Judiciário tenha que lutar pela busca deste direito.  
 Entende-se por judicialização a valorização do Poder Judiciário como uma entidade que 
preencha um vazio e devolva a sociedade um sentimento de justiça. A Judicialização é um mero 
indicador de que a justiça se tornou o último refúgio de um ideal democrático.
211
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Schwartz assevera que a atuação judicial far-se-á em um momento posterior ao da 
constatação de que as ações positivas estatais não garantiram o direito à saúde, trata-se, portanto, de 
uma atuação secundária (mas não suplementar) em relação ao dever dos Poderes Públicos – 
especialmente o Executivo, pois inexistiria necessidade de uma decisão derivada do sistema jurídico 
caso tais Poderes cumprissem o seu papel.
212
  
Por este motivo o Poder Judiciário é colocado como substituto do Estado diante da 
necessidade de igualdade e da ineficiência das instituições políticas em prover essa carência
213
, o 
que resulta na Judicialização que pode ser conceituada como o conjunto de questões relativas às 
demandas judiciais que objetivam o fornecimento de prestação de serviços de saúde por 
estabelecimentos assistenciais próprios para esse fim, de natureza pública ou privada
214
. 
A judicialização das Políticas Públicas de Saúde trás inúmeros resultados para o cidadão, 
entretanto há uma critica a este procedimento, pois muitos acreditam que não é possível creditar 
unicamente ao Poder Judiciário o deferimento para fornecimento de remédios de alto custo 
prescritos por um profissional da saúde que não está legitimado para fazer certas escolhas 
individuais em substituição à deliberação plural que é o Sistema Único de Saúde previsto 
constitucionalmente.
215
   
É importante observar que a judicialização da saúde está vinculada à busca de soluções para 
os agravos da saúde não atendidos pelo sistema público de saúde, ou seja, refere-se à obtenção de 
atendimento médico, fornecimento de medicamentos e de outros procedimentos por via judicial 
para garantir um atendimento semelhante ao privado. 
 Dessa forma o cidadão na angústia de desfrutar do direito concedido pela Carta Magna 
quando não consegue pelos meios administrativos, buscará a alternativa mais exitosa do momento 
que é acionar o Judiciário, que para o desespero dos maus Gestores Públicos está conseguindo 
grandes feitos para a sociedade brasileira, no tocante as Políticas de saúde.   
 
Considerações Finais 
Pode-se concluir que em algumas situações a atuação judicial se mostra imprescindível à 
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manutenção do direito à saúde. Contudo, o que não é possível é creditar unicamente ao judiciário o 
deferimento para fornecimento de remédios de alto custo prescritos por um profissional da saúde 
que não está legitimado para fazer certas escolhas individuais em substituição à deliberação plural 
que é o Sistema Único de Saúde previsto constitucionalmente. 
Sendo assim, os direitos sociais serão concretizados através das vias judiciais sem que se 
perca de vista as políticas públicas já existentes, comedindo a judicialização da política para 
viabilizar a elaboração de critérios compartilhados de solução dos problemas sociais. Observa, 
portanto, que a racionalização das ações estatais se inicia na racionalização das decisões judiciais e, 
por conseguinte, a observância destas decisões pelos demais agentes públicos na construção de 
políticas públicas eficientes. 
Portanto, ao mesmo tempo em que o judiciário deve agir proporcionalmente e no intuito de 
não prejudicar a continuidade das políticas públicas existentes, as políticas de Estado, por sua vez, 
devem encarar a Constituição como uma Lei Maior que deve ser concretizada, garantindo o acesso 
aos direitos sociais para, assim, se atender os fundamentos da República Federativa do Brasil. 
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A redemocratização do Brasil trouxe como consequência a promulgação da Constituição de 1988, 
representando o retorno da democracia, bem como a busca por maior efetividade dos direitos 
fundamentais. Um dos direitos sociais incorporados pela Carta foi a educação obrigatória e 
destinada a todos, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, o seu preparo para o exercício da 
cidadania e a sua qualificação para o trabalho. Na prática a educação política está debilitada, no 
sentido de que não há cadeiras voltadas exclusivamente a esse fim no ensino básico, sendo tratado 
apenas como tema transversal na grade disciplinar. Apesar dos projetos dos governos municipais e 
organizações estudantis, os brasileiros necessitam de uma qualificação no sistema educacional, a 
fim de garantir o pleno exercício da cidadania política, evidenciando a democracia e o direito ao 
voto. Destarte, com a formação de cidadãos conscientes e críticos, se tornará possível a 
incorporação do voto facultativo, como símbolo do verdadeiro Estado Democrático contido no 
preâmbulo da Constituição do Brasil. 
 
Abstract 
The Brazilian democratization gave rise to, as a consequence, the development of the Brazilian 
Constitution of 1988, which represents the return of democracy, the searching for greater 
effectiveness in the first and second generation rights. One of the social rights incorporated into the 
Document, was the right to education, which began to be for all, aiming critic, political and human 
development. In practice, political education is weakened, in the sense that there are no subjects 
used exclusively for this purpose in elementary school, being treated only as a transverse theme in 
the educational syllabus. Besides, municipal government projects and student organizations, the 
Brazilians need a qualification in the educational system in order to guarantee the full exercise of 
democracy and the right to vote. Thus, by forming conscious citizens with nationalistic spirit and 
critic, it will become possible to incorporate the optional vote consciously, as a symbol of true 
Democratic Nation contained in the preamble of the Brazilian Constitution. 
 
Palavras-chaves: Voto facultativo. Democracia. Educação. 
Keywords: Optional vote. Democracy. Education. 
 
Introdução 
A ruptura do regime militar trouxe ao Brasil, segundo Paulo Bonavides, a volta do Estado de 
Direito, incorporado pela promulgação da Constituição de 1988. A carta estabelece direitos 
fundamentais, particularmente em seu artigos 5º ao 17, dos quais evidencia-se neste trabalho os 
direitos políticos e aqueles sociais. No artigo 14 da Constituição, está presente como um dos 
direitos políticos pertencentes à ordem de primeira geração, o sufrágio universal, o voto direto e 
secreto, com valor igual para todos, possibilitando aos cidadãos brasileiros participar da 
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administração do Estado. A respeito dos direitos de segunda geração, no âmbito educacional, os 
artigos 205 a 214 da Constituição Cidadã, trouxeram o ensino público e gratuito destinado a todos 
os cidadãos, visando o desenvolvimento do espírito crítico, a formação nas matérias básicas 
relacionadas às ciências exatas e humanas, e o aprendizado da cidadania. 
A primeira parte do artigo trata das inovações no âmbito do direito político e social trazidos 
com a promulgação da Constituição cidadã, no que tange o voto e a educação dentro do Estado 
Democrático Brasileiro. Este primeiro ponto gira em torno do direito ao voto introduzido pela Carta 
de 1988 como símbolo da democracia e objeto fundamental da cidadania plena.  
A segunda parte trata da educação política como objeto fundamental para a implantação do 
voto facultativo. Desde a campanha cívica promovida no final do século XX visando à incorporação 
do voto direto para a Presidência da República, o povo brasileiro sente a necessidade de ser ouvido 
pelas autoridades políticas, de ser incentivado a participar da política do país e de principalmente 
adotar o sentimento cívico que guia o povo rumo ao desenvolvimento.  
A última parte discorre a respeito do direito à educação contida na Constituição e dos 
projetos educacionais presentes na Lei de diretrizes e Bases da Educação (Lei n. 9394). A partir 
dessa análise, é importante dizer o quanto o desenvolvimento de um país depende da educação, 
pilar este, que deve ser promovido e assegurado pelo Estado a fim de conduzir a população a 
cidadania plena e a integração na política. Assim, com os estudos em pró do conhecimento político 
e preparação para a vida eleitoral, os cidadãos encontram-se preparados para o exercício da 
cidadania, como forma de participar diretamente da democracia brasileira.  
 
1. Raízes 
O final do mandato do presidente João Goulart foi marcado pela alcunhada “Revolução do 
povo” que deu origem ao golpe militar de 1964, colocando os militares no exercício do poder 
executivo do Estado brasileiro. A ditadura tornou-se oficial por meio do ato institucional n.1 que 
afirmava a “revolução gloriosa”. Os demais 16 atos institucionais, bem como a Constituição de 
1967 vieram a reforçar e a limitar as liberdades dos cidadãos, bem como estabelecer a censura às 
críticas contra o governo. No seio de tantas mudanças, a democracia transformou-se em 
autoritarismo, os partidos políticos foram extintos pelo ato institucional n.2 e o bipartidarismo foi 
instaurado com a Aliança Renovadora Nacional (ARENA) e o Movimento Democrático Brasileiro 
(MDB).  
O direito ao voto incorporado pela Constituição de 1946 foi mantido e regulado pelo Código 
Eleitoral de 1965, o qual tornava obrigatório voto para os cidadãos brasileiros maiores de dezoito 
anos, incluindo mulheres e excluindo os analfabetos. Entretanto, o não comparecimento às urnas 
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acarretava uma multa que variava entre 5% a 20% do salário mínimo e, no caso da falta não 
justificada, os cidadãos eram impossibilitados de adquirir passaporte ou carteira de identidade, bem 
como de efetuar empréstimos bancários. (NICOLAU, 2012). 
Os atos institucionais ratificados pela Constituição de 1967 tentaram reter o poder nas mãos 
dos militares garantindo o domínio político. Segundo Silva (2000), a necessidade de normas 
fundamentais levou a população a iniciar uma luta pela restauração de seus direitos e da 
democracia, o objetivo promovido pelo movimento constitucionalista era a criação de uma nova 
Constituição que transmitisse a ideia de justiça social. 
Os movimentos da sociedade civil, dos sindicatos, dos estudantes, o surgimento de novos 
partidos políticos, e o forte desejo por uma Assembleia Nacional Constituinte, levaram o país a um 
processo de redemocratização no qual houvesse igualdade, onde o povo pudesse desenvolver suas 
potencialidades, respeito ao coletivo e principalmente a garantia de liberdade. O resultado foi a 
Constituição de 1988, “a mais democrática das nossas cartas políticas, seja em razão do ambiente 
em que ela foi gerada, seja em função da experiência negativamente acumulada nos momentos 
constitucionais precedentes” (COELHO, 2010, p.246). 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 incorporou o Estado Democrático 
de Direito, trouxe a garantia do sufrágio universal, voto direto, periódico e secreto como 
perspectivas do pleno exercício da cidadania, tornando o voto obrigatório para maiores de dezoito 
anos e menores de setenta anos. A facultatividade do voto está prevista no artigo 14, o qual declara 
voluntário o voto para jovens entre dezesseis e dezoito anos, analfabetos e maiores de setenta anos.  
O direito de voto é uma cláusula pétrea explícita no artigo 60, parágrafo 4º, da Constituição, 
sendo uns dos princípios da democracia brasileira. No entanto, a obrigatoriedade imposta desde o 
Código Eleitoral de 1932 opõe-se ao conceito de democracia como forma de governo do povo no 
qual há cidadãos livres e autônomos, que segundo Hans Kelsen: “Eleições democráticas são aquelas 
que se fundamentam no sufrágio universal, igualitário, livre e secreto. [...] Portanto, a participação 
no governo, ou seja, na criação e aplicação das normas gerais e individuais da ordem social que 
constituiu a comunidade, deve ser vista como característica essencial da democracia” (KELSEN, 
2000, p.142). 
 
2. Voluntarismo Eleitoral 
Conforme Silva (2000) o conceito de cidadania está vinculado à democracia, pois enquanto 
os princípios democráticos evoluem historicamente, a cidadania segue a evolução democrática. 
Destarte, a cidadania é pertinente ao homem, pois está introduzida nos direitos fundamentais sobre a 
ideia de constituir uma sociedade justa composta por cidadãos defensores de seus direitos e deveres. 
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A atual Carta Constitucional brasileira, no parágrafo único do artigo 1º, diz que “Todo poder 
emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.”, isto é, o povo tem o direito de participar do processo eleitoral do país, e exercer sua 
cidadania e liberdade. Desta forma, o artigo demonstra a amplitude do poder popular de contribuir 
na política nacional, garantia da verdadeira democracia direta. Entretanto, a obrigatoriedade do voto 
contrapõe-se a esse conceito ao tornar o que é de direito uma obrigação, ao forçar o eleitor a 
ingressar na esfera política, sem levar em conta sua liberdade individual de escolha.  
O exercício da democracia torna-se confuso quando de sujeito o eleitor passa a ser objeto da 
política representativa, e não mais livre, ou seja, o homem moderno não pode ser apenas um 
acessório político, mas sim sujeito, a fim de validar seus direitos previstos na Constituição. Nesse 
sentido, o jurista José Afonso da Silva esclarece, quanto a participação do povo perante a política 
nacional, que na democracia representativa a Constituição institui mecanismos de participação 
popular no processo político, a fim de qualificar a cidadania e garantir às pessoas o pleno exercício 
de suas funções governamentais, principalmente em relação ao direito de voto, o qual não deve ser 
exercido apenas quando se vai às urnas.  
A democracia semidireta incorporada pelo Brasil, apesar de instituir garantias 
constitucionais de participação do povo nas questões governamentais, pode inibir os cidadãos de 
exercer tais direitos, isto é, a representatividade pode tornar abstrata e difusa a relação entre 
representante eleito e os representados, no que tange os interesses de cada uma das partes. Nesse 
ponto, é onde acontece o conflito entre a expressão da vontade popular e a administração política 
dos interesses do povo exercida pelos representantes eleitos. (SILVA, 2010). 
 Conforme pesquisas realizadas pela Câmara dos Deputados, pela União Nacional dos 
Estudantes (UNE) e diante das ementas dos projetos de implantação da facultatividade de voto, 
acredita-se que o voto facultativo disponibiliza para a população a chance de querer participar na 
política brasileira por vontade própria e livre iniciativa, por conseguinte, as propagandas eleitorais 
seriam analisadas com atenção e consciência. Dentro de uma democracia, o voto deveria ser 
concebido como um direito do cidadão e não um dever, pois ao participar das eleições por vontade 
própria, tem-se a melhoria na qualidade do voto. 
Entretanto o Brasil não está educacionalmente preparado para o voto facultativo, conforme 
os dados do Tribunal Superiro Eleitoral apenas 54% do eleitorado brasileiro que votou nas últimas 
eleições em 2010, concluíram o ensino fundamental. Conforme pesquisa realizada pela Câmara dos 
Deputados com o professor do Instituto de Ciência Política da Universidade de Brasília (UnB), 
Paulo Kramer, “Quando mais educado é o povo, mais interessado em participar da vida política ele 
é” (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2010), ou seja, há a necessidade de melhorar a base 
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educacional do país através do ensino voltado à política a fim de adquirir o pleno desenvolvimento 
nacional.  
Em 2008, o Projeto de Decreto Legislativo n.1149 (PDC 1149/2008) lançado pelo deputado 
Lincoln Diniz Portela, membro do Partido da República (PR), pretendia a convocação de um 
plebiscito nacional a fim de propor à população a chance de escolher entre a adoção do voto 
facultativo ou a permanência da obrigatoriedade. O projeto está aguardando Parecer na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) e tramita apensado ao PDC 384/2007, proposto pelo 
deputado Geraldo Magela Pereira do Partido dos Trabalhadores (PT), o qual também propõe a 
realização de um plebiscito para o povo colocar-se a favor ou não da adoção do voto facultativo. 
Segundo o projeto, o voto voluntário disponibilizaria a população o direito de escolher os melhores 
representantes e o de exercer esse direito com sabedoria e consciência. Logo, a facultatividade 
rompe com os votos em branco, além de que, os partidos teriam que planejar campanhas eleitorais 
que conquistassem o eleitor a fim de semear nele a vontade de votar pensando no interesse coletivo, 
ou seja, no bem comum. 
 
3. Instruções Políticas 
Os direitos fundamentais são a base do Estado Democrático de Direito, e de acordo com a 
Constituição, a República Federativa do Brasil fundamenta-se na soberania, cidadania, dignidade da 
pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político. (BRASIL, 
1988).  
A Constituição de 1988 incorporou o Estado Democrático de Direito sob os princípios de 
legalidade, separação em três poderes harmônicos entre si, constitucionalidade e garantia dos 
direitos fundamentais, trazendo consigo amplos direitos de primeira e segunda geração. Nas 
palavras de Paulo Bonavides “Os direitos fundamentais são o oxigênio das Constituições 
democráticas.” (BONAVIDES, 2010, p.375). 
Entre os direitos fundamentais, a educação é um direito social garantido pelo artigo 6º da 
Constituição vigente, considerado crucial para o desenvolvimento humano e o pleno exercício da 
cidadania, sendo direito de todos e dever do Estado e da família, assim como determina o artigo 
205, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, o preparo para o exercício da cidadania e a 
qualificação para o trabalho. 
 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n.9.394) regulamenta a educação brasileira, 
definindo suas bases e princípios. De acordo com a lei, o ensino básico das escolas brasileiras, deve 
preparar o aluno tanto para a participação política e cidadania, quanto para as matérias básicas 
envolvendo ciências exatas e humanas. Contudo, vê-se a ânsia de interpor disciplinas propedêuticas 
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destinadas ao estudo político, com o objetivo de formar cidadãos preparados para o pleno exercício 
de seus direito garantidos na Constituição. 
O Brasil, por se dizer um país democrático, assim como está escrito no texto constitucional 
tanto no preâmbulo quanto na sua composição, deveria dar maior valor à educação política dos 
cidadãos, a fim de qualificar a ideia de “país democrático”. Com a educação voltada à política, os 
estudantes passariam por um processo de preparação para o exercício da cidadania. Portanto, nada 
mais democrático seria seguir a vontade do eleitor, como introduz o preâmbulo da Carta de 1988, 
um Estado Democrático de Direito necessita de cidadãos aptos a participar da política brasileira por 
vontade própria. 
Desta maneira, por intermédio da educação política já no ensino fundamental e básico, os 
cidadãos estariam, em longo prazo, aptos para discorrer voluntariamente sobre a política do país 
através do voto facultativo direcionado àqueles que querem fazer parte da nação por vontade. A 
didática direcionada a esse fim planta a semente do conhecimento amplo em cada cidadão, e não 
mais o mísero ensino das ciências comuns. Diante da interpretação dos projetos de decreto 
legislativo e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n. 9394), acredita-se que o Brasil, 
principalmente nos dias atuais, necessita de uma modificação no sistema educacional a fim de 
promover a igualdade intelectual, além de instaurar nos brasileiros o espírito patriótico de pertencer 
a este país, e não mais ser um simples objeto da política.  
A fim de ampliar a participação dos jovens na política, alguns estados brasileiros, como o 
Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia e Ceará incorporam a campanha Se liga 16! promovida pela União 
Nacional dos Estudantes (UNE) e a União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES) durante 
os anos eleitorais, buscando incentivar os jovens a executar o direito de voto a partir dos dezesseis 
anos. De acordo com a União Nacional dos Estudantes, a campanha busca “unir grêmios estudantis, 
entidades estaduais do movimento estudantil e os Tribunais Regionais Eleitorais em uma articulação 
nacional para conscientizar os jovens com idade entre 16 e 18 anos, da importância de votar e 
incentivá-los a tirar seus títulos de eleitor.” (UNE, 2012). 
Além de campanhas estaduais, muitas cidades brasileiras, elaboraram o projeto Vereador 
Mirim, com o intuito de motivar os estudantes a participarem da política municipal. A cidade de 
Joinville, maior do Estado de Santa Catarina, iniciou o projeto por meio do Decreto Legislativo 
n.16/2009, tendo sido complementado pelo Decreto Legislativo n.4/2011. Conforme dispõe o artigo 
1º do decreto, o objetivo é incentivar os estudantes a participar da política da administração 
municipal e de compreender o papel do poder Legislativo Municipal, de modo a contribuir para a 
cidadania e conhecimento dos aspectos políticos da sociedade brasileira. 
A capital do Estado de Santa Catarina, Florianópolis, instituiu o projeto por meio da 
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Resolução n.1066, de 09 de dezembro de 2005, sendo esta posteriormente revogada pela Resolução 
n.1391, de setembro de 2009, alterada, portanto, pela Resolução n.1529 de 28 de agosto de 2011. A 
iniciativa conta com alguns requisitos para se candidatar vereador mirim, o parágrafo único do 
artigo 2º da Resolução n.1529 de 28 de agosto de 2011, define que poderão participar do Projeto 
todos os alunos de 5ª a 7ª séries, com no máximo 15 anos, matriculados e com frequência nas 
escolas das redes municipal, estadual e particular do município de Florianópolis. Segundo a Câmara 
Municipal de Florianópolis, o projeto foi criado visando à integração entre os alunos da rede de 
ensino do município e a Câmara dos Vereadores, de modo a contribuir com a formação de cidadãos 
conscientes de seus deveres e direitos, tanto para o desenvolvimento do senso crítico quando para a 
introdução de um pensando ético que estimule os jovens a construir uma sociedade mais digna. 
Segundo a pesquisa realizada pelo programa Globo Educação, cidades como Blumenau 
(SC), Rio de Janeiro (RJ), Serra Negra do Norte (RO) e Belo Horizonte (MG) que aderiram ao 
projeto Vereador Mirim, têm como intuito levar aos jovens estudantes a compreensão sobre o 
funcionamento do poder legislativo municipal, a capacitação sobre seus direitos e deveres perante a 
sociedade e ao Estado, aprender sobre as atividades da Câmara de Vereadores, assimilar as 
diferentes funções e competências dos três poderes e despertar a consciência da cidadania e dos 
valores éticos. 
A Constituição brasileira estabelece no artigo 14, o voto direto, secreto e universal, porém, 
nada seria mais direto do que permitir a participação consciente da população através do voto 
facultativo. Os projetos de implantação do voto facultativo giram em torno das Propostas de 
Emendas Constitucionais em trâmite na Câmara dos Deputados, entre elas, destaca-se a PEC 
190/94, proposta pelo ex-deputado Pedro Irujo do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB), segundo a ementa, a proposta dá nova redação ao artigo 14 parágrafo 1º da Constituição 
Federal, tornando o voto facultativo, mas mantendo o alistamento eleitoral obrigatório aos dezoito 
anos, simbolizando a livre expressão e exercício da cidadania. Atualmente, a PEC 190/94 encontra-
se apensada a outros 74 projetos de emenda constitucional, sua situação está aguardando a criação 
da Comissão Temporária na Seção de Registro de Comissões [SERCO (SGM)], conforme dados da 
Câmara dos Deputados. 
Em 2006, o deputado José De Araújo Mendonça Sobrinho integrante do partido Democratas 
(DEM), antigo Partido da Frente Liberal (PFL), elaborou a Proposta de Emenda à Constituição 
n.578/2006, hoje apensada à PEC 190/94, propondo alterar o inciso I do parágrafo 1º do artigo 14 
da Constituição ao tornar o voto facultativo, mas permanecendo a obrigatoriedade de alistamento 
eleitoral aos dezoito anos.  
No entanto, não basta simplesmente introduzir o voto facultativo, a democracia executada 
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no Brasil não está preparada nem educacional e nem politicamente para esta ampla liberdade. Em 
um primeiro momento, há a necessidade de florescer nos cidadãos o espírito cívico, educá-los sobre 
o papel de cidadão e a importância de sua participação política para o Estado. Desse modo, mesmo 
que esteja previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n.9394) o ensino voltado à 
cidadania e política, na prática o que se vê é a diminuta preocupação do Ministério da Educação 
com o assunto, já que não há uma grade educacional voltada única e exclusivamente ao ensino 
político ou jurídico, o que se vê são essas matérias vinculadas às aulas de filosofia e sociologia, 




 A redemocratização do Brasil trouxe consigo a promulgação de uma nova Constituição 
baseada em princípios democráticos e defensora dos direitos fundamentais. A principal mudança no 
âmbito político foi a introdução do voto direto para a Presidência da República e para as prefeituras. 
Um dos direitos sociais previstos foi a educação pública e gratuita destinada a toda população, 
visando o desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a preparação para o trabalho. 
Entretanto, ao que tange a preparação ao exercício da cidadania a lei prevê, na teoria, o ensino 
voltado à política, porém o sistema educacional encontra-se debilitado, necessitando de mudanças 
na execução do planejamento escolar contido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 
n.9394). 
O pleno exercício da cidadania e do direito de voto se dá no mínimo pela escolha de querer 
ou não participar da política eleitoral do país. Tal motivação deve ser fruto de uma educação política 
desde o ensino fundamental, por meio de cadeiras destinadas ao aprendizado político e jurídico. 
Através da incorporação dessas novas disciplinas, ao concluírem os estudos os estudantes já estarão 
aptos a ingressar na organização política do país. O ensino de matérias propedêuticas como 
Filosofia e Sociologia tornou-se obrigatório desde 2008, entretanto, há a necessidade de disciplinas 
centralizadas no estudo político e jurídico.  
Hoje, mais do que nunca, o sistema educacional do Brasil deve sofrer alterações, com o 
propósito de, a longo prazo, ter cidadãos preparados para o exercício pleno da cidadania. Todavia, a 
implantação do voto facultativo exige um planejamento, pois o voluntarismo vem ao encontro do 
amadurecimento da democracia representativa. Ou seja, o Brasil precisa amadurecer muito, 
principalmente na área da educação a fim de disponibilizar ao povo o direito de votar por querer 
participar e não por dever.  Como símbolo da participação na política eleitoral, o voto deve ser 
entendido, portanto, como um direito e não uma obrigação, pois tudo que é imposto não deriva da 
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O presente trabalho tem como tema principal o acesso à justiça nos juizados especiais cíveis, 
buscando-se analisar o instituto dos Juizados Especiais Cíveis, regulamentado pela Lei 9.099 de 26 
de setembro de 1995, à luz da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e de seus 
princípios e procedimento. Seu enfoque principal é demonstrar ao leitor duas possibilidades 
polêmicas no procedimento sumaríssimo que tramitam nos juizados especiais, quais sejam, a 
constitucionalidade da aplicação do instituto do ‘ius postulandi’, discutindo a legalidade e 
possibilidade de ausência de defesa técnica e seus efeitos no processo, bem como sobre a 
irrecorribilidade das decisões interlocutórias proferidas nos processos de rito sumaríssimo. O 
presente estudo é de suma importância, de modo a buscar a melhor aplicação da Constituição 
Federal nesse instituto jurídico.  
 
Abstract 
This work has as main theme access to justice in special courts civil, seeking to analyze the 
institution of small claims courts, regulated by Law 9,099 of September 26, 1995, in the light of the 
Constitution of the Federative Republic of Brazil 1988 and its principles and procedure. Its main 
focus is to show the reader two possibilities discussed procedure in accelerated, that proceed 
through in special courts, namely, the constitutionality of the application of the institute 'ius 
postulandi', discussing the legality and possibility of no defense technique and its effects on the 
process as well as on the impossibility of appeal of interlocutory decisions rendered in cases of 
summary proceedings. This study is of paramount importance in order to get the best application of 
the Constitution in this legal institute. 
 
Palavras-chave: Acesso à Justiça. Juizados Especiais Cíveis. Ausência de Advogado. 
Irrecorribilidade de Decisões. 
 




 O presente artigo tem como tema principal o acesso à justiça nos juizados especiais cíveis, 
analisando o instituto dos Juizados Especiais Cíveis, regulamentado pela Lei 9.09/95, à luz da nossa 
Constituição Federal de 1988, em especial sobre a possibilidade de exercer o ‘ius postulandi’ e a 
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impossibilidade de recursos das decisões interlocutórias.  O objetivo geral é analisar o instituto do 
‘ius postulandi’ e a irrecorribilidade de decisões interlocutórias e sua possibilidade de aplicação no 
ordenamento jurídico pátrio, tendo como parâmetro a Carta Magna e os princípios constitucionais.
 O estudo tem fundamental importância no meio jurídico, tendo em vista a possibilidade de 
afronta a alguns dos principais princípios constitucionais, como, por exemplo, o devido processo 
legal e da ampla defesa. Princípios estes essenciais ao correto deslinde da lide e como forma de 
assegurar à prestação jurisdicional mais adequada e livre de nulidades ou erros judiciais. 
 Deste modo, iniciando o estudo deste artigo procurar-se-á apresentar alguns conceitos e 
entendimentos doutrinários acerca do princípio constitucional do acesso à justiça e sobre a criação 
dos juizados especiais em nosso país. Já na segunda parte do artigo, far-se-á um estudo acerca do 
‘ius postulandi’ e sobre os princípios constitucionais da ampla defesa, contraditório e devido 
processo legal. Também será discutida a legalidade da irrecorribilidade das decisões interlocutórias, 
e sua sobreposição ao princípio do segundo grau de jurisdição.  
O método utilizado para elaboração do estudo foi o método indutivo.  
 
1.  Acesso à Justiça 
 O acesso à Justiça, incluído na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, está 
previsto em nosso ordenamento jurídico como garantia fundamental no art. 5º, LXXIV, da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988
219
 (CRFB/88). De forma que é garantida a 
qualquer cidadão brasileiro a assistência jurídica, prestada pelo Estado, integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos. 
A respeito das garantias fundamentais, Canotilho
220
 assim ensina: 
 
As clássicas garantias são também direitos, embora muitas vezes se salientasse nelas o 
caráter instrumental de proteção aos direitos. As garantias traduzem-se quer no direito dos 
cidadãos a exigir dos poderem públicos a proteção dos seus direitos, quer no 
reconhecimento de meios processuais adequados a essa finalidade. 
 
 Sobre o acesso à justiça como direito fundamental, Paulo Márcio Cruz
221
 doutrina que a 
proteção judicial aos direitos e garantias fundamentais consiste na oportunidade de que os cidadãos 
invoquem tais direitos ante os tribunais e possam obter a proteção desses. 
 O instrumento eficaz para interpelar o Poder Judiciário e para que o Estado exerça sua 
jurisdição é o processo, conforme se depreende dos ensinamentos de Marinoni
222
, “a jurisdição é 
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exercida pelo juiz, devidamente investido no poder do Estado, e por meio do processo. (...) o 
processo pode ser definido como o procedimento que, (...) permite que o juiz exerça sua função 
jurisdicional”. 
 Dito isso, pode-se afirmar que o acesso à justiça é o direito do cidadão de ingressar no 
Judiciário, para que, através do devido processo legal, o juiz solucione a lide. 
 
2. Juizados Especiais 
 Os Juizados especiais cíveis têm previsão na Carta Magna de 1988
223
, em seu artigo 98, 
inciso I, prevê que a União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados, criarão os Juizados 
Especiais Cíveis. Além disso, descreve taxativamente que os Juizados Especiais servirão para julgar 
as causas de menos complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, com rito especial 
e célere. 
 A Lei 9.099, de 26 de setembro de 1995
224
, dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais e, ainda, o procedimento a ser adotado nos processos que tramitam nestes órgãos da 
justiça.   
 Os critérios que regem os juizados especiais, tidos como princípios, previstos no art. 2º da 
Lei 9.099/95, são a oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, 
dando ênfase à conciliação ou transação quando possível. 




Cuida o dispositivo dos princípios gerais que orientam o processo em sede Juizado 
Especial. Este elenco de princípios tem por principal objetivo a desformalização do 
processo tradicionalmente arraigado de formalismo, de modo a torná-lo mais simples, ágil, 
eficiente, democrático e, principalmente, mais próximo da sociedade, facilitando o acesso à 
justiça. 
 
 Portanto, podemos afirmar que os Juizados Especiais têm como um dos objetivos principais 
facilitar ao cidadão o acesso à justiça, direito fundamental consagrado em nossa Lei Fundamental, 
como dito alhures. 
 
3.  Da Assistência do Advogado  
 A Lei dos Juizados Especiais
226
, especificamente o art. 9º, regula que nas causas de valor até 
vinte salários mínimos há a possibilidade de dispensa do advogado, sendo, porém, obrigatória nas 
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causas de valor superior. 
 Há quem entenda que a dispensa do advogado é legal, pois encontra fundamentos nos 
princípios basilares dos Juizados Especiais. Todavia, há discussão acerca da constitucionalidade de 
tal norma, que afrontaria os princípios constitucionais da ampla defesa e contraditório, previstos no 
inciso LV, do art. 5º, da CRFB/88. 
 Tal possibilidade de dispensabilidade de defensor fez nascer o instituto do ‘ius postulandi’, 
conceituado por João Antonio Lima Casto como “o direito da parte ingressar com uma ação por 
conta própria, sem a participação de advogado, junto aos órgãos jurisdicionais
227
”. 
 O art. 133 da CRFB/88 consagrou a função do advogado como indispensável à 
administração da justiça, fundamentação legal ao princípio da indispensabilidade de advogado, pois 
apenas este indivíduo tem o poder de postular em juízo, ou como afirma Vicente Greco Filho, “a 
capacidade de pleitear corretamente perante o juiz
228
”. 
 Sobre o tema, Rosemiro Leal
229
 assim leciona: 
 
Quando se estabelece um procedimento que limita a possibilidade de defesa para as 
pequenas causas, na verdade, o que ocorre é a negação da importância das mesmas. Não 
pode ser admitido que apenas pelo pequeno valor econômico da causa, ela seja julgada sem  
a devida aplicação do processo com todas as garantias fundamentais a ele inerentes. A 
prevalecer o entendimento de que nos Juizados Especiais é vedada a ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes (art. 5º, LV, CR/88) em toda a inteireza constitucional, 
transformam-se os tribunais Superiores e o STF em Tribunais de Exceção destinados ao 
julgamento de causas de grande potencial econômico, a critério e arbítrio de seus juízes, 
com a suspensão do requisito do juízo natural que é instrumento imprescindível da 
processualidade nas democracias. 
 
 Nem a celeridade, um dos princípios norteados dos Juizados Especiais, pode sobrepor-se à 
ampla defesa e ao contraditório, pois, como se sabe, a eficácia de tal princípio não existe nos 
processos que tramitam pelo rito sumaríssimo. A duração do processo com esse procedimento 
deveria ser mais rápida, porém, a Lei 9.099/95 regulou procedimentos que ainda são utopias em 
nossa realidade. 
 Vale destacar a lição de Rubes Approbatto Machado citada por Gondin Ramos
230
: 
(...) aqueles que querem atribuir o retardamento dos processos judiciais à presença do 
advogado, convém lembrar que, mesmo com a desburocratização dos tribunais especiais, a 
lentidão já se faz neles presente, pelos mesmos motivos dos juizados comuns: falta de 
juízes e funcionários, infra-estrutura e equipamentos precários.  
 
A dispensabilidade de defesa no juizado especial, mesmo com objetivo de conceder às partes 
hipossuficientes acesso à justiça, causa danos irreparáveis ao devido processo legal, pois não segue 
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as etapas fundamentais de uma demanda. Dessa forma, qualquer procedimento judicial desprovido 
de defesa técnica deveria ser declarado nulo.  
 
4.  Inecorribilidade das Decisões Interlocutórias 
 Primeiramente é relevante conceituar decisão interlocutória em nosso ordenamento jurídico 
pátrio. O Código de Processo Civil
231
 define no §2º, do art. 162, do Código de Processo Civil, como 
ato pelo qual o juiz, no curso do processo resolve questão incidente. 
 Portanto, podemos entender que decisão interlocutória é toda decisão que tem conteúdo 
decisório, mas que não dá fim à lide, apenas dirimindo questões relacionadas ao feito. 




Ato judicial que contiver matéria do art. 267 ou art. 269, mas não extinguiu o processo, 
que continua tramitando, não pode ser sentença, mas sim decisão interlocutória. Pode 
haver, por exemplo, decisão interlocutória de mérito, se o juiz indefere parcialmente a 
inicial, pronunciando a decadência de um dos pedidos cumulados, e determina a citação 
quanto ao outro pedido: o processo não se extinguiu, pois continua relativamente ao 
pedido deferido, nada obstante tenha sido proferida decisão de mérito ao reconhecer a 
decadência (art. 269, IV).  
 
 Qualquer decisão proferida judicialmente acarretará ao menos a uma das partes indignação e 
inconformismo. Para impugnar e realizar o reexame dessas decisões judiciais existem alguns meios 
de recurso previstos no Código de Processo Civil. Porém, nos Juizados Especiais não há previsão 
legal para tais recursos.  
 O único recurso previsto em sede dos microssistemas dos Juizados é o recurso Inominado, 
previsto no art. 41 da Lei. 9.099/95
233
, o qual vale transcrever, “a sentença, excetuada a 
homologatória de conciliação ou laudo arbitral, caberá recurso para o próprio Juizado”. Cabem, 
ainda, em primeiro grau de jurisdição os embargos declaratórios, regulamentado pelo art. 48 da 
referida Lei.  
 Logo, nos Juizados Especiais não há a possibilidade de recurso das decisões interlocutórias.  
 Contudo, para alguns autores a impossibilidade de recurso afronta à Constituição Federal, 
pois defender a existência do princípio do duplo grau de jurisdição. O princípio citado encontra 
guarida na CRFB/1988, especialmente no art. 5º, inciso LV, que assim dispõe, “aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.” 
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 Em seus ensinamentos, Nelson Nery Júnior
234
 diz que “Segundo a Constituição vigente, há 
previsão para o princípio do duplo grau de jurisdição, quando se estabelece que os tribunais do país 
terão competência para julgar causas originariamente e em grau de recurso” e conclui que a 
Constituição brasileira ao citar tais recursos, “evidentemente criou o duplo grau de jurisdição” 
 Dessa forma, mesmo tratando-se de Juizados Especiais, levando-se em consideração todos 
os objetivos a ele inerentes, principalmente o da celeridade, o reexame das decisões não pode ser 
reduzido ou até suprimido, sob pena de afronta ao princípio constitucional do devido processo legal.  
 
Considerações Finais 
 Com base no estudo realizado para elaboração deste trabalho, conclui-se que os Juizados 
Especiais constituem grande avanço em nosso país como acesso à justiça, principalmente aos 
cidadãos menos favorecidos economicamente. 
 No entanto, apesar de ser uma saída para o grande acúmulo de demandas no judiciário 
brasileiro, a Lei que o regula traz algumas previsões que ao ver de alguns autores afronta princípios 
estabelecidos pela Constituição Federal.  
 Em especial procurou-se discutir a inconstitucionalidade do instituto do ‘ius postulandi’ e da 
impossibilidade de recurso das decisões interlocutórias proferidas nos Juizados.  
Dessa forma, à luz dos princípios constitucionais da ampla defesa, contraditório, devido 
processo legal e, ainda, duplo grau de jurisdição, foram analisados alguns conceitos e explicações 
sobre o tema, confirmando que os juizados especiais configuram sim instrumento de acesso à 
justiça, porém com algumas previsões em seu regulamento legal que maculam as garantias 
constitucionais de nosso ordenamento. 
  
Referências 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 2010. 
CASTRO. João Antônio Lima (Coordenador). Interpretação Constitucional no Estado 
Democrático de Direito.  Belo Horizonte: Instituição de educação continuada PUC Minas, 2010. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, Lei 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869.htm. Acessado em 30 de setembro de 2013 
COSTA, Hélio Martins. Lei dos Juizados Especiais Cíveis: anotada e sua interpretação 
jurisprudencial. 2ª ed. Belo Horizonte: Del Rey Editora, 2000.  
CRUZ, Paulo Márcio. Fundamentos do Direito Fundamental. Curitiba: Juruá, 2002. 
FILHO, Vicente Greco. Direito Processual Civil Brasileiro. Vol I. 19 ed. Ver e atual. São Paulo: 
Saraiva, 2006. 
LEAL, Rosemiro Pereira.  Teoria geral do processo: primeiros estudos. 4. ed. rev. e atual. Porto 
Alegre: IOB - Informações Objetivas Publicações Jurídicas, 2004. 
LEI 9.099/95, de 16 de setembro de 1995. Disponível em 
                                                 
234 NERY JUNIOR, Nelson. Princípios Fundamentais: Teoria Geral dos Recursos. p. 39. 
 
  111 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9099.htm. Acessado em 29 de setembro de 2013. 
MARINONI, Luiz Guilherme. ARENHART, Sérgio Cruz. Processo de Conhecimento. 11ª Ed. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013. 
MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 13ª ed. São Paulo: Atlas, 2003.  
NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de processo civil comentado e 
legislação extravagante. 10 ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. 
NERY JUNIOR, Nelson. Princípios Fundamentais: Teoria Geral dos Recursos. 4ª ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1997.  
RAMOS, Gisele Gondin. Estatuto da Advocacia. Comentários e Jurisprudência Selecionada. 4ª 
ed. Florianópolis: Editora OAB/SC, 2003. 
UNESCO. Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 10 de dezembro de 1948. Disponível 











  112 
O PRINCÍPIO DA ISONOMIA E A IGUALDADE DE GÊNEROS ENTRE HOMENS E 
MULHERES NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 








O tema deste artigo científico é a igualdade de gêneros entre homens e mulheres. Em específico, o 
objeto trata do tema à luz do princípio da isonomia redacionado na Constituição de 1988. Sua 
importância destaca-se ao estudar o princípio levado em conta para a produção das leis e, dadas as 
possibilidades de aplicação destas mesmas nas relações jurídicas, reconhecer as influências 
causadas e sofridas pela sociedade. O objetivo é analisar o princípio da isonomia correlacionado 
com a igualdade de gêneros na Constituição Cidadã. A metodologia terá abordagem qualitativa, 
executada por meio de pesquisa teórica que visa um levantamento de dados bibliográficos acerca do 
assunto. Quanto ao método será dedutivo em relação ao aprofundamento. São presentes neste artigo 
científico, entre outros, os autores, Anthony Giddens (2005), Celso Antônio Bandeira de Mello 
(2013) e Norberto Bobbio (2004). Abordando uma temática de suma importância, a pesquisa agrega 
na elucidação do fenômeno jurídico e na fundamentação de críticas relacionadas ao tema. 
 
Abstract 
The theme of this scientific article is the equality of genres between men and women. In specific, 
the object treats of the theme by the light of the principle of written at the constitution of 1988. Its 
importance highlights by the study to the principle taken in count to the production of the laws and, 
given the possibilities of application of those in the juridical relationship, recognize the influences 
caused and suffered by the society. The objective is to analyze the principle of isonomy correlated 
with the equality of genres in the Citizen Constitution. The methodology will have qualitative 
approach, executed by theoretical research that aim a lifting the bibliography data about the subject. 
As for the method will be deductive in relation with the deepening. Are present in this scientific 
article, between other, the authors, Anthony Giddens (2005), Celso Antônio Bandeira de Mello 
(2013) e Norberto Bobbio (2004). Addressing a thematic of paramount importance, the research 
aggregates in elucidation of the juridical phenomenon and in the rationale of criticism relates to the 
theme. 
 
Palavras-chave: Princípio da Isonomia. Mulheres. Homens. Constituição de 1988. 
Keywords: Isonomy principle. Women. Men. 1988 Constitution. 
 
Introdução 
O objeto de estudo deste projeto é o princípio da isonomia, levando-se em conta a igualdade 
de gênero entre homens e mulheres com o advento da Constituição Federal de 1988. 
Ao estudar o referido tema, o pesquisador depara-se com uma questão que se apresenta 
como responsabilidade não só do âmbito do direito, como também do da sociologia, política e 
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história, visto que os princípios adotados no bojo do dispositivo normativo da Constituição Federal 
de 1988 representam os valores, categorias, alicerces e convicções de determinada sociedade e 
Estado (BAPTISTA, 2011). Em sua análise, pode-se perceber a existência de demasiado interesse 
social pela compreensão e desenvolvimento de pesquisas que se dediquem a essa tarefa, pois 
segundo Costa (2010), quando a igualdade de gênero se coloca cresce o espaço da democracia 
dentro da espécie humana e; o que se busca com a igualdade entre homens e mulheres não é a 
guerra nem a “masculinização” da mulher, mas sim o respeito mútuo e a soma de forças, visando 
uma sociedade mais digna e justa.  
Abordando uma temática de suma complexidade, contribuindo, então, para a compreensão 
do fenômeno jurídico, o estudo traz em si uma significativa importância, visto que a norma jurídica 
é resultado da própria realidade social (ROSA, 1981) e; em uma reflexão constante sobre como a 
Constituição de 1988 firmou a igualdade de gênero, considera-se que esse tipo de procedimento 
teórico é fundamental para a formação de novas gerações de juristas e também para a crítica dos 
conhecimentos entre os cidadãos.  
Ademais, existe uma preocupação em saber como tal princípio está exposto na redação 
jurídica do referido ano, uma vez que a legislação é responsável por regular as relações e processos 
sociais e através dela os direitos, sejam individuais ou coletivos, são assegurados perante os demais 
indivíduos e Estado (BARRETO, 2010).    
Neste sentido, considerou-se que a obtenção de conhecimentos sobre o princípio da 
isonomia em relação à igualdade de gêneros com o advento da Constituição Federal de 1988 é 
imprescindível para os fundamentos da compreensão do fenômeno histórico-social e jurídico 
brasileiro. 
Toda sociedade possui aspectos positivos e negativos, bem como todas as Constituições. Isto 
é fato indiscutível. Sob um ponto de vista mais restrito, pode-se citar a igualdade de gênero entre 
homens e mulheres, que até poucos anos atrás, antes da promulgação da atual Constituição Federal 
de 1988, era mui esparsa, fazendo com que houvesse maiores privilégios e direitos aos homens do 
que às mulheres. 
Baseadas em leis discriminatórias e exclusivistas que serviram de instrumento de 
consolidação da desigualdade e assimetria na relação entre homens e mulheres, as sociedades 
estabeleceram um patamar de inferioridade e submissão em relação ao homem (BARRETO, 2010). 
O forte poder patriarcal aplicado na família dos séculos XIX e XX e os enormes privilégios 
concedidos ao homem na família em relação à mulher, existentes durante o vigor das Constituições 
anteriores à Constituição Cidadã de 1988 andam concomitantemente às desigualdades de gênero 
que surgem porque homens e mulheres são socializados em papéis diferentes (GIDDENS, 2005). 
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Assim sendo, observa-se que de todas as Constituições Brasileiras, foi a Magna Carta de 
1988 a que mais possibilitou e assegurou a busca pela igualdade de direitos e deveres entre homens 
e mulheres, almejando deixar o poder patriarcal em segundo plano, visando uma mudança cultural 
para uma maior igualdade de gêneros.  
            No contexto da igualdade de gêneros entre mulheres e homens com o advento da 
Constituição Federal de 1988, trataremos do princípio da isonomia. 
 
1. A Relação Histórico-Social da Desigualdade entre os Gêneros Feminino e Masculino 
Ao longo da história da humanidade, as civilizações impuseram uma posição social de 
inferioridade às mulheres. 
Em uma tentativa de explicar o comportamento humano que resulta na sobreposição do 
homem sobre a mulher na sociedade patriarcal, Giddens (2005, p. 105) diz que “as diferenças de 
gênero não são biologicamente determinadas, são culturalmente produzidas. De acordo com essa 
visão, as desigualdades de gênero surgem porque homens e mulheres são socializados em papéis 
diferentes.” Pois, o homem fora criado de maneira distinta a da mulher desde a infância (aqueles 
com responsabilidades exteriores aos da casa e estas com responsabilidades interiores) e tal 
realidade teria sido a razão da internalização da ideia de superioridade masculina refletida na 
sociedade e seus afins. Portanto, “a afirmação do senso comum social de que a mulher é um ser 
frágil, com aptidão natural apenas para as tarefas do lar e da maternidade, tem raízes históricas e 
pode ser investigada já no direito romano. [...] A mulher, historicamente, esteve afastada das 
instâncias do poder” (PINHO, 2002). 
Segundo o texto bíblico do livro de Gênesis, a mulher, posteriormente denominada Eva, foi 
feita a partir de uma costela de Adão. Sendo assim, aquela é companheira deste, pois está ao seu 
lado, tal qual a costela. No entanto, ao mesmo tempo em que o osso da costela representa a 
igualdade entre homem e mulher e alude à ideia de que a mulher é protetora da vida, visto que os 
ossos da costela protegem o coração, outra passagem bíblica, a primeira epístola do Apóstolo Paulo 
à igreja da cidade de Corinto afirma que: 
 
O homem é a cabeça da mulher [...] Porque o homem não provém da mulher, mas a mulher 
provém do homem. Porque também o homem não foi criado por causa da mulher, mas a 
mulher por causa do homem. Todavia, nem o homem é sem a mulher, nem a mulher sem o 
homem, no Senhor (1Co 11.7-11). 
  
Durante a era primitiva, de acordo com Miranda (2011), à mulher competia a função social 
semelhante (não igual) a do homem, enquanto este desempenhava as atividades de subsistência da 
comunidade. Conforme a monopolização da política e riqueza individual foi crescendo e o direito 
materno caindo, a enorme desigualdade jurídico-social entre homens e mulheres surgiu. Durante 
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muito tempo a mulher passou a ter uma educação diferenciada (quiçá inferior) à do homem e 
quando solteira vivia sob a dominação do pai ou do irmão mais velho sabendo que, futuramente, 
transmitiria seus direitos ao esposo.  
Na Roma Antiga, berço da nossa cultura jurídica, as mulheres perante a sociedade possuíam 
mais consideração e valor se comparadas às mulheres helênicas (MONGELÓS et al, 2011). Eram 
responsáveis pelo zelo da casa, governo dos escravos e caso estivessem vestidas adequadamente, 
permitidas estavam para sair a passeios e idas ao teatro, por exemplo. No entanto, em geral, a 
mulher tinha status de alieni iuris. Como leciona Dal Ri (2013), ser alienis iuris é estar sob a pátria 
potestas de um chefe de família. A mulher jamais poderia ser pater familias e se não contasse com 
25 anos, não poderia casar-se sem o consentimento do pai e, na falta deste, da mãe, ou ainda, na 
falta desta ou subsidiariamente, o consentimento dos parentes mais próximos. Nesse contexto, o 
papel social e jurídico designado à mulher era inferior àquele designado ao homem. A situação em 
que estavam era sempre de submissão, subordinação e dependência do lado feminino. Igualdade de 
gêneros, para elas, era uma utopia.  
Norberto Bobbio (2004, p.209) é bem pontual ao afirmar que:  
 
Os direitos do homem, apesar de terem sido considerados naturais desde o início, não foram 
dados de uma vez por todas. Basta pensar nas vicissitudes da extensão dos direitos 
políticos. Durante séculos não se considerou de forma alguma natural que as mulheres 
votassem. 
  
Leis discriminatórias e exclusivistas serviram de instrumento de consolidação da 
desigualdade e assimetria na relação entre homens e mulheres. As sociedades estabeleceram um 
patamar de inferioridade e submissão em relação ao homem, não somente na seara doméstica como 
nos espaços públicos e privados de poder que refletiam a tímida participação política das mulheres, 
quase sempre limitada ou proibida (BARRETO, 2010). 
Cita-se também o forte poder patriarcal aplicado na família dos séculos XIX e XX e os 
enormes privilégios concedidos ao homem na família em relação à mulher, existentes durante o 
vigor das Constituições anteriores à Constituição Cidadã de 1988. 
Verifica-se então que as questões histórico-culturais machistas foram constantemente 
presentes entre os diferentes povos, culturas e tempos e; embora o direito reflita a realidade da 
mulher e do homem, sempre o faz na perspectiva masculina, de maneira que sejam transpostos as 
opiniões, necessidades e conflitos deles e não delas (PINHO, 2002). As mulheres sempre foram 
muito limitadas e/ou submissas, por vezes proibidas de opinar e participar de decisões (BARRETO, 
2010).  
Porém, tal situação ficou insustentável com o passar dos anos, com a independência da 
mulher, com a mudança na estrutura da família, etc. fazendo com que a sociedade criasse novas 
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necessidades das quais as legislações até então não podiam suprir. Logo, avanços quanto ao 
reconhecimento dos direitos individuais e sociais da mulher, visando a igualdade entre os gêneros, 
foram redacionados, visto que, conforme Rosa (1981), a realidade jurídica em que vive o indivíduo 
nada mais é que a consequência da realidade social em que vive.  
 
2. Princípio da Isonomia e o Art. 5º da Constituição Federal de 1988 
Por vezes, vários autores se puseram a discorrer sobre o princípio da isonomia na ingênua 
tentativa de esgotar o tema e propor um conceito absoluto. Por conta disso, a doutrina não obteve 
situação de consenso que possa servir e adaptar-se a toda sociedade, vez que o tema se mostra mui 
amplo e aberto a discussões.  
De forma bastante sucinta, o princípio da isonomia, ou da igualdade, consiste em tratar 
igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, tratando o desigual na medida de suas 
desigualdades (ALEXANDRINO; PAULO, 2011). 
Não obstante, o princípio da igualdade, em regra, possui caráter suprapositivo e ainda que 
não se fizesse presente na Constituição Federal, teria de ser respeitado (MENDES; COELHO; 
BRANCO, 2009). Segundo Lenza (2013), deve-se buscar não somente uma aparência de igualdade 
formal – positivada na Constituição Federal, que possui força normativa - mas também uma 
igualdade material – consideração das desigualdades concretas existentes na sociedade – pois, 
segundo este, em um Estado Social ativo e preocupado em efetivar os direitos humanos, imagina-se 
uma igualdade perante os bens de vida. 
Visualiza-se claramente o princípio da isonomia em artigos redacionados da nossa Carta 
Maior de 1988, como os arts. 3º, III e IV, 7º, XXX e XXXI, que dentre outras coisas visam acabar 
com a pobreza e marginalização reduzindo assim as desigualdades, bem como a proibição de 
salários distintos para homens e mulheres que atuem na mesma área. Mas, é no art. 5º, caput, da 
mesma que ele se evidencia, pois reza que: 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade nos termos seguintes. 
Destarte,  
O princípio constitucional da igualdade não veda que a lei estabeleça tratamento 
diferenciado entre pessoas que guardem distinções de grupo social, de sexo, de profissão, 
de condição econômica ou de idade, entre outras; o que não se admite é que o parâmetro 
diferenciador seja arbitrário, desprovido de razoabilidade, ou deixe de atender a alguma 
relevante razão de interesse público (ALEXANDRINO; PAULO, 2011, p. 122). 
 
E, as normas de direito costumam ajustar as pessoas de forma que se adequem a 
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determinada categoria jurídica, devido à individualização em determinadas situações. Assim, 
determinadas obrigações e direitos nem sempre são dirigidos para todos os indivíduos. Um exemplo 
seria a relação de trabalho entre concursado versus trabalhador contratado. Aqueles usufruem 
determinados benefícios que não são concedidos a estes (MELLO, 2013). Aqui são observados 
pontos diferenciadores que são acompanhados por efeitos jurídicos específicos. Neste sentido, 
observa-se um tipo de igualdade que proporciona a divisão de categorias e pessoas. 
Convém expor também a dupla face do princípio constitucional da igualdade. Pois, 
conforme Mello (2013), o mesmo possui diretriz voltada tanto para o operador do direito quanto 
para o próprio legislador que, a despeito de utilizar-se, por vezes, de critérios discricionários, 
depara-se com tal freio iniludível. Segundo Alexandrino e Paulo (2011, p.122): 
 
A igualdade na lei tem por destinatário precípuo o legislador, a quem é vedado valer-se da 
lei para estabelecer tratamento discriminatório entre pessoas que mereçam idêntico 
tratamento, enquanto a igualdade perante a lei dirige-se principalmente aos intérpretes e 
aplicadores da lei, impedindo que, ao concretizar um comando jurídico, eles dispensem 
tratamento distinto a quem a lei considerou igual.  
 
Dessa maneira, os aplicadores da lei, por sua vez, necessariamente, estariam obrigados a 
aplicá-la segundo critérios constantes da própria lei. Ademais, o alcance do princípio fez com que a 
própria lei não pudesse ser editada em desconformidade com a isonomia (MELLO, 2013). Foi um 
marco na transição democrática brasileira, transição essa que se aperfeiçoa pouco mais a cada dia 
com a Constituição Cidadã de 1988. Hodiernamente, caminha-se para uma estabilização 
constitucional e conscientização social em relação a tal princípio, pois de nada vale a beleza de sua 
teoria se não produzir efeitos entre os próprios indivíduos, como também na relação Estado x 
cidadão. 
 
3. A Igualdade de Gêneros entre Homens e Mulheres em 1988 
Conforme exposto anteriormente, diversos autores já destinaram suas energias a fim de 
tratar deste notável tema com o objetivo de aprofundar suas teorias e contribuir acerca de uma 
acertada definição sobre a igualdade de gênero entre homens e mulheres à luz da atual Constituição 
Federal de 1988. 
Desta forma, cabe ressaltar que já na primeira Constituição do Brasil, em 1824, era prevista 
certa isonomia, ainda que de forma implícita, em seu art. 179, XIV declarando que “todo o cidadão 
pode ser admitido aos Cargos Públicos Civis, Políticos, ou Militares, sem outra diferença, que não 
seja dos seus talentos, e virtudes”. De 1824 aos dias atuais, a isonomia vem se ampliando e, 
segundo Agra (2012, p. 182), 
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O fim do preconceito em relação às mulheres foi o principal objetivo tentado pelo princípio 
da isonomia de sexo. Pela Constituição Cidadã, homens e mulheres são iguais em direitos e 
em obrigações, tanto em ônus quando em bônus na seara jurídica (art. 5º, I, da Constituição 
Federal de 1988). 
 
Não obstante, as únicas distinções criadas por lei, aceitas, são aquelas fundamentadas em 
realidades fáticas. Logo, quando a redação constitucional afirma que não pode haver discriminação 
de qualquer natureza, ela não fala de modo absoluto. Pode haver diferenciação sim, desde que tenha 
um amparo lógico aceitável, plausível e que os justifique. Como exemplo, pode-se citar a inscrição 
apenas de mulheres em concursos para vaga de carcerária em presídios femininos, que se torna uma 
medida razoável, considerando que a atividade envolve revistas individuais nas prisioneiras 
mulheres (HOLTHE, 2009). 
Parece-nos relevante ainda, exemplificar as exceções supracitadas com o teor da Súmula 683 
do STF: “o limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em face do art. 7º, 
XXX, da Constituição, quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser 
preenchido”. 
O que se torna inadmissível por sua vez, segundo Holthe (2009, p. 273): 
 
É a discriminação arbitrária e incompatível com os valores acolhidos pelo sistema 
constitucional, tais como: salários diferenciados entre homens e mulheres que exercem a 
mesma função, critérios de admissão profissional que causem discriminação, como a 
exigência de testes negativos de gravidez etc. 
 
De fato, percebe-se a força que ganhou tal princípio com a Carta Magna de 1988, trazendo a 
igualdade em todo o corpo constitucional, desde o preâmbulo, até seus diversos artigos, entre eles 
os que mais possuem destaque, art. 3º, IV, e art. 5º caput e inciso I, tratando especificamente da 
igualdade de gênero entre homens e mulheres (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2012). 
 
Considerações Finais 
No estudo do princípio da isonomia, sua conceituação, bem como sua aplicabilidade frente à 
igualdade de gêneros entre homens e mulheres na Constituição Federal de 1988, entende-se que tal 
princípio é base fundamental para o mínimo de igualdade esperado de um Estado, bem como 
alicerce indispensável para a manutenção e preservação da boa convivência entre os indivíduos, 
consideradas suas distinções naturais construídas pela sociedade. 
Este princípio já era conhecido antes mesmo da própria Constituição Cidadã, mas foi com 
ela que o mesmo ganhou destaque, energia, força, robustez e confirmação. Com a redação desta 
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Constituição, foi possível garantir a igualdade entre homens e mulheres, assegurando a ambos, entre 
várias outras coisas, salários iguais para trabalhadores que ocupam a mesma função em determinada 
empresa. 
O que em outros tempos era sinônimo de utopia, hoje é realidade. Homens não possuem 
mais poder absoluto dentro e fora de suas casas. Isto posto, nota-se que de submissa ao homem, a 
mulher hoje ocupa a mesma posição em direitos e deveres.  
Destarte, o Estado brasileiro alcançou com custo a desejada igualdade que em outros tempos 
aparentava ser impossível. Porém, a caminhada para a concretização de tal igualdade, apesar de 
fazer crescer o espaço da democracia dentro da espécie humana e o respeito mútuo, realizar a soma 
de forças, visando uma sociedade mais digna e justa, até então continua em desenvolvimento 
gradativo. Está confirmada, porém não realizada integralmente.  
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ASPECTOS HISTÓRICOS DA PROTEÇÃO JURÍDICA DO MEIO AMBIENTE E A 
EFETIVAÇÃO DO DIREITO A UM MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE 
EQUILIBRADO COMO DIREITO FUNDAMENTAL ATRAVÉS DA CONSTITUIÇÃO DA 










O presente trabalho científico visa analisar os aspectos históricos da proteção jurídica do meio 
ambiente e a efetivação do direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito 
fundamental na CRFB/88. Inicialmente, a sociedade não se preocupava com a proteção do meio 
ambiente, percebendo o mesmo como uma fonte inesgotável de recursos. Com a crescente 
degradação ambiental decorrente da industrialização e emissão de poluentes em massa, a 
comunidade internacional passa a se mobilizar para a proteção da natureza. A década de 1970 marca 
o fortalecimento do Direito Ambiental internacional, passando a ganhar força no Brasil na década 
de 1980. Com a Constituição da República Federativa do Brasil, a proteção jurídica do meio 
ambiente ganha ainda mais destaque, visto que o direito a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é um direito fundamental. Quanto à metodologia empregada na presente pesquisa, 
utilizou-se o método indutivo, por meio da pesquisa bibliográfica, através da doutrina e legislação 
sobre Direito Ambiental. 
 
Abstract 
This paper aims to analyze the historical aspects of the legal protection of the environment and the 
effectiveness of the right to an ecologically balanced environment as a fundamental right in 
CRFB/88. At the beginning, society was not concerned with protecting the environment, perceiving 
it as an inexhaustible resource. With the increasing of the environmental degradation because of the 
growth of industrialization and larger emission of pollutants, the international community began to 
mobilize for the protection of nature. The 1970s marked the development of international 
Environmental Law, which came to get stronger in Brazil throughout the 1980s. With CRFB/88, the 
legal protection of the environment improved after the right to an ecologically balanced 
environment was considered as a fundamental right. Regarding the methodology employed in the 
present study, it was used the inductive method, by using the bibliographic search through the 
doctrine and legislation on Environmental Law. 
 
Palavras-chave: Direito Fundamental. Meio Ambiente. Proteção Jurídica. 
Keywords: Environment. Legal Protecion. Fundamental Right. 
 
Introdução 
 A proteção jurídica do meio ambiente construiu-se de maneira efetiva ao longo do século 
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XX. Os antecedentes históricos mostram que, anteriormente, não se falava em proteger o meio 
ambiente; pelo contrário: a exploração dos recursos naturais era sinônimo de desenvolvimento 
econômico. Apenas quando os impactos ambientais atingiram níveis alarmantes é que este 
posicionamento sofreu mudanças. 
 A partir da década de 1970, o Direito Ambiental ganha forças no panorama internacional, 
sendo gradativamente absorvido pelos Estados no plano interno. No Brasil, a real evolução das 
normas de Direito Ambiental ocorre na década de 1980, por meio da Lei nº 6.938/81. Todavia, a 
matéria atinge a máxima importância por meio da Constituição da República Federativa do Brasil, 
obtendo o status de direito fundamental. 
 A presente pesquisa parte dos questionamentos a respeito da evolução histórica da proteção 
jurídica do meio ambiente, e de que modo esta matéria assumiu a importância atual no mundo 
jurídico. Deste modo, tem-se que o objetivo deste trabalho é o de analisar a consolidação do direito 
a um meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito fundamental.  
Tendo em vista seu desenvolvimento lógico, este trabalho está dividido em três tópicos, a 
saber: evolução histórica da proteção jurídica do meio ambiente, a proteção jurídica do meio 
ambiente no Brasil, e o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado na Constituição da 
República Federativa do Brasil. Para o desenvolvimento do trabalho, utilizou-se do método indutivo 
e da pesquisa bibliográfica. 
 
1. Evolução Histórica da Proteção Jurídica do Meio Ambiente  
A compreensão de que o meio ambiente é um bem jurídico de grande importância para a 
humanidade, e, portanto, deve ser juridicamente tutelado, não é intrínseca à sociedade desde os 
primórdios. Destaca-se que o Direito Ambiental com as lentes de preocupação com preservação 
ambiental, á algo recente no Direito, cujo surgimento remete às décadas finais do século XX. 
Durante muito tempo, o homem não se preocupava com a preservação do meio ambiente. 
De acordo com Soares: 
 
Nos séculos anteriores ao século XX, podemos afirmar que o homem não tinha nenhuma 
consciência da necessidade de respeitar a natureza. Era vigente a concepção não declarada 
de que haveria forças da natureza, que nem sequer necessitariam ser explicadas, 
responsáveis por um equilíbrio de certa maneira mágico, na referida natureza.
239 
 
Há de se observar que, até os séculos XVIII e XIX, a poluição ambiental ainda não assumia 
grandes proporções. Desta maneira, a sociedade não vivenciava os impactos ambientais do modo 
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que o faz na atualidade, o que contribuía para a inércia jurídica na proteção do meio ambiente. Além 
disso, a concepção dominante era a de que o meio ambiente devia servir aos interesses do homem, e 
não protegido da ação do mesmo.
240
 
Soares salienta que nem mesmo as ciências que tem como objeto de estudo a observação da 
natureza, embora tenham evoluído consideravelmente durante os séculos mencionados, deram 
atenção às ameaças ambientais que surgiam com o progresso humano. Com a Revolução Industrial, 
o pensamento universal passou a ser, por muito tempo, o da primazia da industrialização, sem que 
fossem questionados os impactos de tais atitudes para o meio ambiente.
241
 
Nos dizeres de Soares: 
 
Uma revisão da história passada demonstra que a natureza, com seus valores, foi uma 
descoberta da segunda metade do século XX, e os motivos parecem ser claros: lutar contra 
uma degradação intolerável do meio ambiente, com vistas à saúde e ao bem-estar da 
espécie humana. As primeiras regras jurídicas que emergiram e eram destinadas à proteção 
do meio ambiente, tiveram como finalidade, portanto, a proibição expressa daquelas 
atividades das quais resultavam efeitos danosos à saúde do ser humano. Muito 
posteriormente, as normas jurídicas passaram a preocupar-se com outros valores do meio 
ambiente, como a sanidade da vida animal e vegetal, bem como a interação necessária entre 





De acordo com Moumdjian, foi apenas a partir do momento em que as catástrofes naturais 
tomaram proporções assustadoras é que o homem parou de perceber a natureza como uma fonte de 
recursos inesgotável. Até então, entendia-se o contrário: que quanto mais fosse retirado da natureza, 
mais a humanidade estaria progredindo. 
243
 
O impacto das atividades humanas sobre o meio ambiente não é um fenômeno recente. Na 
sociedade contemporânea, as preocupações com o ambiente e com todos os impactos que o atingem 




Faz-se necessário uma mudança de comportamento do homem, não basta criar legislações 
que preveem um ambiente sadio, se o próprio a sociedade não contribuem para a efetivação das 
normas.  
 Sabe-se que as primeiras legislações de Direito Ambiental não tinham como enfoque a 
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proteção do meio ambiente, mas sim a defesa de interesses econômicos. Não se buscava a proteção 
de um bem jurídico da coletividade, mas sim subsídios legais para a legitimação de pretensões 
individuais. O homem, e não a natureza mantinha-se como protagonista. 
 É a partir deste cenário que se desenvolve a presente pesquisa, com o reconhecimento dos 
riscos atuais, o Direito Ambiental tem uma missão de salvaguardar, através de seus instrumentos 
próprios, o meio ambiente ecologicamente equilibrado, especialmente, atrelado a uma 




  A discussão sobre a proteção da natureza tornou-se assunto internacional, considerando que 
organizações internacionais se mobilizaram em prol da proteção ambiental. Com o processo da 
globalização, a sociedade contemporânea tem sido marcada por mudanças relacionadas a um 
conjunto de fatores, entre estes, pode-se citar o avanço tecnológico. Se por um lado os mecanismos 
de crescimento econômico vêm aumentando, por outro, faltam planejamento de politicas públicas e 
privadas para a Gestão Ambiental
246
.  
 Registra-se que o marco fundamental da solidificação do Direito Ambiental como 
importante área jurídica se deu na década de setenta, por meio da Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente, em Estocolmo, no ano de 1972. Nesta Conferência, foram estabelecidos os 
principais ditames internacionais para a preservação do meio ambiente, que passaram a ser 
internalizados por cada Estado.
247
 A preocupação da comunidade internacional a cada dia é maior 
quando o tema é mecanismos de preservação ambiental.  
  
2. O Direito Ambiental no Brasil 
 Os reflexos do panorama internacional, sobre cai nas normas brasileiras de proteção 
ambiental que até então possuíam um viés extremamente econômico. Entendia-se que proteção do 
meio ambiente não poderia intervir no direito de propriedade, limitando a ação da iniciativa privada 
e podando o crescimento da economia. No Código Civil de 1916, haviam normas de cunho 
ambiental, mas que pretendiam evitar a existência conflitos interpessoais, a exemplo do 
impedimento de construções que poluíssem propriedades vizinhas ou fontes de água alheias.
248
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 Verifica-se que as normas de proteção ambiental antes do século XX não tinham o cunho 
protetivo do meio ambiente. Moumdjian aponta que o primeiro dispositivo legal ambiental foi o 
Regulamento do Pau Brasil, em 1603, que dispunha sobre a exploração desta espécie vegetal. 
Posteriormente, apenas em 1934 surge o Código Florestal, por meio do Decreto nº 23.793/34, o qual 
não se mostrou aplicado na prática.
249
 
 A respeito do assunto, Melo ensina que: 
 
A partir de 1934, apareceram algumas leis que tratavam da proteção específica do meio 
ambiente, como o antigo Código Florestal, o Código das Águas, o Código de Pesca, 
substituído pelo Código de Pesca de 1967, ainda em vigor; a Lei de Proteção à Fauna e o 
Código de Mineração. Todavia, essa legislação tutelava o meio ambiente somente de 
maneira circunstancial; a preocupação central era com o aspecto econômico dos recursos 




 A mudança de paradigma sobre o meio ambiente presenciada internacionalmente a partir de 
meados da década de 1970, impulsionada pela Conferência de Estocolmo, teve reflexos no Brasil. 
Em 1967 foram criados órgãos de proteção ambiental, por meio da Política Nacional de 
Saneamento Básico (PNSB). O Conselho Nacional de Saneamento Básico e o Conselho Nacional 
de Controle da Poluição Ambiental, criados na ocasião, eram atrelados ao Ministério da Saúde. No 
entanto, no mesmo ano, os decretos que criaram tais órgãos foram revogados, dando lugar a outra 




 Já na década de 1970, foi criada a Secretaria Especial de Meio Ambiente e o Conselho 
Consultivo do Meio Ambiente. Em 1975, o Decreto-Lei nº 1.143 e Decreto nº 73.769, voltados para 
o controle da poluição industrial, dispondo sobre medidas preventivas a esse tipo de poluição.
252
 
 Na mesma época, começaram a ser criadas legislações de âmbito estadual para a proteção do 
meio ambiente. No entanto, estas normas não eram sistematizadas, bem como os componentes da 
natureza não haviam sido inter-relacionados. Encontravam-se normas sobre a proteção das águas, 
outras sobre a fauna ou a flora, mas nenhuma delas relacionada entre si.
253
 
 Observa-se que, embora a conscientização de que era necessária a proteção jurídica do meio 
ambiente, as disposições legais a respeito do tema não se encontravam sistematizadas de maneira 
lógica no ordenamento jurídico. Assim, havia a necessidade do surgimento de normas que 
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estabelecessem um norte, servindo como disposições gerais para a legislação de Direito Ambiental. 
 Neste viés, surge a lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, instituindo a Política Nacional do 
Meio Ambiente. Esta norma jurídica trouxe a definição de meio ambiente, o qual passou a ser 
compreendido como um bem jurídico autônomo, sendo visualizado como o todo. Assim, não mais 
havia a mencionada divisão por setores, o que facilitava a proteção jurídica do meio ambiente.
254
 
 Entre as principais disposições trazidas pela Lei nº 6.938/81, encontra-se, além da própria 
definição de meio ambiente, a definição de poluição e poluidor de maneira sintetizada, tornando a 
aplicação da norma mais objetiva. Além disso, trouxe a Política de Proteção do Meio Ambiente 
estabelecia diretrizes a serem implementadas de maneira conjunta pelo Estado e pela sociedade, 
visto que o meio ambiente passa a ser compreendido como um bem comum da coletividade. 
255
 
 Também em 1981, foi publicada a Lei nº 6.902, que tratava da criação de Estações 
Ecológicas e das Áreas de Proteção Ambiental. Outras normas e órgãos também foram criados ao 
longo da década de 80, como a Lei dos Agrotóxicos e o Fundo Nacional do Meio Ambiente.
256
 De 
acordo com Moumdjian, o ponto de maior destaque das legislações ambientais surgidas neste 
período é justamente a compreensão holística do meio ambiente, o que contribuiu definitivamente 
para sua proteção efetiva.
257
 
 Embora as modificações ocorridas no Brasil a partir da Lei nº 6.938/81 e demais diplomas 
legais supracitados, o Direito Ambiental passa a ter maior destaque no país a partir da promulgação 
da Constituição da República Federativa do Brasil. Foi com a constitucionalização desta matéria, 
dando status fundamental ao direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, que a tutela 
jurídica do meio ambiente ganha o amparo definitivo.   
 
3. O Direito a um Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado 
 
 A mudança de paradigma trazida pela Lei nº 6.938/81, considerando o meio ambiente de 
modo holístico, como um todo, trouxe consequências positivas para a preservação ambiental. Como 
evidenciado, esta nova abordagem ditou a maneira pela qual as normas de Direito Ambiental 
passariam a operar, buscando uma padronização na proteção jurídica do meio ambiente, tanto na 
esfera federal, como nas demais. 
 É este o viés utilizado pela Constituição da República Federativa do Brasil no tocante à 
proteção jurídica do meio ambiente, compreendendo-o em sua totalidade. Mais do que isso, o texto 
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constitucional compreende o meio ambiente como um bem universal, de uso comum do povo e 
essencial à qualidade de vida da população. Em função disso, estabelece um rol de deveres ao Poder 
Público para garantir a efetividade da tutela jurídica deste bem. 
258
 
 Nas palavras de Canotilho e Leite, através da constitucionalização da matéria ambiental fica 
evidente a preocupação ética com a preservação do meio ambiente, englobando os recursos naturais 
e toda a biodiversidade, com o intuito de garantir não apenas a sobrevivência das gerações futuras, 
mas também das mais variadas espécies que habitam a Terra. A promoção da educação ambiental, 
estipulação de áreas de proteção permanente, controle de materiais nocivos à natureza, e, além da 




 De acordo com Melo, a maior transformação trazida pela constitucionalização da matéria 
ambiental consiste na consideração do direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado 
como um direito fundamental.
260
 A afirmação do autor toma como base o art. 225 da Constituição 
da República Federativa do Brasil, o qual dispõe que: “todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 




 Direitos fundamentais são aqueles garantidos a todos os indivíduos de maneira igual, tendo 
por objetivo garantir as mais básicas condições de sobrevivência ao ser humano. Trata-se não 
apenas de questões biológicas, mas também de cunho moral, tais como a honra, imagem, e 
dignidade. São direitos que, a priori, já existem naturalmente, os quais são assimilados 
internacionalmente como direitos humanos, com a diferença de que os direitos fundamentais são 




 Ao se tratar de direitos fundamentais no Brasil, é comum remeter-se ao art. 5º da 
Constituição da República Federativa do Brasil, o qual trata dos direitos e deveres individuais e 
coletivos. No entanto, Sarlet salienta que embora este dispositivo arrole grande parte dos direitos 
fundamentais, os mesmos não estão restritos aos que nele constam. O direito a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado trata-se também de um direito fundamental, normalmente relacionado 
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aos direitos de terceira dimensão.
263
 
 No mesmo sentido, Melo afirma que: 
 
No Brasil, o direito fundamental ao meio ambiente diz respeito a um direito formal e 
materialmente fundamental. A abertura material foi consagrada pelo art. 5º, § 2º, da 
Constituição Federal de 1988, que, por ser cláusula pétrea, possui aplicabilidade direta. 
Assim, ainda que o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado não pertença ao 
catálogo do art. 5º, pois se optou por relacioná-lo dentro da “ordem social”, ele pode ser 




 Entendendo o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito 
fundamental, percebe-se a importância que o mesmo recebe após sua constitucionalização. Ao 
ocupar esta categoria este direito passa a figurar no centro do ordenamento jurídico, fazendo com 
que seja dever do Estado sua efetivação, posto que é essencial para a vida de todo o cidadão 
brasileiro. 
 Além do mais, vale ressaltar que os direitos fundamentais ocupam o topo da hierarquia do 
ordenamento jurídico brasileiro, fazendo-os superiores às demais normas, sobretudo as 
infraconstitucionais. A constitucionalização do direito a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado eleva-o a um patamar jamais alcançado, dando a esta matéria o embasamento jurídico 
necessário para o combate à degradação ambiental.
265
 
 Por meio do art. 225 da Constituição da República Federativa do Brasil, a proteção jurídica 
do meio ambiente atingiu o máximo grau de proteção dentro do ordenamento jurídico brasileiro. A 
partir daí, a proteção ambiental, ao menos na seara jurídica, passa a vigorar entre os direitos mais 
importantes para todos os cidadãos, os quais, por este motivo, o Estado tem o dever de buscar a 
efetivação. 
 Diante do exposto, observa-se que a proteção jurídica do meio ambiente e o próprio Direito 
Ambiental conquistaram, após anos de exploração desregrada dos recursos naturais, um espaço 
digno dentro do âmbito jurídico. A constitucionalização do direito a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado ratifica a importância que a preservação ambiental possui na atualidade, 




 O destaque do Direito Ambiental no mundo jurídico a partir da década de 1970 se deu em 
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função da necessidade de proteger o meio ambiente de sua degradação cada vez maior. O 
desenvolvimento econômico por meio da industrialização causou impactos ambientais negativos de 
grande proporção, fazendo com que fosse preciso estipular normas jurídicas capazes de coibir 
práticas degradantes do meio ambiente. 
 Como visto, os direitos fundamentais são o cerne do ordenamento jurídico de um Estado, 
consistindo no núcleo de sua Constituição. A partir do momento em que a Constituição da 
República Federativa do Brasil, inclui em seu texto o direito a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, elevando-o ao status de direito fundamental, está transformando-o em um dos pilares 
do ordenamento jurídico brasileiro, evidenciando sua importância. 
 O meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito de todos, e tanto Estado como 
sociedade devem contribuir para sua efetivação. Trata-se, por excelência, de uma das prioridades do 
Estado, ao qual cabe o papel de criação de políticas, normas, e captação de recursos para a proteção 
ambiental e para o desenvolvimento sustentável, garantindo a todos este direito fundamental. 
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ACESSO À JUSTIÇA: FORMAS DE ACESSO, MEIOS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS 








Acesso a justiça, enquanto garantia constitucional e internacional prevista em documentos em que o 
Estado brasileiro é parte, merece especial atenção, sendo a maneira mais plausível de fazer valer os 
direitos assegurados no texto constitucional e em documentos internacional. Nesse sentido, a 
pesquisa buscou tentar responder se o acesso a justiça garantido nos textos teria a equivalente 
prestação no plano prático. Deste modo, realizou-se pesquisa bibliográfica juntamente com a 
pesquisa de campo, feita por meio de questionários abordando as devidas informações aos cidadãos 
sobre direitos e possibilidades de acesso, bem como sobre motivos para não obtê-lo. O resultando 
fundou-se em questões de morosidade do processo, custos elevados e falta de informação dos 
entrevistados sobre essa garantia, levando-nos a concluir que os problemas sobre essa garantia 
podem estar imiscuídos não só em falhas na prestação estatal, mas também na falta de cidadania 
que permita ao cidadão ser conhecedor de seus direitos. 
 
Abstract 
Access to justice, while constitutional guarantees and international documents provided in the 
Brazilian State is a party, deserves special attention, and the most plausible way to enforce the 
rights guaranteed in the Constitution and in international documents. In this sense, the research 
sought to try to answer if access to justice guaranteed in texts would provide the equivalent in 
practice. Thus, was held bibliographic research along with field research done by means of 
questionnaires addressing the appropriate information to citizens about rights and access 
possibilities, as well as reasons not to get it. The result was based on issues slowness of the 
process, high costs and lack of information of the interviewees to such collateral, leading us to 
conclude that problems such collateral may be linked not only to failure in state service, but also 
the lack of citizenship to enable individuals to be knowledgeable of their rights. 
 
Palavras-chave: Dignidade da pessoa humana, Direitos humanos, acesso à justiça, cidadania 
Keywords: Dignity of the human person, human rights, access to justice, citizenship 
 
Introdução 
O acesso à justiça é uma garantia constitucional da carta de 1988 que também recorrente nos 
tratados internacionais dos quais o Estado brasileiro faz parte. O acesso a justiça não pode ser 
interpretado como a simples possibilidade da pessoa chegar ao judiciário com uma pretensão. É o 
primeiro passo de uma caminhada. Outras tantas garantias decorrem desse acesso, inclusive incidem 
sobre os resultados que essa demanda há de produzir. Nessa perspectiva entendemos necessário 
fazer um mapeamento do acesso a justiça no Município de Joinville apontando as possíveis falhas 
nessa garantia constitucional também assegurada no Direito Internacional, intimamente ligada à 
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dignidade da pessoa humana. 
 
Da dignidade da pessoa humana 
A atual carta constitucional de 1988, com direitos e garantias de cunho liberal e social, dá à 
dignidade da pessoa humana status de princípio fundamento da República. A discussão atual reside 
em encontrar o exato conteúdo desse princípio-fundamento, pois seu caráter de abstração o torna 
vago quanto ao seu conteúdo mais intrínseco.  
Barroso (2010, p. 27-28) leciona que a dignidade da pessoa humana tem valores que a 
envolvem, dentre eles os seguintes: um valor intrínseco que distingue o ser humano dos outros seres 
e impossibilita que ele seja tratado como objeto; uma autonomia de vontade que proporciona à 
pessoa fazer suas próprias escolhas e participar na vontade de formação da vontade do Estado; um 
valor comunitário que é o conteúdo que diz respeito a possibilidade da pessoa contribuir para a sua 
herança cultural que lhe serve enquanto pessoa como limitação de agir. 
Sarlet define a dignidade como um mínimo que compreende um complexo de direitos e 
deveres fundamentais que assegurem à pessoa segurança contra atos degradantes e desumanos sem 
o qual a sua existência ficaria comprometida: 
 
Temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva de cada 
ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do 
Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e 
deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de 
cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais 
mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação 
ativa co-responsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão dos 
demais seres humanos. (SARLET, 2001, p. 60) 
 
De acordo o autor a pessoa é posta no centro do Estado, irradiando sobre ela uma série de 
direitos e garantias tidos por ele como fundamentais. É exatamente esse o propósito que se extrai do 
texto constitucional de 1988 que a partir do fundamento dignidade da pessoa humana esparge um 
capítulo nominado como “direitos e garantias fundamentais”, onde se encontram inseridos os 
direitos individuais e sociais
268
. 
Não há de se olvidar que os direitos fundamentais são direitos que refletem num plano 
interno, aquilo que no plano externo é tratado sobre a nomenclatura e roupagem de “direitos 
humanos” que são direitos na concepção de Bobbio
269
, históricos e sem um fundamento absoluto. 
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  Não nos passa despercebido que outros direitos também fundamentais encontram-se espalhados pelo texto 
constitucional, como é o exemplo da ADI n. 939-7, Rel. Min. Sydney onde o princípio da anterioridade é declarado 
como garantia individual do contribuinte, mesmo estando fora do capítulo endereçado aos direitos e garantias 
fundamentais. 
269
  Bobbio, Norberto. A Era dos Direitos. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. – 10ª 
reimpressão; p. 6. 
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Direitos humanos no Brasil 
A Constituição cidadã proporcionou a ampliação dos direitos e garantias fundamentais 
através da cláusula de abertura do parágrafo segundo do art. 5º do texto.  
Além disso, os direitos fundamentais ainda receberam um “reforço” com a emenda 
constitucional de 2004 que prevê a possibilidade de tratados internacionais sobre direitos humanos 
ganharem status de emenda constitucional se votados em Congresso Nacional e aprovados em dois 
turnos por três quintos de seus membros (art. 5º, §2 e §3º). Ou seja, “está a atribuir aos direitos 
internacionais uma hierarquia especial diferenciada, qual seja, a hierarquia de norma constitucional” 
(PIOVESAN, 2000, p. 73)
270
.  
O cidadão brasileiro, com isso, foi municiado de direitos subjetivos previstos no corpo 
constitucional e nos tratados que o protegem
271
. Mediante esse comportamento brasileiro frente aos 
direitos da pessoa humana, a discussão passou a pairar sobre a correta hierarquia dos direitos 
humanos no Brasil. 
 Com base ao RE 466.343-SP, atualmente a posição adotada pela Suprema Corte Brasileira, 
conforme expõe o Gilmar Mendes, é de que esses tratados internacionais possuem um status 
supralegal, estando acima das leis internas e sendo inferior ao texto constitucional: 
 
O caráter especial desses diplomas internacionais sobre direitos humanos lhes 
reserva lugar específico no ordenamento jurídico, estando abaixo da Constituição, 
porém acima da legislação interna. O status normativo supralegal dos tratados 
internacionais de direitos humanos subscritos pelo Brasil, dessa forma, torna 
inaplicável a legislação infraconstitucional com ele conflitante, seja ela anterior ou 
posterior ao ato de ratificação. (2008, p. 60) 
  
 Isso porque, “equipará-los à legislação ordinária seria subestimar o seu valor especial no 
contexto do sistema de proteção dos direitos da pessoa humana” (Mendes, 2008, p. 21). 
Demonstrar-se-ia, que os tratados de diretos humanos no Brasil possuem amplo amparo jurídico, 
tanto é que, desde que aprovados na forma de emenda à constituição, a ela serão equivalentes e, 
caso não ocorra tal aprovação, ainda assim terão status supralegal. 
É nesse sentido que é possível afirmar que existe uma grande gama de direitos fundamentais 
(ou direitos humanos) inerentes ao cidadão brasileiro. Entretanto, há de se expor que além do 
direito, deve haver meios de torná-los efetivos caso forem lesados. 
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 Tendo em vista o comportamento constitucional frente aos direitos humanos, o Brasil adentrou em diversos tratados 
internacionais, por exemplo, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (1992), Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (1992), entre outros.  
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Acesso à justiça como direito humano 
O acesso aos meios de garantia de proteção dos direitos é tão importante quanto os próprios 
direitos, pois não há direito sem o devido instrumento para torná-lo efetivo. Esses acessos, além de 
serem protegidos no âmbito constitucional também são protegidos no âmbito internacional pelos 
tratados internacionais. 
Há previsão do acesso a justiça na Declaração de 1948 (Declaração Universal dos Direitos 
humanos)
272
 ao tratarem sobre como forma de recorrer aos tribunais quando houver atos que violem 
os direitos fundamentais. Já em 1969, o Pacto de San José da Costa Rica (art. 8º) além de abarcar o 
acesso, traz em sua redação princípios presentes em nosso ordenamento jurídico, por exemplo, a 
razoável durabilidade do processo e a imparcialidade do julgador, bem como a previsão de direito a 
recurso
273
. O Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, ratificado no Brasil pelo Decreto nº 
592/1992 também traz previsões do acesso à justiça nos art. 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 14. 
Portanto, é perceptível a grande aderência ao acesso à justiça como principio e garantia em 
âmbito internacional. 
 
Acesso à justiça: nos passos de um conceito 
O acesso a justiça é, para Mauro Cappeletti (1988, p. 8) um sistema que deve garantir não só 
o acesso, mas um resultado socialmente justo: “ser igualmente acessível a todos e o sistema deve 
reproduzir resultados individual e socialmente justos”. Para o referido autor, o acesso a justiça prevê 
não só a possibilidade de acionar o Poder Judiciário, mas obter desse ao final do processo a 
satisfação de cunho processual e social. Tendo como item fundamental toda a condução do 
processo, desde custos iniciais, até toda a tramitação e morosidade na resolução. 
O processo, na verdade, é um instrumento pelo qual se busca no Judiciário a reparação de 
um determinado direito violado. Dinamarco ao discorrer sobre a instrumentalidade do processo 
aduz que: 
 
Falar em instrumentalidade do processo ou em sua efetividade significa, no 
contexto, falar dele como algo posto à disposição das pessoas com vista a fazê-las 
mais felizes (ou menos felizes), mediante a eliminação dos conflitos que as 
envolvem, com decisões justas (2009, p. 359) 
 
 Portanto, acesso à justiça é conceituado não só na simples demanda, mas além das formas 
básicas de acessar o judiciário, como pelas formalidades processuais (garantias dos procedimentos 
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  Art. VIII - Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo para os atos 
que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei. 
273
  Art. 25. Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro recurso efetivo, perante os juízes 
ou tribunais competentes, que a proteja contra atos que violem seus direitos fundamentais reconhecidos pela 
Constituição, pela lei ou pela presente Convenção, mesmo quando tal violação seja cometida por pessoas que 
estejam atuando no exercício de suas funções oficiais. 
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processuais), e ainda, chegando aos resultados sobressalentes do processo, que devem ser resolvidos 
de forma justa, rápida e eficaz. 
 
Do acesso à justiça em uma visão formal e substancial 
Na Constituição, o acesso a justiça encontra-se no princípio da inafastabilidade do controle 
jurisdicional assim descrito no inc. XXXV do art. 5º “a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Por sua vez, esse acesso é ampliado através do inc. LXXIV 
que aduz que “o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos” e “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 
processo legal” (inc. LIV do art. 5º CF) dentre outras garantias atribuídas no texto constitucional 
ligadas ao acesso ao judiciário. 
Ao se falar de devido processo legal, estando este sob a égide do princípio de acesso à 
justiça, Dinamarco (p. 360) explana que “as partes têm verdadeiro direito ao processo, 
corporificado nessas regras formais do sistema processual e garantido constitucionalmente”, quais 
sejam, contradição e ampla defesa, razoável duração do processo, legalidade, juiz natural e outros 
mais. Essa é a idéia de devido processo legal em sua visão formal, conforme afirma Didier Jr.:  
 
Há o devido processo legal formal ou procedimental, cujo conteúdo é composto 
pelas garantias processuais [...]: direito ao contraditório, ao juiz natural, a um 
processo com duração razoável etc. Trata-se da dimensão mais conhecida do devido 
processo legal (2011, p. 49) 
 
 Além desse sentido, conforme leciona Didier Jr. desenvolveu-se, nos Estados Unidos, a ideia 
de devido processo legal substancial, que é aquele que, além de suas formalidades, gera decisões 
jurídicas devidas (2011, p. 49). Sob esse conceito, no Brasil, rege-se sob o fundamento de 
proporcionalidade e razoabilidade, sendo proporcionalidade onde surge o sentido de inibir abusos 
do Poder Público, observando-se a celeridade e segurança e, razoabilidade no sentido de que as leis 
devam ser elaboradas com justiça e razoáveis à sociedade. 
 Sérgio Mattos compreende o devido processo legal substancial 
 
Como princípio de garantia da liberdade em geral contra as arbitrariedades do 
Estado, que proíbe que se prejudiquem determinados direitos fundamentais, a não 
ser por uma justificativa suficiente [...] a “função de reconhecer e proteger direitos 
fundamentais implícitos como parte da liberdade assegurada pelo devido processo 
legal [...] concretizando, igualmente, o princípio da dignidade humana”. (apud 
Didier, 2011, p. 53) 
 
 Portanto, devido processo legal é um dos desdobramentos do acesso à justiça, pois conforme 
o exposto, o acesso a justiça também compreende um processo com uma finalização justa, adequada 
e que tenha por base o devido processo legal substancial, compreendido na exigência de 
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proporcionalidade e razoabilidade (Didier Jr. 2011, p. 52) da decisão. 
 Assim, o acesso à justiça é uma previsão que deve ser compreendida como um todo, não 
somente como acesso formal a uma justiça. De nada vale termos um acesso formal a uma justiça 
imparcial, morosa, inefetiva e ao final injusta. Destarte, ao tratarmos nesse trabalho o acesso a 
justiça no Município de Joinville, levar-se-á em consideração todos esses requisitos que se diz 
indispensável para o acesso a justiça. 
 
Acesso à justiça em Joinville 
Para iniciar a análise dos resultados do questionário em relação a realidade da comarca, 
iniciamos considerando que, mesmo com os resultados atribuidos, ao tratar de acesso à justiça como 
meio de possibilitar a população a movimentar a máquina judiciária, o município de Joinville 
viabiliza os meios previstos em nosso ordenamento jurídico de modo geral. 
Entremeando nas questões do questionário, constata-se da análise do resultado da questão 
quinze que, dentre os entrevistados, 37% não procuram o Judiciário para invocar seus direitos em 
razão do custo que teriam, relacionando que o judiciário possui altos custos. Essa dificuldade é 
considerada uma das primordiais para conceder-se acesso sem qualquer distinção. 
É válido ressaltar que no estado de Santa Catarina, não havia defensoria pública para 
auxiliar pessoas com dificuldades de contratarem um advogado. Somente após a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 4270 (e após 20 anos da promulgação da Carta Política), podemos observar a 
organização da defensoria pública no Estado o que indubitavelmente será uma nova forma de 
prestar o acesso à justiça para o cidadão catarinense
274
. 
 Já no que diz respeito ao custo das custas judiciais, o poder estatal através da Lei 1060/50 
isenta de custas pessoas que através de declaração de próprio punho manifestem sua 
impossibilidade de demanda sem a justiça gratuita. Assim, credita-se a falta de informação acerca 
do direito concedido entre os entrevistados. 
Conforme os demais resultados da questão quinze, dentre os pesquisados, 56% não 
procuram o Judiciário para invocar seus direitos porque pensam que a justiça seja morosa, 3% 
tomou a posição de que o judiciário era muito longe, e 4% utilizou a reposta “outros”, delineando 
muitas vezes, que não acessavam o judiciário por falta de conhecimento sobre o próprio órgão. 
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  Segundo o artigo 104 da Constituição Estadual Catarinense e sua respectiva lei complementar, a Defensoria Pública 
deveria ser exercida através dos advogados dativos cadastrados, mediante prévia solicitação, pela OAB/SC. O 
dispositivo da Constituição do Estado de Santa Catarina, adjacente a lei complementar estadual 155/1997 instituiu 
que a Defensoria Pública deveria ser exercida pela Defensoria Dativa em contíguo a Assistência Judiciária Gratuita, 
organizada pela OAB do estado. Questionada tal defensoria “às avessas” do Estado de Santa Catarina, o STF na ADI 
4270 mencionou na ementa da referida decisão que tal prática adotada configurava severo ataque à dignidade do ser 
humano. A ação foi julgada Em 14 de março de 2012 e, por unanimidade, a decisão foi pela inconstitucionalidade da 
regulamentação do serviço da assistência jurídica gratuita em Santa Catarina. E, pela maioria dos votos, julgou-se 
procedente a ação, com eficácia diferida a partir de um ano, a contar da data do julgamento. 
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Sobre a questão da demora, salienta-se que além da via normal de acesso, existem os 
chamados processos sumarríssimos que tramitam em Juizados Especiais, implementados no 
ordenamento brasileiro pela Lei 9.099/95 e 10.259/01. Tais procedimentos tem claro intuíto de 
proporcionar mais agilidade na prestação jurisdiconal, que é, por sua vez, um dos preceitos do 
devido processo legal. 
 O município de Joinville conta com essa estrutura, ainda que centralizada pelo acesso no 
Fórum da Comarca ou pelas universidades, além de Núcleos de Prática Jurídica, onde estes buscam 
efetivar o apoio para o acesso de forma à evitar o contato litigioso. O que estabelece grande 
importancia na diferenciação de possibilidades de resolução de conflitos para o joinvilense. 
 Quando questionados sobre o conhecimento destes meios, 68% dos entrevistados 
demonstraram que buscariam um Juizado para resolver seus conflitos.  Entretanto, 57% ressaltaram 
não conhecer qual seria o Juizado mais próximo de sua residência, todavia, a grande maioria sabe 
onde fica o Fórum da comarca. Podendo-se concluir, desta forma, que há interesse da população 
mas há falta de informação disponibilizada para ela. 
Mudando o prisma do debate, como pode ser analisado com o resultado da quarta questão, 
dentre os pesquisados, 72% não procuram o Judiciário para invocar seus direitos porque pensam 
que a justiça está distante da população. 
No mesmo sentido, Abreu (2008, p. 61) expõe “alude-se a tradição cultural de ser colocado 
o magistrado como um ser superior, distanciando o povo simples da justiça. E o poder judiciário, 
nessa contingência, apresenta-se como um objeto longínquo, inacessível, fora da realidade das 
pessoas”. Fato tal, que é um dos empecilhos para chegar até o judiciário.  
 Entretanto, mudando-se essa ideia de justiça antidemocrática: 
 
É importante que se pense, outrossim, na  participação da comunidade na 
administração da Justiça.A experiência dos Juizados Informais de Conciliação e 
Juizados Especiais de Pequenas Causas, têm posto à mostra a importância dessa 
participação. A participação tem ocorrido sob a forma de Conciliador e Árbitro. Essa 
participação da comunidade e a adoção de técnicas alternativas de solução de 
conflitos, principalmente a conciliação e o arbitramento, e ainda a tendência a de 
formalização (mais informalidade) e de legalização (menos legalismo e solução dos 
conflitos, em certos casos, pela equidade) têm constituído a grande inovação desses 
Juizados. A par das vantagens mais evidentes, que são a maior celeridade e maior 
aderência da Justiça à realidade social, a participação da comunidade traz, ainda, o 
benefício da maior credibilidade da Justiça e principalmente o do sentido 
pedagógico da administração da Justiça, propiciando o espírito da colaboração. 
(BEZERRA, 2008,p. 71). 
 
 Nesse prisma, embora tenha havido avanços com os juizados especiais nesse sentido, a 
grande parte dos entrevistados ainda veem o Judiciário como um poder distante e antidemocrático.  
Outro ponto que salta aos olhos é a importância de que as pessoas tenham conhecimento de 
que podem buscar acessos diferenciados. Entretanto, para que isso ocorra, é necessário o 
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fornecimento dessas informações à população.  
 É nesse ponto que, “a desinformação da massa da população acerca de seus direitos é um 
dos obstáculos judiciais importantes para o acesso à justiça. E esse é um problema de educação, 
como enfatiza José Afonso da Silva.” (ABREU, 2008, p.59) 
A conclusão que pode ser extraída do questionário com a primeira questão “você acha que 
tem conhecimento suficiente dos seus Direitos? Demonstrou-se nesse sentido, onde, dentre os 
pesquisados, cerca de 70% não tem conhecimentos gerais dos seus direitos. 
Fortalecendo o entendimento, conforme restou elencado pela segunda questão, dentre os 
pesquisados, mais da metade das pessoas não conhecem os locais corretos para buscar seus direitos. 
Nesse viés, 68% dos entrevistados também acreditam não ter suficiente acesso à justiça. 
Ao falar de cidadania, Marshall (1963, p. 63) demonstra três elementos desta, sendo eles: 
civil, politico e social. No elemento civil, o autor entende estarem contidos os direitos de cunho 
individual, e o direito a justiça: 
É composto dos direitos necessários à liberdade individual – liberdade de ir e vir, 
liberdade de imprensa, pensamento e fé, o direito à propriedade e de concluir 
contratos válidos e o direito à justiça. Este último difere dos outros porque é o 
direito de defender e afirmar todos os direitos em termos de igualdade com 
outros e pelo devido encaminhamento processual. Isto nos mostra que as 
instituições mais intimamente associadas com os direitos civis são os tribunais 
de justiça 
275
 (1967, p. 63) 
 
Já no elemento político, o sociólogo ensina que se deva entender aquela gama de direitos  
 
De participar do poder político, como membro de um organismo investido da 
autoridade política ou como um eleitor dos membros do mesmo organismo. As 
instituições correspondentes são o parlamento e conselhos do governo local. (1967, 
p. 63). 
 
Por fim, o autor denomina como elemento social em “tudo que vai desde a um mínimo de 
bem-estar econômico e segurança, ao direito de participar, por completo, na herança social e levar a 
vida de um ser civilizado” (1967, p. 63). 
Ao relacionar os elementos da cidadania expostos por Marshall com o acesso a justiça, 
concluir-se-ia que há um deficit de cidadania com os joinvilenses, pois há uma carência sobre o 
conhecimento da justiça, existem realmente alguns aspectos elencados pela pesquisa que nos 
permitem concluir pela falha na prestação jurisdicional, seja pela falta de defensoria, seja pela falta 
de democratização do próprio judiciário, etc. 
Ao que parece, é possível ainda entrelaçar o elemento social de Marshall ao elemento civil 
de acesso ao judiciário neste trabalho. Perceba-se que o direito social à educação inserido no 
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 Grifo nosso. 
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elemento social é o grande responsável por gerar conscientização dos cidadãos sobre seus direitos.   
Uma educação conscientizadora da população nesse sentido possibilitaria uma visão muito 
mais democrática do Judiciário pelo próprio cidadão sabendo que nele possa se socorrer e encontrar 
um Estado prestes a restabelecer alguma situação de equilíbrio. 
 
Considerações finais  
O acesso à justiça possui um conceito de forma abrangente e ampliado gradativamente, não 
se resumindo somente no intuito de movimentar a máquina judiciária, mas também em produzir 
resultados com ambito social e justo, buscando sempre o cumprimento de direitos lesados e a 
participação da população, de modo à contribuir para a vida digna e para o bem-estar social. 
 Todavia, há uma grande dificuldade quando relacionamos a teoria com a prática, vez que, o 
está escrito nos papéis muitas vezes não está posto em prática. Ou seja, há um grande amparo sem 
real proteção do Estado. Nada obstante, o cidadão desconhece seus direitos e o Estado não instiga-o 
à conhece-los. O que pode ser considerado falta de reconhecimento de seus próprios fundamentos 
para esse e falta de cidadania daqueles. 
Portanto, há de se reconhecer a existência de um déficit no conhecimento da população, que 
deve ser instruída a ponto de possibilitar sua participação efetiva e comunitária para a resolução de 
conflitos, bem como na busca da concretização dos direitos humanos, visando sempre o bem 
comum da sociedade brasileira. Quando houver, de fato, comunicação e uma possível harmonia 
entre o Estado, a sociedade e o Judiciário, será possível a real inserção do devido processo legal 
substancial a nossas vidas, fazendo com que toda a gama de direitos atribuídos aos indivíduos possa 
ser realmente respeitada, possibilitando assim, a vida digna ao brasileiro. Destarte, como elucidado 
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NOÇÕES HISTÓRICAS DO INSTITUTO DA SUCESSÃO E SUAS NUANCES NO 
DIREITO CIVIL BRASILEIRO:  
Semelhanças e divergências entre os antigos institutos das sucessões e o instituto brasileiro 
atual 





Quando abordamos o Direito das Sucessões, estamos tratando da transmissão de direitos e/ou 
encargos que decorrem do fato morte, ou seja, das regras que disciplinam as consequências 
derivadas do falecimento de certo indivíduo, seja quanto ao seu patrimônio seja quanto à quaisquer 
outros fatos ligados ao evento. Este foi um instituto que sofreu grandes transformações ao longo do 
tempo. Entretanto, muito do que temos hoje decorreu dos antigos institutos sucessórios. O objetivo 
deste trabalho foi alcançado, visto que se estudou este tema reconhecendo as semelhanças e 
divergências entre os antigos institutos e o brasileiro, atualmente vigente. Concluiu-se então, que 
grande foi a influência do Direito Familiar Romano da Antiguidade para com o atual Instituto das 
Sucessões do Direito Brasileiro. Além disso, à partir desta influência, passamos a moldar o Instituto 
das Sucessões a nossa realidade, contudo mantendo com temperança o que se mantém pertinente. O 
método utilizado foi o dedutivo através, principalmente, da pesquisa bibliográfica e documental. 
Foram acionadas as técnicas do referente, da categoria, fichamento e dos conceitos operacionais.  
 
Abstract  
When discussing the Law of Succession, we are dealing with the transfer of rights and/or charges 
arising from the fact that death, all rules governing the consequences arising from the death of a 
certain individual, either as to its shareholders as to whether any other facts related to the event. 
This was a Institute that has changed considerably over time, but much of what we have today held 
former institutes of succession. The objective of this work was achieved, since we studied this 
subject acknowledging the similarities and differences between the old and Brazilian institutes, 
currently in effect. It was concluded that great was the influence of Roman Law Family from 
Antiquity to the present Institute of Succession the Brazilian Law. Also, starting this influence, we 
shape the Institute Succession our reality, yet keeping with temperance which remains relevant. The 
method used was deductive primarily through the literature and documents. Were driven techniques 
the referent category, book report and operational concepts. 
 
Palavras-chave: História do Direito. Instituto da Sucessão. Sucessão na Idade Média. 
Keywords: History of Law. Institute of Succession. Succession in the Middle Ages. 
 
Introdução ao Instituto das Sucessões: 
Inicialmente, faz-se importante ressaltar que o objetivo principal deste trabalho é trazer as 
semelhanças e divergências entre os antigos Institutos da Sucessão romana e o Intituto da Sucessão 
brasileiro, atualmente vigente.  
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 Ademais, o método utilizado foi o dedutivo através, principalmente, da pesquisa 
bibliográfica e documental. Lembrando que, foram acionadas as técnicas do referente, da categoria, 
fichamento e dos conceitos operacionais.  
 Entende-se por sucessão, a transmissão de direitos e/ou encargos, segundo certas normas. 
Essa transmissão pode dar-se entre pessoas vivas (inter vivos) como pode também se dar quando há 
o falecimento de alguém (causa mortis). No Direito brasileiro, o Direito das Sucessões decorre do 
Direito de propriedade, este previsto no art. 5°, inciso XXII, da Constituição Federal
277
, afinal, o 
sujeito, tendo a liberdade de adquirir bens durante a vida de trabalho, torna-se prerrogativa então 
para este indivíduo possa dispor dos bens adquiridos da maneira que lhe for conveniente, 
respeitando dispositivos legais como o que trata, por exemplo, da preservação da legítima parte 
pertencente aos herdeiros. Ademais, é importante ressaltar o art. 5°, inciso XXX
278
, também 
demonstra a garantia à herança aos sujeitos de direitos.  
 Entende-se atualmente como sendo o Direito das Sucessões, um ramo que cuida da 
transmissão de bens, direitos e obrigações em decorrência da morte.
279
 Importante se faz observar 
que este instituto sofreu grandes transformações com o decorrer do tempo.  
 Atualmente o direito das sucessões, ditado pelo Código Civil de 2002, disciplina a 
destinação do patrimônio da pessoa física após sua morte. Melhor dizendo, contempla as normas 
que norteiam a superação de conflitos de interesses envolvendo a destinação do patrimônio de 
pessoa falecida. Sua matéria, portanto, é a transmissão causa mortis
280
.   
 Desse modo, Silvio Perozzi, traz em sua obra, que:  
 
Il diritto hereditario contiene l’esposizione delle norme secondo le quali, morendo una 
persona, e quindi estinguendosi com essa la sua sitiazione giuridico-pa-trimoniale, viene, in 
sostituzione diquesta, constituito un nuovo ordine patrimoniale. Questo risulta in gran parte 
da ciò che una o più persone succedono negli elementi della, sitoazione giuridico-
patrimoniale, che chiameremo d’ora innanzi per brevità patrimonio o beni del 
defunto.
281




 Entretanto, não se pode entender o direito das sucessões como simplesmente a transmissão 
do patrimônio da pessoa física em razão de sua morte, pois este tema aproxima-se, de um lado, do 
                                                 
277 Art. 5°, XXII da CRFB/88 - é garantido o direito de propriedade. 
278 Art. 5°, XXX da CRFB/88 - é garantido o direito de herança. 
279 SCALQUETTE, Ana Cláudia. Família E Sucessões. São Paulo/SP: Barros, Fisher E Associados, 2009. p. 122. 
280 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito civil: família, sucessões. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 494. 
281 PEROZZI, Silvio. Instituzioni di Diritto Romano. Roma: Il Cigno G.G. 2002. p. 442. 
282 “O Direito Hereditário, contém a exposição das normas, segundo as quais, morrendo uma pessoa, extingue-se 
com esta, também a relação jurírico/patrimonial, na situação desta se constitui uma nova ordem patrimonial. Isso resulta 
em grande parte em que uma pessoa ou várias sejam sucessores da mesma, situação esta chamada jurídico e 
patrimonialmente daqui em diante para abreviar de herança ou bens do falecido. […] Sem patrimônio não há Herança. 
PEROZZI, op. cit. p. 444.  
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direito das coisas, por versar sobre a propriedade dos bens deixados, mas de outro, do direito de 
família, porque os sucessores são, normalmente, familiares do morto. 
 Para que se entenda o Direito das sucessões é preciso compreender alguns conceitos 
basilares, como os dos sucessores e em seguida o da herança. Quanto aos sucessores: 
 
São os familiares de uma pessoa, classificáveis, em relação à sucessão causa mortis, em 
sucessíveis e não sucessíveis. Os primeiros são os vocacionados a herdarem bens daquela 
pessoa, enquanto os últimos não herdam a não ser que tenham sido lembrados na 
declaração de última vontade do autor da sucessão, ou seja, em seu testamento. Os 
familiares sucessíveis estão classificados, pela lei, segundo regras que serão examinadas a 
seu tempo. Cada classe de familiar sucessível posiciona-se numa ordem de chamada, que 
estabelece a preferência a ser observada na destinação dos bens do patrimônio do falecido. 
Como regra geral, se, na época da morte de uma pessoa, estão vivos familiares sucessíveis 




 Já com relação a herança, define-se esta como sendo os bens que compõem o patrimônio de 
pessoa falecida. Ela é titulada pelos herdeiros legítimos e testamentários, tão logo aberta a 
sucessão
284
. Isto é, no instante da morte, a herança passa a pertencer aos herdeiros, por meio da ação 
de imissão de posse, que desencadeará o inventário, o qual apresenta a relação do bens deixados. 





1. Questão da Sucessão na Antiguidade 
 Entende-se que muito do Direito Romano é permeado pela religião, afinal,  esta levou à 
criação de regras de conduta. Essas regras perduraram e ainda se mantém. Isso demonstra que é 
preciso muito tempo para que as crenças humanas se transformem. Sendo assim, é preciso ainda 
mais tempo para que as práticas exteriores e as leis se modifiquem.
286
 
 Observou-se que no tempo das Doze Tábuas, só o parentesco de agnação
287
 era conhecido, e 
só ele conferia direitos à herança, o mesmo se deu com os Gregos.
288
 Importante lembrar que desde 
a alta antiguidade, Itália e Grécia sempre praticaram a propriedade privada, por conta disso o 
Intituto das sucessões se desenvolveu de forma natural.
289
 
                                                 
283 COELHO, op. cit. p. 497. 
284 Art. 1.784. do Código Civil de 2002 - Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros 
legítimos e testamentários. 
285 COELHO, op. cit. p. 527. 
286 FUSTEL, Coulanges. A cidade Antiga: Estudo sobre o culto, o direito e as instituições da Grécia e Roma. São 
Paulo: Martin Claret, 2009. p. 31. 
287 Usa-se aqui este termo, que se relaciona com o Parentesco de consanguinidade por linha masculina. 
288 FUSTEL, op. cit. p. 71. 
289 Ibidem. p. 72. 
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 Além do mais, a obra de Fustel, aponta que, a religião foi o princípio da família antiga
290
. A 
família antiga é uma associação religiosa, mais ainda do que uma associação natural. Por conta 
disso vê-se nesta mesma obra que: 
 
A mulher só será tida realmente como membro da família do marido na medida em que a 
cerimônia sagrada do casamento a tiver iniciado no culto; que o filho não mais será tido 
como membro, se tiver renunciado ao culto ou se tiver sido emancipado; que o adotado 
será, ao contrário, um verdadeiro filho, porque, se não tem o laço do sangue, terá algo ainda 
melhor, a comunidade do culto, que o legatário que se recusar a adotar o culto dessa família 
não terá a sucessão; que, enfim o parentesco e o direito à herança serão regulado, não 





 Uma prova de que o princípio da família antiga não é unicamente a geração, “é que a irmã 
não é na família o que é o irmão; é que o filho emancipado ou a filha casada cessam completamente 
de fazer parte dela.”
292
 O pai pode amar a filha em contrapartida, não pode legar-lhe os bens, pois 
dentre as leis da sucessão, partilhavam da ideia de que os homens se faziam da família, estão então 
em flagrante contradição com a ordem de nascimento e também com a feição natural, se baseavam 
em uma ordem social definida, principalmente pela religião. 
 Nota-se à partir destas informações que não bastava o vínculo de sangue para que se 
estabelecesse o parentesco (como exemplo o caso do filho adotivo), era preciso o vínculo do culto, 
ou seja, era preciso seguir a religião que o Pater Familias ditava. Lembrando que, toda a 
transferência de propriedade tinha de ser autorizada pela religião.
293
 
 Nesse interim, vale ressalvar que com relação às mulheres na antiguidade, estas após o 
casamento, nada mais possuíam em comum com relação à religião doméstica dos pais, ela se 
distanciava da religião da sua família originária e passava à cultuar a lareira do marido, os 
antepassados deste.
294
 Nota-se então que:  
 
O casamento é portanto, um ato grave para a moça, afinal, esta não está apta à continuar a 
religião paterna, pois se casa e ao se casar renuncia ao culto do pai para adotar o do marido, 
não tem pois direito nenhum de herança
295
, mas o casamento não é menos grave para o 
esposo. Pois essa religião quer que se tenha nascido junto à lareira para se ter o direito de 
nele sacrificar. E, no entanto, ele vai introduzir junto ao seu lar uma estranha; ela 
participará de sua religião; ele rever-lhe-á os ritos e as fórmulas que são o patrimônio da 





                                                 
290   Ibidem. p. 51. 
291  Ibidem. p. 53.  
292  Ibidem. p. 52. 
293  Ibidem. p. 83. 
294  Ibidem. p. 54. 
295  Ibidem. p. 87. 
296  Ibidem. p. 54 e 55.  
 
  144 
 Neste período, a religião doméstica era, como vimos, hereditária de varão em varão, a 
propriedade também o é, entretanto, como o filho é continuador natural e obrigatório do culto, herda 
este, também os bens. 
 Com relação à sucessão colateral, caso um homem morresse sem ter filhos, para saber quem 
herdaria seus bens, bastava descobrir quem tinha a mesma lareira originária, a mesma religião, os 
mesmos antepassados, além do mais tinha de ser varão.
297
  
 Se tendo perdido o filho e a filha, um homem que só deixasse netos, o filho de seu filho 
herdava os bens do falecido, mas não o filho da filha. Na falta de descendentes, ele tinha como 
herdeiro o irmão, não a irmã, não o filho da irmã.
298
 Na Lei das Doze Tábuas também decretavam 
que, se um homem morresse sem herdeiro próprio, a sucessão pertencia ao agnato mais próximo.
299
 
 Nota-se que um século e meio antes de Cícero, Catão, querendo fazer reviverem os antigos 
costumes propõe a Lei Vocônea, que priobiria instituir uma filha como herdeira, seja ela filha única, 
casada ou não, e além do mais vedava legar às mulheres mais do que um quarto do patrimônio. 
Ainda com relação à evolução do Direito das Sucessões no dito Diritto ereditario, Conforme 
Perozzi, pode-se observar que:   
 
Nel diritto giustinianeo questo concetto della sucessione nel patrimonio si trova oscurato. I 
Giustinianei accogliendo un concetto volgare dell’eredità, di cui si ha traccie nell’èra 
postclassical, si rappresentano il patrimonio come um oggetto a sè, distinto dai singoli 
elementi.
300
[…] Per lungo tempo il diritto romano non conobbe altro modo di constituire 





 Portanto, nas institutas de Justiniano é possível apontar que é excluída a filha do número dos 
herdeiros naturais. Assim, se ela não mais estivesse sob o poder do pai ou se casasse perderia o 
direito à dividir a herança com os irmãos, afinal, estaria já cultuando outra religião.
302
 
Este mesmo estudioso nos remete à ideia de que muitos dos significados do Direito Romano estão 
ligados à ideia de família. Afinal, na antiguidade quem detinha concentrado em si todo o poder 
sobre seus entes familiares e bens era o paterfamilias. Desse modo ressalva-se que:  
 
                                                 
297  Ibidem. p. 90. 
298  Ressalta-se que se encontrava isto previsto na Lei de Atenas. FUSTEL. Ibidem. p. 91. 
299  Ibidem. p. 91. 
300  PEROZZI, Silvio. Instituzioni di Diritto Romano. Roma: Il Cigno G.G. 2002. p. 448. 
301  No Direito Justiniano este conceito da sucessão no patrimônio é obscura. Neste Direito vemos um conceito 
vulgar de herança, é traçado na época pós-clássica, apresentando o patrimônio como um como um assunto em si, 
distintas dos elementos individuais. […] Por um longo tempo, o direito romano conheceu nenhuma outra maneira de 
promover uma nova ordem patrimonial em substituição daquele em que seu centro era a pessoa do falecido que a 
herança. PEROZZI, Silvio. Instituzioni di Diritto Romano. Roma: Il Cigno G.G. 2002. p. 449. 
302  FUSTEL. Ibidem. p. 87. 
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L’éredità non è instituto gentilizio o integentilizio, ma inerente alla famiglia proprio iure. 
Nell’età primitiva il paterfamilias morendo ha gli eredi dal costume. Questi sono quei suoi 
figli naturali o adottivi
303





 Ademais, nesta época, “caso uma mulher viesse à falecer, ou um paterfamilias impúbere, ou 
púbere mas sem ser casado, os bens permaneciam sine domino. A escolha de quem iria de fato 
adquirir a propriedade imóvel deixada era reservada ao Direito interno familiar. Esta escolha ficava 
à encargo das leis internas de família, que direcionava ao membro da gens do falecido o direito de 
sucedê-lo, mas a norma  era relativa  e em outros casos diversa, onde estas coisas poderiam ocupar 
qualquer um da gens, onde apenas um agnato, qualquer agnato, sendo como norma geral o agnato 
próximo. Sendo que a Lei das Doze Tábuas, era mais precisa e consciente da função de equalizar os 
vários direitos de família que a cidade tinha, em princípio, aceito em toda a sua diversidade, para 




2. Quanto à Sucessão no Direito Civil Brasileiro Atual: 
 No Direito Civil Brasileiro, há uma equivalência entre o vocábulo sucessão e patrimônio. 
Entretanto, esta última denominação serve, também, para abranger o conjunto formado pelos bens e 
as pessoas chamadas a receber quotas ou os direitos que lhe são reconhecidos. Nesse vies, envolve o 
ponto de vista mais subjetivo, e até mesmo puramente subjetivo, quando se emprega o termo 
sucessão para designar aqueles que sub-rogaram na universalidade dos direitos e obrigações que 




 É importante observar que no Direito Brasileiro há diferenças grandes com relação ao 
Direito Romano, que muito nos influenciou. Entra nesse ponto a discussão entre herança e legado. 
Como vimos na antiguidade, a herança se transmitia por sucessão, até mesmo, a obrigação de culto, 
                                                 
303 Acrescenta-se: Il figlio adottivo poteva essere cos un servo o un figlio altrui, come un servo proprio. Non è 
incocepibile che potesse essere anche un paterfamilias d’altra gente autovendutosi in figlio anzichè in servo. Nel period 
civico quest’autovendita era però impossibile. PEROZZI. Ibidem. p. 452. 
304 A Sucessão não é um Instituto da Família, mas sim inerente à família próprio iure. Na época primitiva o 
paterfamilias, quando falecia, os herdeiros, herdavam também os costumes, tanto os filhos naturais quanto os adotivos, 
homem ou mulher, pela sua morte allieni iuris, que foram, transformados em sui iuris. PEROZZI. Ibidem. p. 452. 
305 Nel caso che morisse una donna sui iuris o un paterfamilias imbubere, o pubere ma intestate e senza sui, le 
cose restavano sine domino; come tali erano occupabili. La facolta d’occupazione con l’affetto di acquistare la proprietà 
delle cose occupate era riservata dai diritti interni gentilizi ai membri della gens del defunto, ma le norme relative erano 
incerte e in ognicaso diverse da gente a gente; dove codeste cose le poteva occupare chiunque della gens, dove solo un 
agnato ma qualunque agnato, dove l’agnato prossimo, dove la gens come il corpo sovrano a cui appartaneva il defunto, 
e come quello a cui un tempo appartanevano tutte le res mancipi. La legge delle XII tavole, la cui più precisa e conscia 
funzione fu di pareggiare i vari diritti gentilizi che la città avea in principio accolti nella loro diversità, sostitui a questa 
condizione giuridica incerta e desiguale un nuova precisa e pari. PEROZZI. Ibidem. p. 456. 
306 RIZZARDO, Arnaldo. Direito das Sucessões. Rio de Janeiro: Forense, 2011. p. 13. 
 
 
  146 
pois entende-se como herança o patrimônio do de cujus, ou seja do falecido, por outro lado legado 
refere-se a um bem determinado, o que é próprio do testamento.
307
 
 Importante observar que o herdeiro sucede na herança, enquanto o legatário recebe em 
testamento, Aduz Christiano de Almeida do Valle acrescenta: 
 
A diferença de herdeiro e legatário  é que este é obrigado a requerer ao herdeiro a coisa 
legada. Por outro lado, o legatário não pode ser responsabilizado pelas dívidas da herança. 
Se ele paga dívidas da herança, assiste-lhe ação contra os herdeiros. Porém o legado poderá 




 Chama-se no Direito atual, a capacidade de receber na sucessão os direitos de vocação 
hereditária
309
. É conveniente salientar que a capacidade de suceder não se confunde com a 
capacidade civil das pessoas. Alguém que é incapaz civilmente pode ser contemplado na sucessão 
hereditária. Entende-se então, que as pessoas sucedem por força da Lei ou Testamento. Isto é, em 
razão de se colocarem em determinada ordem numa  escala de parentesco, ou por serem 
contempladas em ato de última vontade. Nesse sentido, o disposto no art. 1.786, reproduzindo a 




 Ademais, normalmente prevalence a sucessão em virtude de uma ordem de parentesco, ou 
por impulso da lei, ou por sangue e colateralidade, cuja classificação é estabelecida por Lei, 
presente principalmente, no art. 1.829 do Código Civil vigente e seguintes, lembrando que uma das 
diferenças em nosso ordenamento é que a descendente, ascendente mulher, conforme este código 
podem e devem receber herança. O filho adotivo como no Antigo Direito Romano também terá 
direito à herança. 
 Quanto aos noivos disporem da sua futura sucessão, por meio de pactos sucessórios ante 
nupciais, esta disposição estava no art. 302 do Código Civil de 1916, porém, entende-se atualmente 
que inadmite-se a realização de pactos sucessórios, afinal, além de ser lógico não se poder adquirir 
ou renunciar um direito ainda não existente, reputam-se tais contratos contra à moral pública, pois 
constituem estes uma especulação sobre a morte de uma pessoa, e até mesmo, para evitar atentados 
contra a vida da pessoa a quem pertencem os bens, objeto do contrato sucessório.
311
 
 Assim como no Antigo Direito Romano, com a morte opera-se logo a transmissão da 
herança, os herdeiros precisam provocar o Estado, ingressando com a ação de imissão de posse, da 
                                                 
307 RIZZARDO. Ibidem. p. 15. 
308 VALLE, Aduz Christiano Almeida. Teoria prática do Direito Sucessório. Rio de Janeiro: Forense. 1984. p.3 
309 DAIBERT, Jefferson. Direito das Sucessões. Rio de Janeiro: Forense. 1974. p.23. 
310 RIZZARDO. Ibidem. p. 16. 
311 OLIVEIRA, Arthur Vasco Itabaiana. Tratado de direito das Sucessões. São Paulo: Max Limonad. 1952. p. 73. 
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qual advém o inventário, o qual necessita, por conseguinte do inventariante, ademais, o lugar da 
abertura da sucessão será o do último domicílio do finado, de acordo com o art. 1.785 do Código 
Civil em vigor.  
 
Ademais, no âmbito concreto da sucessão, formado o ativo, arrolam-se os imóveis, os 
direitos reais sobre coisa alheia, os direitos autorais
312
, os móveis, o dinheiro, os 
semoventes, etc., e, formando o passivo, os bens alheios, as obrigações ou dívidas, os 




 Lembrando que, todo o patrimônio da pessoa que morre entra na sucessão. Não importa o 
tipo de bens, ou a sua quantidade. Por conta disso, acrescenta-se: 
 
Todavia, a pessoa pode dispor da metade de seus bens em testamento, assim computada 
depois de excluída a meação do outro cônjuge. Existe, pois, uma restrição ao direito de 
dispor a título gratuito, de modo a não se criar uma situação lesiva à legítima, ou à parte do 




 No art. 1.799 do atual Código Civil, vemos uma inovação, inovação esta que trás a 
possibilidade de que na sucessão testamentária pode se chamar a suceder inclusive conforme o 
inciso primeiro, os filhos, ainda que não concebidos, de pessoas indicadas pelo testador, desde que 
vivas ao abrir a sucessão. 
Todos os herdeiros mantêm  a posse conjuntamente, não se podendo, desde logo, separar os 
bens.
315
 Unicamente com a partilha concretiza-se o direito do herdeiro de individualizar o domínio e 




No direito Romano não havia a sucessão propriamente dita para o cônjuge, afinal a 
transmissão se efetuava pela linha masculina. Apenas na última fase do Direito Romano, se admitia 
à mulher suceder nos bens do marido, estabelecendo-se uma possibilidade de usufruto
317
, 
concorrendo com os filhos. Já no âmbito do Direito atual, que também teve fases de turbulências as 
quais as mulheres não herdavam de seus maridos,  entende-se que conforme o art. 1.830: 
 
Somente é reconhecido o direito sucessório  ao cônjuge sobrevivente se, ao tempo da morte 
do outro, não estavam separados judicialmente, nem separados de fato há mais de dois 





                                                 
312 Estes Direitos estão contemplados na Lei 9.610, a aqual trata dos Direitos patrimoniais de autores intelectuais. 
313 RIZZARDO. Ibidem. p. 27. 
314 RIZZARDO, Ibidem. p. 37. 
315 RIZZARDO. Ibidem. p. 40. 
316 RIZZARDO. Ibidem. p. 41. 
317 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: Direito das Sucessões. São Paulo: Atlas, 2007. p. 124. 
318 DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. São Paulo: Saraiva. 2012. p. 307. 
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 Entretanto, apesar se muitas regras terem se sobreposto às antigas, advindas do Direito 
Romano, há questões que ainda permanecem vivas, como no caso do Instituto do Fideicomisso, este 
advém da ideia do Direito Romano onde o herdeiro era visto como um continuador do culto 
doméstico, o titular de um patrimônio fazia de tudo para que não falecesse sem herdeiros. Nestes 
casos o testador pode nomear um Segundo herdeiro ou legatário, para substituir o primeiro 





 Por Fim, entende-se que o objetivo de identificar as semelhanças e divergências entre os 
antigos institutos das sucessões e o instituto brasileiro atual, foi cumprido e que ricas foram as 
heranças advindas do Antigo Direito Romano, também nobres foram as modificações aplicadas ao 
nosso Direito Sucessório vigente, o qual, reduziu desigualdades e manteve posições com 
temperança, como no caso do Instituto do Fideicomisso. Ademais, entende-se que este ramo do 
direito, tem ampla aplicação, afinal, nasce do âmbito familiar, mas que por testamento, admite, 
inclusive a expansão deste alcance. Entende-se que a discussão deste tema é necessária, e com esse 
enfoque ainda mais, pois nos permite ter a noção de quanto absorvemos dos ensinamentos romanos, 
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A INFLUÊNCIA DA CONDIÇÃO JURÍDICA DO ESCRAVO NO DIREITO ROMANO NO 
MOVIMENTO ABOLICIONISTA NO BRASIL DO SÉCULO XIX.  
 





O objeto da presente comunicação é a condição jurídica do escravo no Direito Romano. 
Demonstrar-se-á a influência da discussão sobre o status personae da Roma antiga na elaboração do 
Esboço de Teixeira de Freitas e ao movimento abolicionista no Brasil no século XIX. No decorrer 
do texto, far-se-á uma breve introdução sobre a escravidão, dirigindo-se a conceitos e suas causas.. 
Enfatizar-se-á a contradição encontrada na doutrina sobre a condição jurídica do escravo, 
porquanto, alguns autores reconhecem ser este mera res, enquanto que em contradição a essa linha 
de pensamento, reconhece-se por outra corrente, que o escravo figurava ativamente no “teatro do 
direito” como pessoa. 
 
Abstract 
The object of this communication is the legal status of the slave in Roman law, demonstrating that 
he was the actor in the “Theatre of law”. It will demonstrate the influence of the discussion about 
the status personae of ancient Rome in the preparation of the Esboço of Teixeira de Freitas and to 
the abolitionist movement in Brazil in the nineteenth century. Throughout the text, far will a brief 
introduction about slavery, addressing concepts and their causes. It will emphasize the contradiction 
in the doctrine concerning the legal status of the slave, because some authors acknowledge that this 
is mere res, whereas in contradiction to this line of thought, it is recognized by another chain, the 
slave figured actively in "Theatre of law" as a person. 
 
Palavras-chave: Pessoa. Status. Escravidão. Condição jurídica.  
 




A concepção atual de pessoa está sedimentada nas codificações de lei, na doutrina e na 
jurisprudência. Tem-se por Pessoa toda e qualquer ser humano capaz de contrair deveres e 




A condição jurídica do escravo na Roma antiga é um tema polêmico na doutrina 
romanista. Alguns autores afirmam que, o escravo estava à ordem do direito como um mero objeto 
(res). Em contrapartida, outra corrente doutrinária sustenta que o escravo era considerado pessoa e 
figurava ativamente no “teatro do direito”, detentor de cidadania como pessoa humana. 
Assim, a presente comunicação tem como objetivo principal, destacar à influência da 
condição jurídica do escravo na Roma Antiga ao movimento abolicionista do Brasil no século XIX.  
Registre-se que o método utilizado nesta pesquisa é o indutivo, tanto para investigação 
                                                 
320 Acadêmico do 10º período do Curso de Direito da Universidade do Vale do Itajaí. Email: 
ale.a.ac2@gmail.com. Fone: (47) 9927-2008. 
321 TAFARO, Sebastiano. Diritto e persona: centralità dell´uomo. Texto presente em: 
http;//vrbs.org/old/frameport.htm. 
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como para o relato. Serão acionadas, outrossim, as técnicas do referente, da categoria, dos conceitos 
operacionais e da pesquisa bibliográfica 
 
1. Cum igitur hominum causa omne ius constitutum sit
322
  
Atualmente, ao falar-se pessoa, tem-se em mente a tipificação do Código Civil Brasileiro 
de 2002
323
, que no seu artigo 1.º menciona que “toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem 
civil.”  
Seguindo a terminologia moderna, pessoa indica ser o titular de direitos e de obrigações 
jurídicas, tratando-se de ser humano ou ente imaterial e abstrato.
324
 Para a Teoria Geral do Direito 
Civil, toda a pessoa tem personalidade jurídica. A personalidade jurídica é considerada a aptidão 
genérica para titularizar direitos e contrair obrigações.
325
 
No Direito Romano, a expressão “pessoa” equivale a “homem”. Ensinava-se que a palavra 
“pessoa” era originária de per sonare (soar através de).
326
 
A expressão persona, com o passar do tempo, se popularizou, passando a não somente 
designar a máscara em si, mas como também o personagem, o ato. Posteriormente, passou a 
designar o próprio homem.
327
 
Para tanto, a palavra latina persona é utilizada, nos textos, com a significação de homem 
em geral, independentemente de sua condição.
328
 Argüelo menciona que os romanos não chegaram 





 assevera que, pessoa em Roma, era o homem no qual essa qualidade 
                                                 
322 D. 1.5.2: “Como, portanto, todo o direito é constituído por causa dos homens”. JUSTINIANUS, Flavius Petrus 
Sabbatius. Digesto de Justiniano. 6ª ed. ampliada e revista da tradução. Tradução por Hélcio Maciel França Madeira, 
São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 63. 
323 BRASIL. Lei n. 10.406/2002. Código Civil. Art. 1.º. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.  
324 CORREA, Alexandre & Gaetano Sciascia. Manual de Direito Romano. 6ª ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1988, p. 36. 
325 GAGLIANO, Pablo Stolze .  Novo Curso de Direito Civil. 5ª ed. Ampliada e atualizada. Pablo Stolze 
Gagliano, Rodolfo Pamplona Filho. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 88. 
326 Atualmente, entretanto, autores sustentam que a expressão é de origem etrusca, advinda da palavra phersu. DE 
MEIRA, Raphael Corrêa. Curso de Direito Romano. 2ª ed.  revista e aumentada. São Paulo: Saraiva, 1987, p. 107 
327 DE MEIRA, Raphael Corrêa. Curso de Direito Romano. 2ª ed.  revista e aumentada. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 107 
328 ALVES, José Carlos Moreira Alves. Direito Romano. Volume I. 15ª ed. Revista e acrescentada. Rio de 
Janeiro: Forense, 2012, p. 108.  
329 ARGÜELO, Luis Rodolfo. Manual de derecho romano, Buenos Aires: Editorial Astrea de Alfredo y Ricardo 
Depalma, 1998, p. 140: Los romanos no llegaron a construir uma teoria general sobre La persona, tampoco 
encontramos em las fuentes uma definición. 
330 ARGÜELO, Luis Rodolfo. Manual de derecho romano, História e instituciones. Buenos Aires: Editorial 
Astrea de Alfredo y Ricardo Depalma, 1998, p. 139. Tradução Livre: Sólo indican las fuentes (Dig. 1,5,2) que “La causa 
de La constitución de todo derecho es el hombre” (hominum causa omne ius constitutum est). Pero no todos lós 
hombres eran sujetos de derecho em la sociedad romana. Persona, o sujeto de derecho, era el home que a esa calidad 
agregaba otras condiciones esenciales exigidas por La ley, a saber: ser libre (status libertatis), ciudadano romano (status 
civitatis) y jefe de família o sui iuris (status familiae). La posesión de esos três status daban al ser humano plena 
capacidad jurídica y la calidad de persona, por ló cual a la capacidad jurídica se le suele denominar también 
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agregava-se a outras condições essenciais exigidas pela lei como a liberdade, cidadania e a família 
sui iuris que, unidos, constituíam o status personae. 
Portanto, pessoa, em tese, denomina-se em Roma, aquele indivíduo que se encontra em 




2. Do Status Personae 
O termo pessoa, no direito romano, é utilizado tecnicamente para descrever o papel do ser 
humano no “teatro do direito”, o qual tem aptidão para contrair direitos e deveres. Observa-se, 
porém, que o papel jurídico da pessoa era profundamente ligado à sua função em sociedade e 
consequentemente ao Status Personae. 
Pode-se dizer, embasando-se na visão do autor Raphael Corrêa de Meira, que o status 
personae no Direito Romano “é o conjunto de qualidades que dão ao homem a capacidade civil. 
Ou, ainda, mais simplesmente: ‘Status’ é o pressuposto da capacidade’”
332
  
Todo ser humano tem um status, ou seja, participação à sociedade e ao direito na Roma 
antiga. Essa participação é atinente à liberdade, à cidadania e à família, sendo denominada como 




2.1 Status libertatis 
Ao falar-se em status libertatis, tem-se ligação ao instituto jurídico de liberdade, 
considerando se o ser humano era livre ou escravo.
334
 Denote-se que a liberdade, enquanto instituto 
de ius naturale, era a regra, enquanto que a escravidão, instituto de ius gentium, era a exceção.
335
  
O status libertatis ocupava o posto principal entre os demais status, pois se insurgia como 
requisito, uma vez que sem liberdade não se pode ser cidadão (status civitatis) e tão pouco membro 
constituinte de família (status familiae).
336
  
                                                                                                                                                                  
personalidad. 
331 Cabe evidenciar que a doutrina não é unânime do que tange à existência das pessoas jurídicas no direito 
romano. Segundo Moreira Alves somente no período pós clássico surge a concepção de que, ao lado do homem, como 
pessoa física, existem certas entidades abstratas que são, também, titulares do direito subjetivo. Nesse período, 
entretanto, não se vai além do reconhecimento das corporações ou associações. ALVES, José Carlos Moreira Alves. 
Direito Romano. Volume I. 11ª ed. Revista e acrescentada. p. 134. O uso da expressão “sujeito de direito” no que tange 
ao Direito Romano não é presente nas fontes e por isso pouco pacífico o seu uso na doutrina, como evidencia 
GALVANI, Leonardo. Personalidade Jurídica da Pessoa Humana: uma nova visão do conceito de pessoa no Direito 
Público e Privado. Curitiba: Juruá, p. 23. 
332 MEIRA, Raphael Corrêa de. Curso de Direito Romano. 2ª ed. rev. E aumentada. p. 108. 
333  ARGÜELO, Luis Rodolfo. Manual de derecho romano, História e instituciones. Buenos Aires: Editorial 
Astrea de Alfredo y Ricardo Depalma, p. 142 
334 JUSTINIANUS, Flavius Petrus Sabbatius. Institutas do Imperador Justiniano. 2ª ed. ampliada e revista da 
tradução. Tradução por José Cretella Júnior e Agnes Cretella. São Pauo: Revista dos Tribunais, 2005, p. 27.  
335 ALVES, José Carlos Moreira Alves. Direito Romano. Volume I. 15ª ed. Revista e acrescentada. p. 10. No 
direito romano, os homens ou são livres, ou escravos. A liberdade é a regra; a escravidão é a exceção.  
336 ARGÜELO, Luis Rodolfo. Manual de derecho romano, História e instituciones. p. 149. 
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Afirma-se que somente uma era a condição dos escravos. Os livres, por sua vez, 
subdividiam-se em ingênuos e libertos, e subsistiam em situações diversas de acordo com o limite 
da sua capacidade em decorrência de seu status.  
 
2.2 Status civitatis 
Com relação ao Status Civitatis, por Moreira Alves
337
 “Os romanos denominavam status 
civitatis a dependência de um indivíduo a uma comunidade juridicamente organizada.” 
Em razão disso, alguns afirmam que somente aqueles que gozavam da cidadania Romana 
(status civitatis) eram capazes na ordem jurídica pelo direito público e privado.
338
 




Com relação ao status civitatis as pessoas em Roma se dividiam em duas classes 
diferenciadas (cives – cidadãos – peregrini - estrangeiros). Registre-se, ainda, que, entre estes 




2.3 Status familiae 
Finalmente, o terceiro status, o familiae, diz respeito à posição da pessoa dentro da família 
romana e no campo do direito privado.
341
 A divisão feita no Direito Romano tangente à organização 
familiar, distinguia as pessoas em sui iuris (pater familias), independentes do pátrio poder, e 
pessoas alieni iuris, sujeitos ao poder de um pater familias.
342
 
Os três status que compõem o status personae não são totalmente comunicáveis, visto que 
se pode observar variações na posição do ser humano em sociedade e no direito. 
 
3.  Escravidão 
Várias eram as causas da escravidão. O instituto é conhecido desde as mais remotas 
civilizações, e autores brasileiros, dentre eles Raphael Corrêa de Melo
343
 e Thomas Marky
344
, 
                                                                                                                                                                  
 
337 ALVES, José Carlos Moreira Alves. Direito Romano. Volume I. 15ª ed. Revista e acrescentada. p. 111. 
338 ARGÜELO, Luis Rodolfo. Manual de derecho romano, História e instituciones. Buenos Aires: Editorial 
Astrea de Alfredo y Ricardo Depalma, 1998, p. 158. 
339 SILVA, Luís Antônio Vieira da. História Interna do Direito Romano Privado até Justiniano. Edição do 
Senado Federal. Volume 106. Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2008, p. 61. 
340 ARGÜELO, Luis Rodolfo. Manual de derecho romano, História e instituciones. Buenos Aires: Editorial 
Astrea de Alfredo y Ricardo Depalma, 1998, p. 158. En relación al status civitatis, las personas se dividían endos clases 
perfecatamente diferenciadas: ciudadanos y extranjeros o peregrinos (peregrini). Entre ambos grupos se encontraba uma 
clase intermeedia, La dos latinos (latini). 
341 ALVES, José Carlos Moreira Alves. Direito Romano. Volume I. 15ª ed. Revista e acrescentada. p. 114. 
342 MARKY, Thomaz. Curso Elementar de Direito Romano. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 1992, p. 35. 
 
343 MEIRA, Raphael Corrêa de. Curso de Direito Romano. 2ª ed. rev. E aumentada. São Paulo: Saraiva, 1987, p. 
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mencionam que a escravidão tem origem nos aprisionamentos de guerra. 
Em Roma, as causas da escravidão não excluem a contraposição ao ius naturale, pois 
alguém contra a natureza é submetido ao poder alheio. 
345
 
Tem-se daí, a divergência doutrinária acerca da existência ou não de personalidade jurídica 
do escravo.  
Parte da doutrina, em matéria, cito os brasileiros Thomas Marky
346
, Luís Antônio Vieira da 
Silva
347
 e o Argentino Luiz Rodolfo Arguelo
348
, e José Carlos Moreira Alves, afirmam que a 
condição jurídica do escravo, na Roma antiga, chegou a receber uma valoração, porém, não ao 
ponto de reconhecê-lo como pessoa detentora de personalidade jurídica. 





, e os Italianos Feliciano Serrao e Sebastiano Tafaro
351
, que afirmam que o 
escravo não deve ser visto estritamente como coisa, haja vista que os atos que eles praticavam 
haviam efeitos no “teatro do direito”, demonstrando que por certos aspectos eles agiam como 
sujeitos de direito, mesmo diante da plena incapacidade jurídica. 
Sobre o assunto, o autor Sebastiano Tafaro
352
 afirma que é sempre errada a opinião que 
entende manter o escravo no estrito âmbito da res (coisa), como mero objeto de direito: “Sempre 
mais as percepções demonstram quanto seja errada a opinião que quer manter os servos no estreito 
âmbito de res, como meros objetos do direito e não referentes de situação e forma de proteção” 
A realidade é que o fato de se ler o passado em base a categoria contemporânea de pessoa 
e de capacidade jurídica, levou a uma homogeneização sincrônica dos critérios de valoração da 
realidade jurídica, que, em alguns casos, implicou na perda das facetas e da moldura com que os 
antigos haviam colocado os “homens” no “concreto” da experiência jurídica.
353
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351 SERRAO, Feliciano. Diritto privato economia e società nella storia di Roma, ROBLEDA, Olis. Il diritto 
degli schiavi nell'antica Roma. Roma, 1976, p. 27. TAFARO, Sebastiano. Diritto e persona: centralità dell´uomo. Texto 
presente em : http;//vrbs.org/old/frameport.htm. 
352 TAFARO, Sebastiano. Diritto e persona: centralità dell´uomo. Texto presente em: 
http;//vrbs.org/old/frameport.htm. Tradução Livre: Sempre piú gli approfodandimenti dimonstrano quanto sia erronea 
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situazioni e forme di tutela.” 
353  TAFARO Sebastiano,. Diritto e persona: centralità dell´uomo. Texto presente em: 
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3.1 Escravidão no Brasil 
No Brasil da colônia, denota-se que o escravo percorreu um grande caminho até a 
conquista do seu reconhecimento como pessoa, detentora de personalidade jurídica e cidadania.  
O escravo não era considerado ser humano, e sim uma mercadoria como qualquer outra. 
Quando chegava ao país, era exibido nos entrepostos comerciais para o exame minucioso dos 
compradores. Estes, por sua vez, não consideravam as suas situações familiares, haja vista que 
diferentes compradores podiam levar, separadamente, pais ou filhos, maridos ou mulheres.
354
 
A restrição à liberdade do escravo se chegava ao fim em situações semelhantes da Roma 
antiga. Uma das formas se operava pela compra, mediante o pagamento de uma quantia 
previamente negociada. Havia alforrias com prazo determinado, em que o escravo deveria 
permanecer cativo e prestar serviços até a morte do senhor. Uma terceira maneira era pela 
intervenção do governo, em casos de abandono, doença ou maus-tratos.
355
  
Denota-se que dos países latino-americanos, foi no Brasil que o trabalho negro 
permaneceu por mais tempo. A longevidade da escravidão no país estava ligada à importância 
econômica que o instituto detinha. Tanto é que se vislumbra uma produção normativa referente à 
escravidão no direito público brasileiro, haja vista que durante o Império vigorou, além da 
Constituição de 1824 e o Código de Processo Criminal de 1832, o Código Criminal, que, no artigo 
60, determinava que, se “se o réu for escravo e incorrer em pena que não seja a capital ou de galés, 
será condenado à de açoites, e, depois de os sofrer, será entre a seu senhor, que se obrigará a trazê-lo 
com um ferro, pelo tempo e maneira que o juiz determinar”.
356
  
No âmbito do direito privado, vigorava, enquanto não fosse produzida legislação pátria 
específica, as Ordenações Filipinas (1603), que consistiam nas leis e decretos promulgados pelos 
reis de Portugal até 25 de abril de 1821.
357
 Augusto Teixeira de Freitas, foi o jurista contratado para 
elaborar a consolidação das leis civis no Brasil em 1859. Com o projeto o Esboço aprovado, 
Teixeira de Freitas inicia sua execução para elaborar as normas de direito privado Brasileiro. Isso, 
sob grande influência das ideias de Savigny.
358
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O jurista Teixeira de Freitas, com base à discussão ao Direito Romano tangente ao status 
personae, traz no seu trabalho a ideia e diferenciação do conceito “pessoa” e “capacidade de 
direito”, e “inova” em relação à norma vigente ao abarcar o escravo como “pessoa” (repudiando 
aquela concepção de res, concepção na qual era defendida por Savigny!) em seguimento ao 
preceituado pela jurisprudência francesa, reconhecendo que era inegável que este detinha um papel 
jurídico no teatro do direito.
359
  
Sob influência da elaboração da obra esboço de Teixeira de Freitas, a escravidão teve 
como primeiro golpe à abolição do tráfico, ocorrido depois de 40 anos de pressões britânicas, pela 
Lei Eusébio de Queirós (1850).  
O movimento abolicionista ganhou força nos anos 1880. Foi no Ceará que, pela primeira 
vez, o abolicionismo se transformou em um movimento de massa. Em 16 meses libertou 23 mil 
escravos. Em 1885, a Lei Saraiva-Cotegipe, ou Lei dos Sexagenários, libertou todos os escravos 
maiores de 65 anos. Foi considerada uma lei meramente protelatória da abolição da escravidão, que 
tinha como principal figura o deputado pernambucano Joaquim Nabuco
360
 e teve sucesso em 1888 
com o decreto da lei áurea.  
Denota-se, portanto, que assim como na Roma Antiga, no Brasil escravocrata também era 
inegável uma participação de mínimo grau do escravo no teatro do direito. Fato este que contribuiu 
para o movimento abolicionista reconhecê-lo como pessoa, detentora de personalidade jurídica. 
Após a abolição o exercício da cidadania pelos negros (agora não mais escravos) não se 
tornou fácil. Com a constituição republicana de 1891 para ser eleitor, era preciso ter mais de 21 
anos e ser brasileiro. Da lista obrigatória de eleitores estavam excluídos os analfabetos 
(diversamente da constituição de 1824). Ao excluir os analfabetos, ampla maioria dos cidadãos 
acima de 21 anos era mera espectadora nas eleições. Entre os negros a situação era muito pior.  Isso 




Atualmente, no Brasil, a escravidão foi extirpada da legalidade. No ramo do direito 
público, a Lei n. 2.848/40 - Código Penal Brasileiro – no seu artigo 149 prevê pena de reclusão de 2 
(dois) a 8 (oito) anos à quem constrange alguém a redução a condição análoga à de escravo. Tal 
dispositivo legal prevê aumento de pena, pela metade, no caso do referido crime ter sido perpetrado 
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360 VILLA, Marco Antônio. A História das Constituições Brasileiras. 200 anos de luta contra o arbítrio. São Paulo: 
Leya, 2011, p. 22. 
361 VILLA, Marco Antônio. A História das Constituições Brasileiras. 200 anos de luta contra o arbítrio. São Paulo: 
Leya, 2011, p. 22  
 
  156 
em desfavor de criança ou adolescente, e por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 
origem.   
No portal do Ministério Público do Trabalho consta o Plano Nacional para Erradicação do 
Trabalho Escravo da Presidência da República. Este documento foi elaborado pela Comissão 
Especial do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), constituída pela 
Resolução 05/2002 do CDDPH e que reúne entidades e autoridades nacionais ligadas ao tema. 
Embora passados mais de 100 (cem) anos da assinatura da lei áurea, nosso País ainda 
convive com a situação da mão de obra escrava. Segundo cálculos da Comissão Pastoral da Terra 
(CPT), existem no Brasil 25 mil pessoas submetidas às condições análogas ao trabalho escravo. 
 
Considerações Finais 
Na presente comunicação buscou-se fazer uma breve abordagem acerca da situação 
jurídica do escravo no direito romano em base às fontes e à doutrina. Para satisfazer tal objetivo, 
destacaram-se de forma sequencial os componentes necessários para compreensão do conceito de 
pessoa, bem como os elementos implícitos a esse conceito.   
Demonstrou-se que os Romanos inegavelmente conheceram a condição humana do 
escravo, e consequentemente como detentor de alguns papéis jurídicos na sociedade romana.  
Salientou-se que reconhecimento pelos Romanos da condição humana do escravo influiu 
no movimento abolicionista brasileiro no século XIX. Teixeira de Freitas, jurista escolhido para a 
elaboração da Consolidação das Leis Brasileiras, foi motivado pela discussão romana tangente ao 
status personae, e inova em relação às normas vigentes, na elaboração da Consolidação das Leis 
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